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Balanços patrimoniais em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$) Demonstrações dos fluxos de caixa (Método indireto) para os exercícios
findos em31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S/A
CNPJ nº 61.648.655/0001-65

Relatório da Administração

Ativo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 122.154 996.956
Títulos e valores mobiliários 5 8.415.871 10.285.339
Contas a receber 6 4.602.205 3.681.955
Estoque 7 2.839.332 -
Outros créditos - 661 22.074
Tributos a recuperar - 88.813 117.539
Despesas antecipadas - 23.971 22.305

Total do ativo circulante 16.093.007 15.126.168
Não circulante
Títulos e valores mobiliários 5 11.642.561 8.224.241
Outras contas a receber - 328.169 158.973
Depósitos judiciais 8 14.900 241.094
Propriedades para investimento 11 96.689.923 101.859.092
Ativo de direito de uso 12 5.756.748 5.977.444
Imobilizado líquido 9 2.784.094 2.698.664
Intangível 10 2.919 2.989
Total do ativo não circulante 117.219.314 119.162.497

Total do ativo 133.312.321 134.288.665

Passivo Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores - 47.030 19.705
Obrigações trabalhistas e tributárias 14 1.761.325 2.213.902
Dividendos a pagar 19.5 8.862.265 7.754.423
Contas a pagar 16 194.140 795.819
Passivo de arrendamento 12.1 823.832 664.831
Adiantamento de clientes 15 758.120 1.394.440
Total do passivo circulante 12.446.712 12.843.120
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 13 253.770 219.000
Passivo de arrendamento 12.1 6.609.987 6.586.693
Adiantamento de clientes 15 2.122.128 2.866.194
Tributos diferidos 18 15.354.050 15.587.210
Outras contas a pagar LP 16 568.970 -
Total do passivo não circulante 24.908.905 25.259.097
Patrimônio líquido
Capital social 19.1 43.154.328 43.154.328
Reserva de lucros - 23.025.752 22.774.596
Custo atribuído líquido
  (Reserva de reavaliação) - 29.776.624 30.257.524
Total do patrimônio líquido 95.956.704 96.186.448
Total do passivo e do patrimônio líquido 133.312.321 134.288.665

Em 2020 iniciamos o ano com otimismo pela procura por novos espaços de lojas do varejo e operações de alimentação que foi comprovada até meados de março quando teve início a pandemia do COVID-19 que coincidiu com a inauguração do novo corredor da Frei Caneca do Shopping Center. Durante o ano de 
2021 este espaço foi consolidado com quase todos os seus espaços alugados. Acreditamos que chegaremos à plenitude da locação desta área com a recuperação do fluxo de consumidores durante o ano de 2022. Assim como no ano anterior 2021 também foi marcado por fechamento do mall por quase dois 
meses por conta da variante Delta e que com a vacinação de grande parte da população paulista teremos a retomada do fluxo de consumidores. Nossa rentabilidade está similar ao exercício anterior embora o lucro líquido tenha sido inferior por conta da cobrança extraordinária de IPTU de anos anteriores 
(2015 a 2020 – ver Nota Explicativa nº 23).

Aos Administradores e Conselheiros da
Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstra-
ções contábeis da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contá-
beis acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos rele-
vantes a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os fluxos de caixa para o exer-
cício findo naquela data de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades em conformidade com tais normas estão 
descritas na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do auditor pela au-
ditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 

demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando 
divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 

auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto 
estão livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude 
ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando individualmente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma 
perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administra-
ção; • Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração da base 
contábil de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria 
obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião se as divulgações forem inadequadas. •  Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório, todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito entre outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria inclusive as eventuais deficiên-
cias importantes nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2022.

Pemom Auditoria e Consultoria Ltda. Henrique Silva Premoli

CRC SP-030.181/O-6 Contador CRC-1SP-250.993/O-6

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

31/12/2021 31/12/2020
(=) Lucro líquido do exercício 4.205.935 6.505.077
Realização do custo atribuído líquido 480.900 480.900
(=) Resultado abrangente do exercício 4.686.835 6.985.977

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios findos
em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$)

Das atividades operacionais 31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes das provisões tributárias 6.335.137 9.774.364

Ajustes para conciliar o resultado às disponi-

  bilidades geradas pelas atividades operacionais

Depreciações 3.028.382 2.812.068

Amortizações 2.989 6.328

Provisão para devedores duvidosos 516.721 953.501

Provisão para demandas judiciais 34.770 219.000

Resultado com desvalorização de mercado 570.668 -

Apropriação de juros de arrendamento mercantil 346.264 420.785

Lucro ajustado 10.834.931 14.186.046

Decréscimo/(acréscimo) em ativos

Contas a receber (1.436.971) (1.833.889)

Outros créditos 21.413 74.866

Tributos a recuperar 28.726 (83.328)

Despesas antecipadas (1.666) (1.014)

Outras contas a receber (169.196) (91.290)

Depósitos judiciais 226.194 351.218

(Decréscimo)/acréscimo em passivos

Fornecedores 27.325 (217.068)

Obrigações trabalhistas e tributárias (338.477) 105.998

Contas a pagar (32.709) (60.464)

Adiantamento de clientes (1.380.386) (734.835)

Tributos diferidos (233.160) (58.362)

Imposto de renda e contribuição pagos (2.243.302) (2.304.659)

Caixa líquido pelas atividades operacionais 5.302.722 9.333.219

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Propriedades para investimento - (3.432.910)

Aumento do Imobilizado líquido (496.581) (1.586.290)

Aumento do ativo intangível (2.919) -

Títulos e valores mobiliários (1.548.852) 4.786.453

Caixa líquido aplicado nas

  atividades de investimentos (2.048.352) (232.747)

Fluxo de caixa de financiamento

Dividendos pagos (3.327.837) (8.698.469)

Pagamento de principal de arrendamento mercantil (801.335) (610.611)

Caixa líquido aplicado nas

  atividades de financiamento (4.129.172) (9.309.080)

Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (874.802) (208.608)

Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 996.956 1.205.564

No final do exercício 122.154 996.956

Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (874.802) (208.608)

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 20 18.281.220 18.407.005
(-) Custos dos imóveis alugados 21 (5.559.423) (5.353.750)
(=) Lucro bruto 12.721.797 13.053.255
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 22 (3.307.071) (3.789.817)
Despesas tributárias 23 (3.946.102) (1.173.936)

(7.253.173) (4.963.753)
(=) Resultado operacional antes
  do resultado financeiro 5.468.624 8.089.502
Resultado financeiro 24 866.513 1.684.862
(=) Resultado antes das provisões tributárias 6.335.137 9.774.364
(-) Provisão para imposto de renda
      e contribuição social - Correntes 17.1 (2.177.161) (2.569.530)
(-) Provisão para imposto de renda
      e contribuição social - Diferidos 17.2 47.959 (699.757)
(=) Lucro líquido do exercício 4.205.935 6.505.077

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020 (Valores expressos em Reais - R$)
Reserva de lucros Custo atri- 

buído líquido 
(reserva de 

reavaliação)

Total do 
patrimônio 

líquidoNotas
Capital 
social

Reserva 
de contin- 

gências

Reserva 
para 

expansão
Reserva 

legal

Lucro 
disponível 
a distribuir

Lucros 
acumu- 

lados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 43.154.328 503.163 7.335.506 7.040.787 11.417.442 - 26.296.898 30.738.424 100.189.650
Lucro líquido do exercício - - - - - - 6.505.077 6.505.077 - 6.505.077
Destinação de dividendos adicionais - - - - - (8.849.110) - (8.849.110) - (8.849.110)
Reversão da reserva de contingências  19.2 - (503.163) - - - 503.163 - - -
Constituição da reserva legal 19.3 - - - 349.299 - (349.299) - - -
Reversão da reserva de expansão 19.4 - - (7.335.506) - - 7.335.506 - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 19.5 - - - - - (1.659.169) (1.659.169) - (1.659.169)
Destinação dos lucros acumulados - - - - - 12.816.178 (12.816.178) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 43.154.328 - - 7.390.086 15.384.510 - 22.774.596 30.257.524 96.186.448
Lucro líquido do exercício - - - - - - 4.205.935 4.205.935 - 4.205.935
Destinação de dividendos adicionais - - - - - (3.322.556) - (3.322.556) - (3.322.556)
Reversão da reserva de contingências   19.2 - - - - - - - - -
Constituição da reserva legal 19.3 - - - 234.342 - (234.342) - - -
Reversão da reserva de expansão 19.4 - - - - - - - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 19.5 - - - - - (1.113.123) (1.113.123) - (1.113.123)
Destinação dos lucros acumulados - - - - - 3.339.370 (3.339.370) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 43.154.328 - - 7.624.428 15.401.324 - 23.025.752 29.776.624 95.956.704

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. 
(“Companhia”) é uma Sociedade por ações de capital fechado com sede na 
Cidade de São Paulo (SP) localizada na Avenida Paulista nº 2.064. É proprie-
tária de um empreendimento localizado na região central de São Paulo, na 
Avenida Paulista, o qual é utilizado para exploração e locação de espaços 
comerciais sob a modalidade de Shopping Center. Sua denominação comercial 
é Shopping Center 3. Sua principal operação gira em torno deste edifício e 
envolve a administração de suas obras, locação, alienação no todo ou em 
parte de suas unidades. Desde o mês de março de 2019 o mercado de Shopping 
Centers tem sido afetado pela pandemia da COVID-19, em destaque negativo 
por dois períodos (2020 e 2021) teve suas operações quase que totalmente 
impactadas por restrições, impostas pelos órgãos sanitários de abertura para 
o consumidor. Com o avançar do processo de vacinação estas restrições se 
reduziram e o fluxo de consumidores tiveram uma retomada rumo à normali-
dade que deverá ser alcançada durante o ano de 2022 em decorrência do 
retorno dos trabalhadores dos escritórios na região da Avenida Paulista. 
Cabe enfatizar o esforço comercial e operacional da VIPASA em apoiar e 
adequar os desafios de nossas operações comerciais durante o curso dos 
meses da pandemia. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As 
demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) vigentes até 31 de dezembro de 2021. As demonstrações contábeis da 
Companhia foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utili-
zadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos 
e subjetivos com base no julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significa-
tivos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem prazos de depreciação 
do ativo imobilizado e das propriedades para investimento e de sua recupera-
bilidade nas operações, provisões necessárias para demandas judiciais, de-
terminação de provisões para tributos e outras similares. A liquidação das 
transações envolvendo estas estimativas poderá resultar valores significativa-
mente divergentes dos registrados nas informações contábeis devido ao tra-
tamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração 
monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas pre-
missas. Essas demonstrações contábeis foram preparadas usando-se o custo 
histórico como base de valor e quando aplicável ajustado ao valor justo da 
transação. A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Administração da Companhia em 08 de março de 2022. 3. Políticas contábeis: 
3.1. Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções contábeis são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em Reais (R$) a moeda funcional da Companhia. 3.2. Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à 
vista, investimentos temporários de curto prazo com até 90 dias da data de 
aplicação ou considerados de liquidez imediatas ou conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Apli-
cações contábeis vinculadas à linha de financiamentos com risco insignifican-
te de mudanças de seu valor de mercado. Essas aplicações são classificadas 
na categoria: “Ativos financeiros ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR)”. 
3.4. Estoques: O custo do estoque é baseado no custo histórico da aquisição, 
sendo mensurado pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. 
3.5. Despesas antecipadas: Representam pagamentos antecipados de se-
guros e outras despesas cujos benefícios ou prestação de serviços à Compa-
nhia ocorrerão durante o exercício seguinte. 3.6. Propriedades para investi-
mento: As propriedades para investimento são representadas por terreno e 
edifício em Shopping Center mantido para auferir rendimento de aluguel, va-
lorização de capital ou para ambos, mas não para venda no curso normal dos 
negócios, fornecimento de serviços ou para propósitos administrativos. As 
propriedades para investimento foram reconhecidas na data de transição às 
novas práticas contábeis (2010) pelo seu valor justo (deemed cost). As avalia-
ções foram feitas por especialistas utilizando modelo: “Método Involutivo” 
aquele baseado em modelo de viabilidade técnico-econômica para estimação 
do valor do terreno compatível com as características do imóvel e com as 
condições de mercado. Embora a Companhia reconheça o imóvel a valor de 
custo, periodicamente realiza a contratação de um terceiro para reavaliação 
do valor de mercado do imóvel. 3.7. Arrendamentos: O direito de uso dos 
ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor futuro das 
contraprestações assumidas no contrato trazidos ao valor presente líquido. 
O direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares pelo prazo vigente 
do contrato no resultado do exercício na linha competente a sua natureza 
(“custo dos imóveis alugados”), assim como as despesas de juros correspon-
dentes amortização do Ajuste ao Valor Presente (AVP) líquido dos contratos 
são alocadas no “Resultado financeiro”. A metodologia utilizada na apuração 
do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das 
contraprestações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para 
a classe do ativo. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2021 foi baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no 
mercado brasileiro e ajustadas à realidade da Companhia para as operações 
de arrendamento de imóveis comerciais. O percentual utilizado foi de 4,50% 
ao ano para contratos com vencimento de até 10 anos. As operações de 
arrendamento da Companhia em vigência em 31 de dezembro de 2021 não 
possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices 
financeiros, assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis 
que devam ser consideradas ou cláusulas de garantia de valor residual e opções 
de compra ao final dos contratos. 3.8. Imobilizado líquido: Registrado ao 
custo de aquisição ou construção deduzido da depreciação acumulada. 
A depreciação acumulada é calculada a taxas que levam em consideração a 
vida útil efetiva dos bens. A Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar dete-
rioração ou perda de seu valor recuperável, sendo tais evidências identificadas 
e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas serão lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 
3.9. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: As práticas con-
tábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as 
perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os 
passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisiona-
dos nem divulgados; (iii) obrigações legais são registradas como exigíveis in-
dependentes da avaliação sobre as probabilidades de êxito e de processos em 
que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 
3.10. Imposto de renda e contribuição social - correntes: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base 
no lucro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo tributável 
são de 15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de 
R$ 60.000 no trimestre para imposto de renda quando aplicável e 9% sobre a 
base de cálculo para contribuição social. A alíquota de presunção das receitas 
operacionais é de 32%. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes reconhecidos no resultado. 
3.11. Imposto de renda e contribuição social - diferidos: O imposto de 
renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos 
reconhecidos nas demonstrações contábeis e as bases fiscais corresponden-
tes usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são 
provenientes do reconhecimento da mais-valia (deemed cost) apurada sobre 
as “Propriedades para investimento”. 3.12. Provisões diversas: As provisões 
são reconhecidas quando: (i) A Companhia tem uma obrigação presente ou 
não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) É provável que uma 
saída de recurso seja necessária para liquidar a obrigação; (iii) O valor possa 
ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presen-
te dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação com o uso 
de uma taxa antes do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para 
o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumen-
to da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 3.13. Obrigações trabalhistas e tributárias: As obrigações 
trabalhistas são representadas por valores a pagar a colaboradores decorren-
tes de salários, benefícios e os respectivos encargos devidos pela Companhia. 
O referido grupo contempla também os valores das férias vencidas proporcio-
nais e seus encargos incorridos até a data do balanço apropriados mediante 
constituição da provisão. As obrigações tributárias são representadas por va-
lores de tributos e contribuições devidos pela Companhia. 3.14. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no ba-
lanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos doze meses caso 
contrário são demonstrados como não circulantes. 3.15. Ajuste a Valor Pre-

sente (AVP) de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários são 
Ajustados pelo seu Valor Presente (AVP) no registro inicial da transação levan-
do em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e 
em certos casos implícita dos respectivos ativos e passivos e as taxas prati-
cadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente estes 
juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resul-
tado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos 
fluxos de caixa contratuais. 3.16. Apuração do resultado - reconhecimento 
de receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser 
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor 
justo da contraprestação recebida excluindo descontos, abatimentos e impos-
tos ou encargos sobre vendas. Os critérios específicos a seguir devem também 
ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: 3.16.1. Locação de 
lojas: Os locatários das unidades comerciais geralmente pagam um aluguel 
que corresponde ao maior valor entre um valor mínimo mensal reajustado 
anualmente com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna (IGP-DI) e um montante obtido pela aplicação de um percentual sobre 
a receita bruta de vendas de cada locatário. A Companhia registra suas ope-
rações com locação de lojas como: arrendamentos mercantis operacionais 
(locação/aluguel) (CPC06 R - 1). O valor mínimo do aluguel estabelecido 
incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos contratos e excluindo os 
reajustes inflacionários são reconhecidos em bases lineares durante os prazos 
dos respectivos contratos independentemente da forma de recebimento. 
A Companhia possui sazonalidade em suas operações. Historicamente datas 
festivas e feriados tais como: Natal, Dia das Mães entre outros acarretam im-
pacto positivo nas vendas do shopping center. 3.17. Cessão de direitos: As 
cessões de direitos são representadas pelos recebimentos antecipados dos 
locatários, os quais são registrados como adiantamento de clientes e reconhe-
cidos no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos contratos 
de aluguel das lojas. 3.18. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos são inicialmente registrados 
ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis a sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria de valor justo por meio do resultado em 
que estes custos são diretamente lançados no resultado do exercício. 
Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com 
as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) Custo Amortizado (CA); (ii) Valor Justo por meio de Outros 
Resultados Abrangentes (VJORA); (iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR). 
Custo Amortizado (CA): O Custo Amortizado (CA) é o valor pelo qual o ativo 
é mensurado no reconhecimento inicial mais atualizações efetuadas utilizando 
o método de juros efetivos menos amortização do principal e juros ajustado 
para qualquer provisão para perda de créditos esperada. Valor justo: Valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes 
do mercado na data de mensuração.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 6.652 6.652
Banco conta movimento 115.502 164.860
Certificados de Depósitos Bancários (CDB´s) - 825.444

122.154 996.956

5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2021 31/12/2020
Certificados de Depósitos Bancários (CDB´s) 20.058.432 18.509.580
Circulante 8.415.871 10.285.339
Não circulante 11.642.561 8.224.241

20.058.432 18.509.580

As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certifica-
dos de Depósitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos 
auferidos reconhecidos proporcionalmente até a data das informações anuais 
não excedendo os seus respectivos valores de mercado. As remunerações das 
aplicações financeiras rendem juros aproximadamente 99,30% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber 31/12/2021 31/12/2020
Contas a receber 8.149.892 7.086.375
Perda esperada (3.547.687) (3.404.420)

4.602.205 3.681.955

6.1. Movimentação da perda esperada 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial (3.404.420) (2.450.919)
Adições (912.064) (970.759)
Baixas 768.797 17.258
Saldo final (3.547.687) (3.404.420)

7. Estoque: Em 2020 a Companhia recebeu através de dação em pagamento 
decorrente de acordo judicial dois imóveis denominados: “Sítio Pousada Alvo-
rada dos Pilões” adjudicado pelo valor de R$ 3.360.000,00 e “Vaga de Auto-
móvel-Conjunto Nacional” adjudicado pelo valor de R$ 50.000,00. Em 2021 a 
administração colocou os imóveis à venda, desta forma, os ativos foram re-
classificados de propriedade para investimento para o estoque. No mesmo ano 
a Companhia realizou a avaliação do imóvel, o qual foi constatado que seu 
valor de mercado está inferior ao seu valor de aquisição gerando um ajuste 
contábil de R$ 570.668.

31/12/2021 31/12/2020
Imóvel – Sítio 3.360.000 -
Garagem 50.000 -
Impairment (570.668) -

2.839.332 -

8. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamen-
to de natureza cível.

31/12/2021 31/12/2020
Depósitos judiciais 14.900 241.094

Os pagamentos em depósitos judiciais estão atrelados aos seus respectivos 
processos em andamento conforme demonstrado no quadro a seguir:
Processos Empresas
1043077-09.2018.8.26.0100 Costureira Augusta
1104553-53.2015.8.26.0100 S.O.S. Celulares

9. Ativo imobilizado

Ativo

% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação Custo

Depreciação 
acumulada 31/12/2021 31/12/2020

Computadores 
  e Periféricos 20 39.781 (34.566) 5.215 8.636
Móveis e
  Utensílios 10 481.359 (183.154) 298.206 376.322
Máquinas e
  Equipamentos 10 1.350.931 (846.233) 504.698 628.634
Benfeitoria em
  imóveis de
  terceiros - 2.366.091 (390.116) 1.975.975 1.685.072
Total Bens - 4.238.162 (1.454.069) 2.784.094 2.698.664

10. Intangível

Ativo

% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação Custo

Depreciação 
acumulada 31/12/2021 31/12/2020

Software 10 31.641 (31.641) - 2.989
Marcas e Patentes              - 2.919 - 2.919 -
Total Bens - 34.560 (31.641) 2.919 2.989

11. Propriedades para investimento

Ativo

% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação Custo

Depreciação 
acumulada

Propriedade para 
investimento

31/12/2021 31/12/2020
Terreno (a) - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções
  (a) 2,4390 60.370.300 (13.728.752) 46.641.548 47.936.277
Edificações
  (a) 2,4390 19.609.560 (2.610.435) 16.999.125 17.463.565
Imóveis (b) - - - 3.410.000

116.439.110 (16.339.187) 96.689.923 101.859.092

(a) Em 2010 a propriedade para investimento foi reconhecida pelo seu valor 
justo (deemed cost), o qual foi registrado de acordo com o laudo técnico ela-
borado por uma empresa terceirizada independente. A Administração da 
Companhia não identificou indicadores de perda de substância econômica do 
valor recuperável de seus ativos. A taxa de depreciação foi recalculada consi-
derando a vida econômica remanescente de 41 anos conforme avaliações de 
uma empresa terceirizada independente contratada pela Companhia. A Com-
panhia através da empresa terceirizada realizou a revisão do valor de merca-
do em 31 de dezembro de 2021. De acordo com o laudo técnico emitido pela 
empresa APASIX Consultoria e Engenharia de Avaliações o valor de mercado 
do imóvel em 2021 é de R$ 151.322.674,54 sendo R$ 83.680.000,00 valor do 
terreno e R$ 67.642.674,54 valor da construção; (b) Em 2020 a Companhia 
recebeu através de dação em pagamento decorrente de acordo judicial dois 
imóveis denominados: “Sítio Pousada Alvorada dos Pilões” adjudicado pelo 
valor de R$ 3.360.000,00 e “Vaga de Automóvel-Conjunto Nacional” adjudica-
do pelo valor de R$ 50.000,00. Por se tratar de bens ativos e a Companhia não 
utilizá-los para a atividade de produção, os imóveis foram reclassificados como 
estoques em 31 de dezembro de 2021.

11.1. Movimentação propriedades para investimento:
31/12/2021 31/12/2020

Saldo anterior 101.859.092 100.187.853
(+) Adições - 3.432.910
(-) Baixas/depreciação do exercício (5.169.169) (1.761.671)
Saldo final 96.689.923 101.859.092

12. Ativo de direito de uso: A Companhia efetuou arrendamento de três 
imóveis não residenciais com o intuito de expandir o Shopping Center 3, tais 
contratos possuem vigência entre 03/2020 e 01/2030. A Companhia adotou em 
1º de janeiro de 2019 data de transição as diretrizes do CPC 06 (R2) – “Ope-
rações de Arrendamento Mercantil” que determina o reconhecimento a partir 
da data da transição, do direito de uso do ativo arrendado e o passivo dos 
pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento mercantil ou 
operações com as mesmas características de um arrendamento e que inclui 
o direito de controlar e obter o benefício sobre o uso de determinado ativo 
especificado (específico) a menos que sejam enquadrados por algum tipo de 
isenção. A metodologia utilizada na apuração do valor presente líquido dos 
contratos corresponde ao fluxo de caixa das contraprestações assumidas 
descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A taxa de 
desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi baseada nas 
taxas de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas 
à realidade da Companhia para as operações de arrendamento de imóveis 
comerciais foram de 4,50% ao ano para contratos com vencimento de até 10 
anos. A movimentação dos saldos do ativo e do passivo para o exercício findo 
em 31 de dezembro 2021 está demonstrada a seguir:
Ativo 2021 2020
Saldo anterior 5.977.444 6.515.211
Adições 888.746 -
Atualização monetária do contrato (256.786) 138.500
Depreciação (852.656) (676.267)
Saldo em 31 de dezembro 5.756.748 5.977.444
Passivo
Saldo anterior 7.251.524 7.302.850
Adições 637.366 -
Atualização monetária do contrato - 138.500
Pagamento passivo de arrendamento (801.335) (610.611)
Apropriação de juros 346.264 420.785
Saldo em 31 de dezembro 7.433.819 7.251.524

12.1. Passivo de arrendamento
2021 2020

Circulante 823.832 664.831
Não circulante 6.609.987 6.586.693

7.433.819 7.251.524

13. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua 
atividade está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhis-
ta e civil. A Administração apoiada na opinião de seus assessores legais avalia 
a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina a neces-
sidade ou não de constituição de estimativa para perdas contingentes.

2021 2020
Provisão para demandas judiciais 253.770 219.000

13.1. Riscos não provisionados: Existem outros processos de natureza cível 
e tributária em andamento que apresentam o montante do valor da causa 
atualizado em R$ 2.142.253 (R$ 1.827.927 em 2020) para os quais baseado 
na opinião dos assessores jurídicos da Companhia foram classificados como 
possíveis perdas e em consonância com as práticas contábeis adotadas não 
foram registradas provisões para demandas judiciais.
14. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2021 31/12/2020
IRPJ a recolher 974.825 1.311.060
CSLL a recolher 447.727 488.420
COFINS a recolher 232.085 298.833
Outros 106.688 115.589

1.761.325 2.213.902

15. Adiantamento de clientes 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de cliente 10.524 257.772
Cessão de Direito de Uso – CDU (i) 2.869.724 4.002.862

2.880.248 4.260.634

Circulante 758.120 1.394.440
Não circulante 2.122.128 2.866.194

2.880.248 4.260.634

(i) As cessões de direitos são representadas pelos contratos de CDU celebra-
dos junto aos locatários, os quais são registrados como adiantamento de 
clientes e reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no 
prazo dos contratos de aluguel das lojas.
16. Contas a pagar 31/12/2021 31/12/2020
Fundos de promoção a pagar 32.915 229.680
Condomínios a pagar 160.223 156.163
Outras contas a pagar (i) 568.970 406.664
Prêmios de seguros a pagar - 2.854
ISS sobre serviços tomados a recolher 1.002 458

763.110 795.819
Circulante 194.140 795.819
Não circulante 568.970 -

763.110 795.819

(i) O saldo de outras contas a pagar são representados pelos honorários ad-
vocatícios e reembolsos a serem pagos referente à operação Palma D’Ouro. 
A baixa do passivo ocorrerá após a venda do sítio.
17. Imposto de renda e contribuição social: 17.1. Imposto de renda e 
contribuição social – corrente 31/12/2021 31/12/2020
Receitas de aluguel, cessão e luvas (presunção
  de 32%) 17.225.622 16.924.014
Receitas financeiras e outras receitas
  (sem presunção) 891.216 2.141.756
Resultado tributável 6.403.415 7.557.440
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (1.600.854) (1.889.360)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (576.307) (680.170)
Total IRPJ e CSLL (2.177.161) (2.569.530)

17.2. Imposto de renda e contribuição social - diferido
31/12/2021 31/12/2020

Receitas de aluguel, cessão e luvas (32%) 18.973.762 19.319.355
Recebimentos de aluguel, cessão e luvas (32%) (17.225.622) (16.924.014)
Base de cálculo de imposto diferido 1.748.140 2.395.341
Resultado tributável 599.405 766.509
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (149.851) (191.627)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (53.946) (68.986)
IRPJ e CSLL sobre mais-valia de PPI “NE 14” 233.160 247.736
Efeito exercícios anteriores 18.596 (686.880)
Total IRPJ e CSLL 47.959 (699.757)

18. Tributos diferidos: Refere-se ao imposto de renda e contribuição social 
diferidos sobre a mais-valia da propriedade para investimentos.

31/12/2021 31/12/2020
Saldo em 31 de dezembro inicial 15.587.210 15.834.946
Ajuste de avaliação patrimonial (233.160) (247.736)
Saldo em 31 de dezembro final 15.354.050 15.587.210

O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amorti-
zações das depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens 
registrados como propriedade para investimentos. 19. Patrimônio líquido: 
19.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 o capital social 
subscrito e integralizado é de R$ 43.154.328 e representado por 1.730.498 
ações com direito a voto, ordinárias, nominativas, sem valor nominal possuídas 
por pessoas físicas e jurídicas. 19.2. Reserva de contingências: Constituída 

pela Administração para reduzir o impacto de processos cujo efeito financeiro 
será determinado por eventos futuros que possam ocorrer ou deixar de ocorrer. 
A reserva para contingência foi revertida conforme determinação na Ata de 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária assinada em 16/06/2020, a qual 
determinou a reversão no valor de R$ 503.163. 19.3. Reserva legal: Consti-
tuída com base no percentual de 5% calculado sobre o lucro líquido do exer-
cício deduzidos os prejuízos acumulados conforme determinam a Legislação 
Societária Brasileira não podendo ultrapassar o limite de 20% do capital social.
19.4. Reserva para expansão: Constituída pela Administração para cobrir 
gastos com melhorias do empreendimento. Os valores foram determinados 
nas Atas de Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária assinadas em 
07/04/2017, 10/04/2018 e 23/04/2019, as quais determinaram as provisões de 
R$ 3.966.710, R$ 1.868.796 e R$ 1.500.000 respectivamente. A reserva para 
contingência foi revertida conforme determinação na Ata de Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária assinada em 16/06/2020, a qual determinou a rever-
são no valor de R$ 7.335.506. 19.5. Dividendos a pagar: Estabelecido pela as-
sembleia geral para pagamento dos dividendos, o saldo do lucro líquido somado 
à realização da reserva de reavaliação após a constituição da reserva legal.

R$
Lucro líquido do exercício 4.205.935
Realização da reserva de reavaliação – PL 480.900
(-) Reserva legal (234.342)
(=) Base de cálculo dos dividendos 4.452.493
(*) 25% - Dividendos mínimos obrigatórios 1.113.123
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 7.749.142
(=) Dividendos a pagar 8.862.265

(*) Investidores não localizados.
20. Receita operacional líquida

31/12/2021 31/12/2020
Receita de aluguéis e cessão de direitos 30.516.257 31.554.388
(-) Impostos incidentes sobre vendas (692.542) (912.350)
Cancelamento de faturamento (i) (11.542.495) (12.235.033)

18.281.220 18.407.005

(i) Desde o mês de março de 2020, em função da pandemia do COVID-19 que 
trouxe impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração intro-
duziu uma modificação em sua relação com os lojistas concedendo para os 
mesmos a suspensão dos pagamentos do valor do aluguel devido. Essas 
suspensões foram aplicáveis para os meses de março de 2020 a novembro 
de 2020 e não serão compensadas as parcelas remanescentes ou através da 
extensão dos prazos dos contratos de arrendamento; (ii) Em 2021 a Adminis-
tração prosseguiu com as suspensões devido ao horário reduzido de funcio-
namento do shopping.
21. Custo dos imóveis alugados 31/12/2021 31/12/2020

Condomínios (1.384.644) (927.513)
Depreciações (1.990.684) (1.941.253)
Custos para administração do Shopping Center (1.326.033) (1.728.735)
Amortização de direito de uso (686.023) (676.267)
Outros ajustes em arrendamento (125.099) -
Outros (46.940) (79.982)

(5.559.423) (5.353.750)

22. Despesas administrativas e comerciais 31/12/2021 31/12/2020

Despesas com direção (1.040.716) (1.165.595)
Provisão para perdas (516.721) (970.759)
Aluguel (268.203) (267.812)
Depreciação (229.565) (194.548)
Serviços advocatícios (331.447) (361.005)
Gratificações - (57.278)
Utilidades e serviços (832.611) (477.930)
Provisão para demandas judiciais (34.770) (219.000)
Outras despesas administrativas e comerciais 517.630 (75.890)
Resultado com desvalorização de mercado (570.668) -

(3.307.071) (3.789.817)

23. Despesas tributárias 31/12/2021 31/12/2020
Impostos e taxas (166.164) (255.811)
IPTU (3.779.938) (918.125)

(3.946.102) (1.173.936)

Durante o ano de 2021 a Prefeitura cobrou IPTU do período de 2015 a 2020 
após a regularização do condomínio.
24. Resultado financeiro 31/12/2021 31/12/2020

Despesas bancárias (30.922) (27.651)
Juros e multas (13.556) (3.995)
IOF (6.962) (4.463)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (346.264) (420.785)

(397.704) (456.894)

Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020

Receitas de rendimentos com aplicações
  financeiras 763.850 608.171
Juros e correções monetárias 304.832 1.182.165
Multas sobre rescisão de contrato 163.728 351.420
Outras receitas financeiras 31.807 -

1.264.217 2.141.756

Resultado financeiro 866.513 1.684.862

25. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia adota a política 
de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes 
considerados como suficiente para cobrir eventuais sinistros considerando a 
natureza de sua atividade. Cobertura principalmente para riscos de incêndio, 
raio e explosão de qualquer natureza, bem como lucros cessantes decorrentes 
desses riscos e de responsabilidade civil e operações de shopping. 

A Diretoria Contadora: Erika Suzuki Adachi - CRC 1SP247.802/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código D330-DFCC-3FF3-E712.
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Balanço Patrimonial - Exercícios Findos em 31 de Dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2021 2020

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 8 1.036.344 200.485
  Aplicações financeiras 9 162.074 1.732.136
  Contas a receber de clientes 37.730 36.221
  Instrumentos financeiros derivativos - put option 5.1.1 (b) 4.704.450
  Tributos a recuperar 11 767.748 465.695
  Dividendos a receber 12 965.195 186.217
  Outros ativos 13 350.580 52.559

8.024.121 2.673.313
  Ativos classificados como mantidos para venda 99.853  

8.123.974 2.673.313
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
   Instrumentos financeiros - ações 10 2.780.634 2.589.678
   Instrumentos financeiros derivativos - put option 251.765
   Tributos a recuperar 11 159.426 159.397
   Partes relacionadas 12 62.098 108.724
   Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 259.664
   Depósitos judiciais 20 (b) 18.298 13.260
   Outros ativos 13 57.899 53.369

3.078.355 3.435.857

  Investimentos 14 42.475.381 36.584.188
  Imobilizado 15 337.635 535.122
  Intangível 16 34.074 37.583
  Direitos de uso 17 6.501 7.820

45.931.946 40.600.570
Total do ativo 54.055.920 43.273.883

Nota 2021 2020

Passivo

 Circulante
  Arrendamento 17 2.814 1.157
  Fornecedores 7.120 5.959
  Salários e encargos sociais 98.396 67.801
  Tributos a recolher 577.311 7.006
  Adiantamento de clientes 15.326 10.611
  Dividendos a pagar 12 1.520.464
  Outros passivos 18 130.988 163.179

2.352.419 255.713
 Não circulante
  Arrendamento 17 4.050 7.187
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 745.517
  Partes relacionadas 12 60.951 70.777
  Provisões 20 (a) 161.427 149.320
  Obrigações a pagar com investidas 713.452 357.068
  Outros passivos 18 104.536 92.385

1.789.933 676.737

Total do passivo 4.142.352 932.450

Patrimônio líquido 21
  Capital social 28.656.002 28.656.002
  Reservas de lucros 14.735.907 8.802.731
  Ajustes de avaliação patrimonial 6.521.659 4.882.700
 Total do patrimônio líquido 49.913.568 42.341.433

Total do passivo e do patrimônio líquido 54.055.920 43.273.883

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2021 2020

Resultado de participações societárias

 Equivalência patrimonial 14 (c) 3.515.503 (1.165.540)
 Realização de outros resultados abrangentes
  na alienação de investimentos 21 (f) 19.575  

3.535.078 (1.165.540)

Receitas (despesas) operacionais

 Gerais e administrativas 22 (257.925) (271.177)
 Outras receitas operacionais líquidas 23 277.586 447.086

19.661 175.909

Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado financeiro 3.554.739 (989.631)

Resultado financeiro líquido 24
 Receitas financeiras 110.574 131.933
 Despesas financeiras (50.965) (188.210)
 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 4.450.261 (402.865)
 Variações cambiais, líquidas (8.591) (385.497)

4.501.279 (844.639)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda

 e da contribuição social 8.056.018 (1.834.270)

Imposto de renda e contribuição social 19 (a)
 Correntes (567.908) (36.155)
 Diferidos (1.086.368) 233.043
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.401.742 (1.637.382)

Quantidade média ponderada de ações - milhares 18.278.789 18.278.789
Lucro líquido (prejuízo) básico e diluído

 por lote de mil ações, em reais 350,23 (89,58)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2021 2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.401.742 (1.637.382)

Outros componentes do resultado abrangente a serem

 classificados no resultado 21 (f)
 Atribuíveis a acionistas controladores

  Variação cambial de investidas no exterior 606.177 3.064.582
  Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (12.116) (289.017)
  Hedge accounting operacional de controladas 600.890 (635.897)
  Valor justo de ativo disponível para venda de investimentos (3.346) (25.223)
  Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717) (173.320)
  Ajuste a valor justo de ações, líquido dos efeitos tributários 144.584 711.520
  Ajuste de inflação para economias hiperinflacionárias 587.327 425.610
  Realização de resultados abrangentes na liquidação de investidas (19.575)
  Participação nos outros resultados abrangentes das investidas (27.878) 70

1.611.346 3.078.325

Outros componentes do resultado abrangente

 que não serão classificados no resultado 21 (f)
  Remensurações dos benefícios de aposentadoria,
   líquidas de efeitos tributários 36.880 (169.384)
  Risco de crédito de dívidas avaliadas a valor justo (9.442) 25.026

27.438 (144.358)

Outros componentes do resultado abrangente do exercício 8.040.526 1.296.585

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de Dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais

 Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 8.056.018 (1.834.270)
 Ajustes de itens que não representam
  alteração de caixa e equivalentes de caixa
  Depreciação, amortização e exaustão 22 15.366 19.996
  Equivalência patrimonial 14 (c) (3.515.503) 1.165.540
  Juros, variações monetárias e cambiais (131.279) 429.892
  Constituição de impairment de investimentos 1.1 (e) e 23 826.781
  Ganho líquido na venda de imobilizado 23 (263.896) (19.100)
  Realização de outros resultados abrangentes
   na alienação de investimentos 21 (f) (19.575)
  Constituição de provisões 3.148 31.289
  Instrumentos financeiros derivativos (2.424)
  Ganho líquido na venda de ações detidas na Suzano 1.1 (a) e 23 (628.644) (405.399)
  Perda na venda de participação na Santa Cruz 23 4.315
  Perda (ganho) com instrumento financeiro - put option 5.1.1 (b) (4.450.261) 402.864
  Provisão de perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (22.971)
  Outros ajustes que não impactam caixa  2.741

(128.925) (206.447)

 Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Aplicações financeiras 1.660.752 1.226.512
  Contas a receber de clientes (1.509)
  Tributos a recuperar (302.082) 64.355
  Depósitos judiciais (7.117)
  Demais créditos e outros ativos 47.152 67.623
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
  Fornecedores 26.936 (4.567)
  Salários e encargos sociais 30.595 9.932
  Tributos a recolher 411.830 (34.580)
  Adiantamento de clientes 4.715
  Demais obrigações e outros passivos (18.679) (128.533)
 Caixa proveniente das atividades operacionais 1.723.668 994.295

  Juros pagos sobre empréstimos (119.883)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (409.433)  
 Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.314.235 874.412

Fluxo de caixa das atividades de investimento

  Recebimento pela venda de imobilizado e intangível 160.187
  Recebimento líquido pela venda de ações
   na oferta secundária e green shoe - CBA 1.1 (d) 871.620
  Recebimento (perda) pela venda das ações detidas na Suzano 1.1 (a) 1.615.000 1.380.399
  Recebimento de dividendos 1.153.577 1.156.274
  Aquisição de imobilizado 15 (24.374) (42.962)
  Aumento de capital social em investidas 14 (c) (2.314.274) (1.506.974)
  Redução de capital social em investidas 14 (c) 392.590 101.461
  Partes relacionadas 46.626 46.513
  Aquisição de ações da CCR 1.1 (f) (1.347.976)
  Aquisição de intangível 16  (259)
 Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 552.976 1.134.452

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

  Liquidação de empréstimos e financiamentos (1.238.047)
  Liquidação de contratos de arrendamento (3.906) (3.550)
  Partes relacionadas (9.826) (70.638)
  Pagamento de dividendos (1.017.620) (800.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (1.031.352) (2.112.235)

Acréscimo (decréscimo) em caixa e equivalentes de caixa 835.859 (103.371)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 200.485 303.856

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.036.344 200.485

Principais transações que não afetaram o caixa

 Redução capital Reservas Votorantim - liquidação com terrenos 1.208
 Cisão parcial CBA - liquidação com terrenos 10.597
 Redução capital Votorantim Cimentos -
  Liquidação com cessão de participação 12.163
 Aumento de capital Votorantim Geração de Energia -
  com aporte de participação (12.163)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, compostas pelo Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstração das mutações do patrimô-
nio líquido, Demonstração dos fluxos de caixa, Demonstração do resultado abrangente e Notas explicativas. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços, pelo apoio, cooperação e a confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores, pelo empenho apresentado.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

De incentivos  
fiscais Legal Retenção

Lucros  
acumulados

Ajustes de avaliação  
patrimonial Total

Em 1º de janeiro de 2020 28.656.002 10.480 1.029.599 10.124.859 1.948.733 41.769.673
  Prejuízo do exercício (1.637.382) (1.637.382)
  Outros componentes do resultado abrangente      2.933.967 2.933.967
 Total do resultado abrangente do exercício (1.637.382) 2.933.967 1.296.585
  Dividendos distribuídos (800.000) (800.000)
  Efeito de liquidação de partes relacionadas na cisão de investidas 36.480 36.480
  Reversão de dividendos e juros sobre capital próprio deliberados 38.695 38.695
  Absorção do prejuízo    (1.637.382) 1.637.382   
Total de contribuições e distribuições para acionistas    (2.362.207) 1.637.382  (724.825)
Em 31 de dezembro de 2020 28.656.002 10.480 1.029.599 7.762.652  4.882.700 42.341.433
Em 1º de janeiro de 2021 28.656.002 10.480 1.029.599 7.762.652  4.882.700 42.341.433
  Lucro líquido do exercício 6.401.742 6.401.742
  Outros componentes do resultado abrangente      1.638.959 1.638.959
 Total do resultado abrangente do exercício 6.401.742 1.638.959 8.040.701
  Efeito da diluição da participação societária - aquisição da McInnis 14 (c) 1.513.187 1.513.187
  Ganho líquido na venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio 1.1 (d) 342.208 342.208
  Ganho na diluição de participação Companhia Brasileira de Alumínio 1.1 (d) 214.123 214.123
  Dividendos distribuídos 21 (b) (1.017.670) (1.017.670)
  Dividendos mínimos obrigatórios 21 (b) (1.520.414) (1.520.414)
  Constituição de reservas 21 (b)   320.087 4.561.241 (4.881.328)   
Total de contribuições e distribuições para acionistas   320.087 5.613.089 (6.401.742)  (468.566)
Em 31 de dezembro de 2021 28.656.002 10.480 1.349.686 13.375.741  6.521.659 49.913.568

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Considerações gerais: A Votorantim S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “VSA”), é uma holding in-
vestidora de longo prazo, brasileira, de controle familiar. Com sede na cidade de São Paulo, no Brasil, tem 
por objetivo administrar bens e empresas, podendo participar em outras companhias de qualquer nature-
za, no interesse de suas finalidades. A Companhia, por meio de suas controladas e coligadas, atua nos 
segmentos de materiais de construção, metais e mineração alumínio, energia, aços longos, imobiliário, 
agroindústria e finanças. 1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2021: (a) Venda de 
ações da Suzano - VSA: Em 23 de janeiro de 2021, a VSA, alienou 25.000.000 de ações ordinárias na 
Suzano S.A. (“Suzano”) detidas pela Companhia, resultando em um ganho líquido de R$ 415. Após a 
venda a VSA mantém em sua titularidade 25.180.059 ações ordinárias, correspondentes a aproximada-
mente 1,9% do capital social total e votante da Suzano. (b) Deliberação de dividendos: Em 26 de janei-
ro de 2021, a Companhia deliberou à sua controladora Hejoassu Administração S.A., o montante de 
R$ 1.017.670 correspondente a dividendos relativos à parte do saldo da conta de “Reserva de Lucros” 
acumulado de exercícios anteriores. O valor foi pago integralmente até o dia 10 de fevereiro de 2021.  
(c) Aumento de capital na investida Janssen Capital B.V. (“Janssen”): Em 2021, a Companhia reali-
zou aumento de capital na sua controlada Janssen, no montante de R$ 1.978.493, com o objetivo de 
garantir a alocação dos investimentos da investida em estratégias internacionais. (d) Abertura de capital 
e venda de ações - Companhia Brasileira de Alumínio (“CBA”): Em 29 de junho de 2021, a controla-
da CBA anunciou sua oferta pública inicial e começou a negociar suas ações na Bolsa de Valores de São 
Paulo, sob o ticker name “CBAV3”. Em 15 de julho de 2021, a CBA anunciou o fechamento de sua oferta 
pública de distribuição primária com a emissão de 62.500.000 ações ordinárias ao preço de R$ 11,20 por 
ação, e como consequência o patrimônio líquido da CBA aumentou em R$ 656.953, líquido dos custos 
de transação. Como reflexo dessa emissão, ocorreu diluição da participação de 100% para 89,51%, re-
sultando em ganho de R$ 214.123. Em 15 de julho de 2021, a Companhia também negociou uma oferta 
pública de distribuição secundária de 62.500.000 das ações detidas na CBA, com ganho líquido de R$ 
269.825. Em 17 de agosto de 2021, a Companhia realizou a venda de um lote complementar de 
18.750.000 ações detidas na CBA ao preço de R$ 11,20 por ação, com ganho líquido de R$ 73.927. Com 
as vendas realizadas em 15 de julho e 17 de agosto de 2021, a VSA reduziu sua participação na CBA, 
passando a Companhia a deter 75,87% do capital da controlada. Os ganhos oriundos dessa transação 
no montante de R$ 556.331, foram realizados em um contexto de transações entre controlador e minori-
tários. Como consequencia, alinhado com política contábil da Companhia, foram reconhecidos em lucros 
acumulados no património liquido. (e) Reclassificação da investida Acerías Paz del Rio - “APDR” - 
para ativos mantidos para venda: Em novembro de 2021, a Companhia celebrou contrato de venda da 
totalidade das ações da investida APDR com a Trinity Capital S.A.S. y Structure S.A.S. Banca de Inversi-
ón. Como consequência, o investimento foi reclassificado para a rubrica “Ativos mantidos para venda” no 
montante de R$ 99.852. A Companhia registrou provisão de perda referente à alienação do investimento 
no montante de R$ 826.781, registrada na rubrica “Outras receitas operacionais, líquidas”, conforme nota 
23. O detalhamento dos impactos da operação é demonstrado no quadro a seguir:
Impairment de investimento Montante
 Valor contábil do investimento 926.633
 (–) Receita estimada pela venda, líquida dos custos da transação 99.852
 Provisão para perda (826.781)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 281.106
Efeito líquido no resultado (545.675)
(f) Aquisição de ações da CCR S.A. Em novembro de 2021, a Companhia adquiriu o equivalente a 5,8% 
do total do capital da CCR. Em atendimento às regras contábeis, esta aquisição passou a ser reconheci-
da pelo valor justo, como instrumento financeiro, de acordo com o CPC 48/IFRS 9 - “Instrumentos finan-
ceiros”. (g) Instrumentos financeiros derivativos - Put option: Em 2018, a Companhia passou a deter 
participação minoritária de 15% do negócio aços longos combinados da ArcelorMittal Brasil S.A. (“AMB”). 
Em atendimento às regras contábeis, foi reconhecido como instrumento financeiro avaliado a valor justo 
por meio do resultado, de acordo com o CPC 48 - “Instrumentos financeiros”. Em decorrência dos prazos 
estabelecidos em contrato, este instrumento financeiro foi reclassificado para o curto prazo no último tri-
mestre de 2021. A variação do valor justo desta operação no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
resultou em ganho líquido de R$ 4.452.685 (31 de dezembro de 2020, perda líquida R$ 402.865), regis-
trado na rubrica de “resultado financeiro líquido”. O ganho registrado em 2021 é justificado pelos melho-
res resultados obtidos na operação de aços longos. (h) Efeitos da pandemia provocada pelo novo 
Coronavírus (“COVID-19”): Diante do surgimento da pandemia relacionada ao novo Coronavírus, que 
provocou impactos na saúde pública e na economia do Brasil e de diversos países, a Companhia informa 
que vem tomando as medidas preventivas e de mitigação dos riscos de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais, visando minimizar impactos à saúde e 
segurança dos empregados, familiares, parceiros e comunidades, bem como à continuidade de todas 
suas operações. Essas medidas estão em conformidade com as leis vigentes nos países de atuação da 
Companhia e seus regulamentos internos. A extensão dos impactos da COVID-19 dependerá da duração 
da pandemia, eventuais restrições impostas por governos e outros possíveis desdobramentos nos países 
em que a Companhia e suas controladas atuam. A Companhia e suas controladas avaliam e implemen-
tam constantemente planos de ação em conjunto com clientes, fornecedores e outros stakeholders en-
volvidos, de acordo com o cenário vigente e as melhores projeções possíveis. Neste cenário, a  
Companhia vem monitorando os efeitos nas principais estimativas e julgamentos contábeis críticos, bem 
como outros saldos com potencial de gerar incertezas e impactos nas informações financeiras divulga-
das. Desde as demonstrações financeiras consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
não identificamos nenhum impacto adicional aos divulgados nas demonstrações financeiras anuais. Con-
siderando a análise das informações e dados acima mencionados, até o momento da emissão dessas 
demonstrações financeiras individuais, a Companhia não identificou outros impactos relevantes a serem 
divulgados e não possuem visibilidade de impactos ou indícios contábeis decorrentes da pandemia cau-
sada pela COVID-19 que impliquem em mudanças nas políticas contábeis, nas principais estimativas 
estabelecidas e nos julgamentos contábeis críticos acima mencionados. 2. Apresentação das demons-
trações financeiras: 2.1 Base de apresentação: (a) Demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, vigentes em 31 de dezembro de 2021, o que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (Inter-

national Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accouting Standards Board 

(IASB)) e interpretação de “IFRIC” e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras e estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras requerem o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação de suas práticas contá-
beis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e apresentam maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão di-
vulgadas na Nota 4. (b) Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas demonstrações 
financeiras foi aprovada pela Administração em 29 de março de 2022. 2.2 Consolidação: (a) Controla-
das: As demonstrações financeiras individuais devem ser lidas com as demonstrações financeiras con-
solidadas que foram preparadas separadamente, com emissão em 29 de março de 2022. 2.3 Conversão 
de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A 
moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (“R$” ou “BRL”). (b) Transações e saldos: 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas em reais. Quando os itens são remensurados, 
são utilizadas as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado, exceto quando reconhecidos no patrimônio como operações qualificadas 
de hedge de investimento líquido. 3. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 3.1 Novas 
normas emitidas e emendas às normas contábeis adotadas pela Companhia e suas controladas: 
As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram 
adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1 de janeiro de 2021: (i) Classificação de passi-
vos entre circulante e não circulante: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis”; (ii) Ganhos com a venda de estoques produzidos enquanto o ativo não está pronto para uso: 
alterações ao IAS 16/CPC 27 “Ativo imobilizado”; (iii) Adoção inicial do IFRS em subsidiárias: alterações 
ao IFRS 1/CPC 37 “Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade”; (iv) Custos de emprésti-
mos no teste de desreconhecimento de passivos financeiros: alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumentos 
financeiros”; (v) Incentivos em arrendamentos: alterações ao IFRS 16/CPC 06 “Arrendamentos”; (vi) Cus-
to no cumprimento de contratos onerosos: alterações ao IAS 37/CPC 25 “Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes; (vii) Concessões relacionadas à COVID-19: alterações ao IFRS 17 “Contratos 
de seguro”; (viii) Reforma das Interbank offered rates (IBORs): alterações ao IFRS 9/CPC 48 “Instrumen-
tos financeiros”, IAS 39/CPC 38 “Instrumentos financeiros - reconhecimento e mensuração, IFRS 7/CPC 
40 “Instrumentos financeiros: evidenciação”, IFRS 4/CPC 11 “Contratos de seguro” e IFRS 16/CPC 06 
“Arrendamentos”. A Companhia analisou as emendas às normas contábeis mencionadas acima e não 
identificou impactos em suas políticas operacionais e contábeis. 3.2 Novas normas emitidas e emen-
das às normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) serão adotadas pela primeira vez em 
exercícios iniciados após 1 de janeiro de 2022: (i) Revisão de pronunciamentos técnicos pelo comitê de 
pronunciamentos contábeis, nº 19/2021 com alterações nos Pronunciamentos Técnicos: CPC 37  
(R1)/IFRS 1 - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, CPC 27/IAS 16 - Ativo Imobilizado, CPC 25/IAS 37 - Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes e CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinação de Negócios, em decorrência das alterações 
anuais relativas ao ciclo de melhorias 2018-2020; Ativo Imobilizado - vendas antes do uso pretendido; 
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; e Referências à Estrutura Conceitual. 4. Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com 
relação ao futuro. Por definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente revisados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. As estimativas contábeis podem não se igualar aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão descritas nas respectivas 
notas explicativas abaixo: (i) Imobilizado (Nota 15); (ii) Intangível (Nota 16); (iii) Arrendamento (Nota 17); 
(iv) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (Nota 19); (v) Provisões (Nota 20);  
5. Gestão de risco financeiro: 5.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem 
a diversos riscos financeiros, a saber: (a) risco de mercado (moeda e taxa de juros); (b) risco de crédito; 

e (c) risco de liquidez. A Companhia possui dívidas e transações com partes relacionadas atreladas a 
indexadores e moedas distintos, que podem afetar seu fluxo de caixa. Para atenuar os efeitos diversos de 
cada fator de risco de mercado, a Companhia segue a Política financeira aprovada pelo Conselho de 
Administração, com o objetivo de estabelecer a governança e suas macro diretrizes no processo de 
gestão de riscos financeiros, assim como indicadores de mensuração e acompanhamento. O processo 
de gestão de riscos financeiros objetiva a proteção do fluxo de caixa e de seus componentes operacio-
nais (receitas e custos) e financeiros (ativos e passivos financeiros) contra eventos adversos de mercado, 
tais como oscilações de preços de moedas, taxas de juros, e contra eventos adversos de crédito. Adicio-
nalmente, objetiva a preservação da liquidez. Os instrumentos financeiros que podem ser contratados 
para proteção e gestão de riscos financeiros são: swaps convencionais, opções de compra (calls), op-
ções de venda (puts), contratos futuros de moedas, juros e contratos a termo de moedas (NDF - Non-

-Deliverable Forward). As estratégias que contemplem compras e vendas de opções simultaneamente 
somente serão autorizadas quando não resultarem em posição líquida vendida em volatilidade do ativo-
-objeto. A Companhia não contrata instrumentos financeiros para fins especulativos. Risco de mercado: 

(a) Risco cambial: Apresentamos a seguir os saldos contábeis de ativos e passivos indexados à moeda 
estrangeira na data de encerramento dos balanços patrimoniais:

Nota 2021 2020
Ativos em moeda estrangeira
 Caixa e equivalentes de caixa 8 175.527 28.075

175.527 28.075
Passivos em moeda estrangeira
 Fornecedores 2.033 2.054

2.033 2.054
Exposição líquida 173.494 26.021

(iii) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros: O risco de taxa de juros é 
oriundo das oscilações de cada um dos principais indexadores de taxas de juros provenientes de transa-
ções de empréstimos e financiamentos, e de aplicações financeiras, as quais impactam os pagamentos 
e recebimentos da Companhia. Os empréstimos e financiamentos emitidos a taxas fixas expõem a Com-
panhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. (b) Risco de crédito: Os instrumentos financei-
ros derivativos e as aplicações financeiras (alocação de caixa) criam exposição aos riscos de crédito de 
contrapartes e emissores. A Companhia tem como política trabalhar com emissores que possuam, no 
mínimo, avaliação de duas das seguintes agências de rating: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & 
Poor’s. O rating mínimo exigido para as contrapartes é “A” (em escala local) ou “BBB-” (em escala global), 
ou equivalente. Para ativos financeiros cujos emissores não atendem às classificações de risco de crédi-
to mínimas anteriormente descritas, são aplicados, como alternativa, critérios aprovados pelo Conselho 
de Administração. A qualidade de crédito dos ativos financeiros está descrita na Nota 7. Os ratings divul-
gados nesta nota sempre são os mais conservadores das agências mencionadas. A metodologia utiliza-
da para avaliar os riscos de contraparte nas operações de instrumentos derivativos é o risco de pré-liqui-
dação (pre-settlement risk). Tal metodologia consiste na determinação, por meio de simulações de 
“Monte Carlo”, do valor em risco associado ao não cumprimento dos compromissos financeiros definidos 
em contrato para cada contraparte. A utilização da metodologia está descrita na Política Financeira da 
VSA. (c) Risco de liquidez: A tabela a seguir analisa os principais passivos financeiros da Companhia, 
por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data 
contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa contratuais não descon-
tados, esses valores podem não ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial.

Até 1 ano Entre 1 e 3 anos
Entre 3 e 5 

anos Total
Em 31 de dezembro de 2021
 Arrendamento 3.158 3.706 6.864
 Fornecedores 7.120 7.120
 Dividendos a pagar 1.520.464 1.520.464
 Partes relacionadas  60.951  60.951

1.530.742 64.657  1.595.399
Em 31 de dezembro de 2020
 Arrendamento 2.943 5.121 280 8.344
 Fornecedores 5.959 5.959
 Partes relacionadas  70.777  70.777

8.902 75.898 280 85.080

5.1.1 Instrumentos financeiros derivativos: Política Contábil; Inicialmente, os derivativos são reco-
nhecidos pelo valor justo na data de sua contratação e são subsequentemente remensurados ao seu 
valor justo. O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é de-
terminado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher 
entre diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado 
existentes na data do balanço. O método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende do fato 
do derivativo ser designado ou não como um instrumento de hedge nos casos de adoção da contabilida-
de de hedge (hedge accounting). Sendo este o caso, o método depende da natureza do item que está 
sendo protegido por hedge. (a) Instrumentos financeiros derivativos - Put option: Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018, foi finalizada a operação em razão da qual a Votorantim Siderurgia 
S.A. passou a ser uma subsidiária da ArcelorMittal Brasil S.A. (“AMB”). Conforme o acordo entre as par-
tes, a VSA passou a deter participação minoritária de 15% do negócio aços longos combinados da AMB 
que em atendimento às regras contábeis, foi reconhecido como instrumento financeiro avaliado a valor 
justo por meio do resultado, de acordo com o CPC 48 - “Instrumentos financeiros”. A variação do valor 
justo desta operação no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, resultou em ganho líquido no mon-
tante de R$ 4.452.685 (31 de dezembro de 2020, perda líquida de R$ 402.865), registrado na rubrica de 
“Resultado financeiro líquido”. 5.1.2 Estimativa do valor justo: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos são descritos a seguir, bem como as premissas para sua valorização: Ativos financei-

ros - considerando-se a natureza e os prazos, os valores contabilizados aproximam-se dos valores de 
realização. Passivos financeiros - estão sujeitos a juros com taxas usuais de mercado. O valor de mer-
cado foi calculado tendo por base o valor presente do desembolso futuro de caixa, usando-se taxas de 
juros atualmente disponíveis para emissão de dívidas com vencimentos e termos similares. A Companhia 
divulga as mensurações do valor justo de acordo com a seguinte hierarquia: Nível 1 - preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - informações, além dos 
preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja direta-
mente (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços); Nível 3 - inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis). 
Em 31 de dezembro de 2021, os ativos financeiros mensurados ao valor justo e passivos financeiros di-
vulgados ao valor justo foram classificados nos níveis 1 e 2 de hierarquia, vide classificações a seguir:

Valor justo medido com base em 2021

Nota

Preços cotados  
em mercado  

ativo (Nível 1)

Técnica de valoração  
suportada por preços  
observáveis (Nível 2)

Valor  
justo

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8 892.891 143.453 1.036.344
 Aplicações financeiras 9 162.074 162.074
 Instrumentos financeiros derivativos -
  put option 4.704.450 4.704.450
 Instrumentos financeiros - ações 10  2.780.634 2.780.634

892.891 7.790.611 8.683.502
Passivos
 Arrendamento 17  6.864 6.864

 6.864 6.864

Valor justo medido com base em 2020

Nota

Preços cotados  
em mercado  

ativo (Nível 1)

Técnica de valoração  
suportada por preços  
observáveis (Nível 2)

Valor  
justo

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 8 200.485 200.485
 Aplicações financeiras 9 1.732.136 1.732.136
 Instrumentos financeiros derivativos -
  put option 251.765 251.765
 Instrumentos financeiros - ações 10  2.589.678 2.589.678

200.485 4.573.579 4.774.064
Passivos
 Arrendamento 17  8.344 8.344

 8.344 8.344

5.1.3 Demonstrativo da análise de sensibilidade: Os principais fatores de risco que impactam a 
precificação dos instrumentos financeiros de caixa e equivalentes de caixa, das aplicações financeiras, 
dos empréstimos e dos financiamentos e instrumentos financeiros derivativos são a exposição à flutuação 
do dólar e CDI. Os cenários para estes fatores são elaborados utilizando fontes de mercado e fontes 
especializadas, seguindo a governança da Companhia. Os cenários em 31 de dezembro de 2021, estão 
descritos abaixo: Cenário I - Considera choque nas curvas e cotações de mercado de 31 de  
dezembro de 2021, conforme cenário base definido pela Administração para 31 de março de 2022; 
Cenário II - considera choque de + ou - 25% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021; 
Cenário III - considera choque de + ou - 50% nas curvas de mercado de 31 de dezembro de 2021.

Caixa e  
equivalentes  

de caixa  
e aplicações  

financeiras (i)

Impactos no resultado
Cenário I Cenários II & III

Fatores de Risco Unidade

Choque  
nas  

curvas  
de 2021

Resulta- 
dos do  

cenário I -25% -50% 25% 50%
Câmbio
 USD 175.527 USD milhões -1,0% (2.532) (43.882) (87.763) 43.882 87.763
Taxas de juros
 BRL - CDI 1.022.509 BRL 191 bps 19.505 (23.383) (46.766) 23.383 46.766
(i) Os saldos apresentados não conciliam com as notas explicativas, pois a análise realizada contemplou 
todas as moedas mais significativas e as taxas de juros contemplam somente o valor de principal. 

6. Instrumentos financeiros por categoria: Política contábil: A Companhia e suas controladas classi-
ficam seus instrumentos financeiros de acordo com a finalidade para a qual os mesmos foram adquiridos 
e determina a classificação destes no reconhecimento inicial, conforme as seguintes categorias:  
(a) Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Têm como característica a sua 
negociação ativa e frequente nos mercados financeiros. Esses instrumentos são mensurados por seu 
valor justo, e suas variações são reconhecidas no resultado do exercício. (b) Instrumentos financeiros 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Instrumentos financeiros que satisfaçam 
o critério de termos contratuais, que deem origem a fluxos de caixa que seja exclusivamente o pagamen-
to de principal e juros e seja mantido em um modelo de negócios, cujo o objetivo seja atingido tanto  
pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda do ativo financeiro. Os instrumentos 
nessa classificação são mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes.  
(c) Instrumentos financeiros ao custo amortizado: Instrumentos financeiros mantidos em um modelo 
de negócios cujo o objetivo seja obter fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais deem origem 
a fluxos de caixa que sejam exclusivamente o pagamento de principal e juros. Os instrumentos nessa 
classificação são mensurados ao custo amortizado. (d) Impairment de ativos financeiros mensurados 
ao custo: É mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados (excluindo-se os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos), des-
contados à taxa de juros em vigor dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor da 
perda é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento ocorrido 
após o reconhecimento do impairment (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a 
reversão da perda será reconhecida na demonstração do resultado.

Nota 2021 2020
Ativos

 Custo amortizado
  Contas a receber de clientes 37.730 36.221
  Partes relacionadas 62.098 108.724

99.828 144.945

 Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (i) 1.036.344 200.485
  Aplicações financeiras 162.074 1.732.136
  Instrumentos financeiros derivativos - put option 5.1.1 (b) 4.704.450 251.765

5.902.868 2.184.386
 Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
  Instrumentos financeiros - ações 2.780.634 2.589.678

2.780.634 2.589.678

Passivos
 Custo amortizado
  Fornecedores 7.120 5.959
  Arrendamento 6.864 8.344
  Partes relacionadas 60.951 70.777

74.935 85.080
(i) Na prática, o valor justo e o custo amortizado se equivalem, considerando, por definição, as 
características dos equivalentes de caixa. 
7. Qualidade dos créditos dos ativos financeiros

2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa
Rating  

local
Rating  
global Total

Rating  
local

Rating  
global Total

 AAA 727.232 727.232 200.235 200.235
 AA+ 10 10
 AA 143.075 143.075 40 40
 AA- 4 4
 A+ 165.987 165.987
 A- 4 4
 Sem rating (i)  46 46 196  196

870.307 166.037 1.036.344 200.485  200.485
Aplicações financeiras
 AAA 162.073 162.073 1.453.550 1.453.550
 AA 1 1
 AA-    278.586  278.586

162.074  162.074 1.732.136  1.732.136
Instrumentos
 financeiros - ações
 AAA 2.780.634  2.780.634 2.589.678  2.589.678

3.813.015 166.037 3.979.052 4.522.299  4.522.299
Os ratings decorrentes de classificação local e global foram extraídos das agências de rating (Standard 
& Poor’s, Moody’s e Fitch Ratings). Para apresentação foi considerado o padrão de nomenclatura da 
Standard & Poor’s e da Fitch Ratings e a classificação conforme estabelecido nas Políticas Financeiras. 
(i) Referem-se a valores aplicados em bancos no exterior que não possuem classificação nas agências 
de rating. 

VOTORANTIM S.A.
CNPJ/MF nº 03.407.049/0001-51

Relatório da Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DFB1-45AA-9358-247E.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da Votorantim S.A. em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
8. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, que são 

prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança de valor. (a) Composição:  

O caixa e equivalentes de caixa em moeda nacional compreendem disponibilidades em contas correntes bancárias e títulos públicos (operações overnight) ou 

de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. Os equivalentes de caixa em moeda estrangeira são compostos, principalmente, por 

instrumentos financeiros em moeda local da Companhia.

2021 2020
Moeda nacional
 Caixa e bancos 683 2.705
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 143.453
 Letras financeiras do tesouro - LFTs 158.699
 Operações compromissadas - títulos públicos 557.982 169.705

860.817 172.410
Moeda estrangeira
 Caixa e bancos 175.527 28.075

175.527 28.075
1.036.344 200.485

9. Aplicações financeiras: Política contábil: As aplicações financeiras possuem, em sua maioria, liquidez imediata, não obstante, são classificadas como 

aplicações financeiras com base nos vencimentos originais, considerando a destinação prevista dos recursos. As aplicações em moeda nacional compreendem 

títulos públicos ou de instituições financeiras, indexados à taxa de depósito interbancário. 

(a) Composição:

2021 2020
Valor justo por meio do resultado
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 906.648
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 380.660
 Operações compromissadas - Títulos públicos 287.716
 Quotas de fundos de investimento 162.074 154.801
 Letras financeiras - Títulos privados  2.311

162.074 1.732.136
 Circulante 162.074 1.732.136

A Companhia detém quotas de fundos de investimentos exclusivos do Grupo Votorantim, conforme demonstrado a seguir:

2021 2020
Quotas de fundos de investimento
 Certificados de Depósito Bancário - CDBs 30.210 32.551
 Letras Financeiras do Tesouro - LFTs 131.864 122.250

162.074 154.801

10. Instrumentos financeiros - Ações: Política contábil: Utiliza a cotação média do valor da ação dos últimos noventa dias da data de fechamento. O valor 

de instrumentos financeiros refere-se, substancialmente, à parcela de ações da Companhia detidas da Suzano S.A. e da CCR S.A.

Suzano CCR 2021 2020
Saldo no início do exercício 2.589.678 2.589.678 2.749.224
Aquisição 1.347.976 1.347.976
Alteração no valor justo 140.598 78.468 219.066 1.078.061
Realização do valor justo (998.767) (998.767)
Venda das ações (377.319)  (377.319) (1.237.607)
Saldo no final do exercício 1.354.190 1.426.444 2.780.634 2.589.678

11. Tributos a recuperar: Política contábil: Os tributos a recuperar são mantidos no ativo principalmente com a finalidade de reconhecer no balanço 

patrimonial da entidade os valores contábeis que serão objeto de futura recuperação.

2021 2020
Imposto de Renda e Contribuição Social - IRPJ e CSLL 875.058 459.146
Impostos pagos no exterior a recuperar 20.147 151.202
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 20.389 3.142
Outros 11.580 11.602

927.174 625.092
Circulante 767.748 465.695
Não circulante 159.426 159.397

927.174 625.092

12. Partes relacionadas: Política contábil: Partes Relacionadas são pessoas físicas ou jurídicas que estejam relacionadas com a Companhia que reporta as 

demonstrações contábeis.

Ativo
Contas a receber  

de clientes
Dividendos  

a receber
Ativo não  
circulante

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Sociedades coligadas ou controladas em conjunto
 Citrosuco S/A Agroindustria 18 92 59.355 105.485
 CItrovita Agroindustrial Ltda. 696 696
 Cia Brasileira de Alumínio 15.633 12.850 43.339
 Votorantim Cimentos S.A. 18.705 8.172 842.816 85.149
 Votorantim Geração de Energia 95 72 74.342 100.941
 Outros 2.583 14.339 4.697 127 2.743 3.239

37.730 36.221 965.194 186.217 62.098 108.724
 Circulante 37.730 36.221 965.194 186.217
 Não circulante     62.098 108.724

37.730 36.221 965.194 186.217 62.098 108.724

Passivo Fornecedores
Dividendos  

a pagar
Passivo não  
circulante

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Sociedade controladora
 Hejoassu Administração S.A. 1.520.464
Sociedades coligadas ou controladas em conjunto
 Suzano S.A. 381 381
 Companhia Brasileira de Alumínio (vi) 1.693 1.694 10 10
 Esag Holdings Participações Ltda. 12.610 12.610
 Nexa Recuros Minerais S.A. 178 178
 Votorantim Cimentos S.A. 29 9
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 43.500 43.500
 Outras 2.034 2.046   4.450 14.276

3.934 3.927 1.520.464  60.951 70.777
 Total acionistas não controladores
  Circulante 3.934 3.927 1.520.464
  Não circulante     60.951 70.777

3.934 3.927 1.520.464  60.951 70.777

13. Outros ativos: 2021 2020
Crédito na venda de ativo imobilizado (i) 346.847 46.782
Precatórios a apropriar 46.845 46.845
Crédito com venda de participações societária 7.042 9.498
Adiantamentos a funcionários 1.625 1.675
Créditos previdenciários 574 574
Despesas pagas antecipadamente 287 131
Seguros a apropriar 122 423
Outros créditos 5.137  

408.479 105.928
Circulante 350.580 52.559
Não circulante 57.899 53.369

408.479 105.928

(i) Refere-se substancialmente a operação de venda das fazendas Bom Sucesso, Riacho, Santa Cecília e Santa Rita, ocorrida em 2021. 
14. Investimentos: Política contábil: Os investimentos são avaliados pelo método de equivalência patrimonial (MEP) e compreendem suas participações em 
controladas, coligadas e empreendimento controlado em conjunto. Coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha 
influência significativa, mas não controle ou controle em conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Para serem classificadas como entidades 
controladas em conjunto, deve existir acordos contratuais que permitam a Companhia controle compartilhado das entidades e direitos aos ativos líquidos das 
entidades controladas em conjunto, e não direitos aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir.  
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
(a) Composição: O quadro a seguir detalha as principais investidas da Companhia, com sua localização geográfica e segmento de atuação.

Percentual do 
capital total e votante Localização da sede Atividade principal

2021 2020
Subsidiárias e controladas
 Acergroup S.A. 100,00 100,00 Argentina Siderurgia
 Acerholding S.A. 80,00 80,00 Argentina Holding
 Votorantim FinCO GmbH 100,00 100,00 Áustria Trading
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agroindústria
 Companhia Brasileira de Alumínio 100,00 100,00 Brasil Alumínio
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Fazenda Bodoquena Ltda. 100,00 100,00 Brasil Agropecuária
 Interávia Taxi Aéreo Ltda. 100,00 100,00 Brasil Serviços
 Jaguar Empreendimentos e Desenvolvimento Imobiliário Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Piratininga Participação Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Reservas Votorantim Ltda. 100,00 100,00 Brasil Proteção ambiental
 Santa Cruz Geração de Energia S.A. 100,00 100,00 Brasil Energia Elétrica
 Votocel Investimentos Ltda. 98,08 98,08 Brasil Holding
 Votorantim Cimentos S.A. 100,00 100,00 Brasil Cimentos
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 100,00 100,00 Brasil Comércio
 Votorantim Energia Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 Votorantim Finanças S.A. 100,00 100,00 Brasil Finanças
 Votorantim Geração de Energia S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding
 VP Gestão Ltda. 100,00 100,00 Brasil Holding
 St. Helen Holding II B.V. 100,00 100,00 Ilhas Cayman Holding
 Hailstone Ltd. 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas Holding
 Nexa Resources S.A. 64,68 64,68 Luxemburgo Holding
 Votorantim RE 100,00 100,00 Luxemburgo Seguros
 Votorantim International CSC. S.A.C. 100,00 100,00 Peru Holding
 Janssen Capital B.V. 100,00 100,00 Holanda Investimentos
 Esag Holdings Participações S.A. 100,00 100,00 Brasil Holding
Coligadas
 Planihold S.A. 20,76 20,76 Brasil Holding
Controladas em conjunto (Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 50,00 50,00 Brasil Agroindústria

(b) Informações sobre outras empresas investidas: Apresentamos a seguir, um resumo das informações financeiras selecionadas de nossas principais coligadas e joint ventures em 31 de dezembro de 2021:
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio líquido incluindo  
participação de minoritários

Receita 
líquida

Resultado 
operacional

Resultado 
financeiro

Lucro líquido (prejuízo)  
do exercício

% Participação  
total

Investimentos avaliados por
 equivalência patrimonial - Coligadas
 Jaguatirica Empreendimento Imobiliário SPE S.A. 216.217 12.424 963 1.765 225.914 9.136 8.234 65 7.206 50%
 Acergroup S.A. 11.500 495.828 29 7.062 500.237 (22.237) 189.831 100%
 Acerholding S.A. 6.241 373.305 531 323 378.692 (20.522) 142.875 80%
 Votorantim FinCO GmbH 26.140 4.116.244 3.211 273.128 3.866.045 (2.142) 302 135.800 100%
 Janssen Capital B.V. 3.681.459 13.750 3.667.709 50.796 10.722 32.207 100%
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 76.525 89.951 11.169 18.540 136.766 23.291 6.296 21.758 100%
 Companhia Brasileira de Alumínio 3.744.219 7.497.005 1.816.639 4.923.783 4.500.802 7.382.884 1.007.140 (473.671) 742.946 100%
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 13.313 13.999 3.744 23.568 10.953 (1.549) 828 (1.921) 100%
 Fazenda Bodoquena Ltda. 11.568 120.659 11.117 18.499 102.611 42.970 29.678 1.029 19.895 100%
 Interávia Taxi Aéreo Ltda. 1.632 8.400 945 9.087 4.709 (9.494) 55 (9.439) 100%
 Altre Empreendimentos e Investimentos Imobiliário S.A. 79.203 365.165 5.111 439.257 988 (6.683) 1.585 19.244 100%
 Piratininga Participação Ltda. 772 8.303 138 1.548 7.389 3.956 (188) 3.769 100%
 Reservas Votorantim Ltda. 1.372 22.021 5.281 8.077 10.035 5.467 (3.945) (573) (4.494) 100%
 Santa Cruz Geração de Energia S.A. 7.544 1.798 727 1.578 7.037 1.344 (2.390) 2.845 (1.158) 100%
 Votorantim Cimentos S.A. 4.080.964 19.794.751 3.615.427 4.668.872 15.591.416 7.851.108 1.120.448 (322.315) 1.343.650 100%
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 7 43.500 43.507 100%
 Votorantim Energia Ltda. 1.892 2.009 594 4.562 (1.255) (370) (23) (393) 100%
 Votorantim Finanças S.A. (i) 487.821 6.510.655 118.334 168.413 6.711.729 (34) (12.185) (27.135) 671.509 100%
 Votorantim Geração de Energia S.A. 124.603 3.509.488 90.058 49.172 3.494.862 37.801 (16.787) 2.640 186.486 100%
 Acerías Paz del Río S.A. 1.150.659 1.150.659 234.968 234.968 91%
 Hailstone Ltd. (147) (28) (175) 100%
 Nexa Resources S.A. 3.277.350 14.413.569 2.325.262 7.413.389 7.952.268 5.322.791 (35.967) (421.849) 619.688 65%
 Votorantim RE 15.126 2.661 12.465 837 (1.062) (1) (1.062) 100%
 St. Helen Holding II B.V. (306) (306) 100%
 Votocel Investimentos Ltda. 3.394 56.601 (119) 165.620 (105.506) (10.980) 15 (10.965) 98%
 Votorantim International CSC. S.A.C. 11.478 9.399 11.255 6.180 3.442 24.026 1.094 (389) 497 100%
 Esag Holdings Participações S.A. 5 12.610 33 12.582 100%
Coligadas
 Planihold S.A. 433 17.388 18 17.803 (21) 15 228 21%
Controladas em conjunto (Joint ventures)
 Citrosuco S.A. Agroindústria 3.603.035 5.080.585 4.369.230 6.242.813 (1.928.423) 3.953.326 (627.047) (291.069) (905.889) 50%
(i) Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o investimento contempla o ajuste a valor justo no montante de R$ 495. 
(c) Movimentação:

Saldo no  
início do  
exercício

Equiva- 
lência 

patrimonial
Variação  
cambial

Hedge de  
fluxo de  

caixa
Hedge Net  

Investment
Aumento  

de capital

Aumento  
(redução) de  
capital sem  
efeito caixa Baixas

Redução  
de capital

Reclassificação  
para ativos  

mantidos  
para venda

Reclassificação  
para obrigação  

a pagar com  
investida

Efeitos IAS 29 -  
Economias  

hiperinflacionárias

Ganho (perda)  
na alteração de  

participação Dividendos

Efeitos da  
aquisição  

da McInnis

Risco de crédito  
de dívidas  
avaliadas  

a valor justo
Benefícios  

atuariais

Valor justo  
de ativos  

disponíveis  
para venda Outros

Saldo no  
final do  

exercício
Controladas
 Acergroup S.A. 434.507 189.831 (45.308) 131.823 (61.619) 649.234
 Acerholding S.A. 151.241 114.300 (25.073) 80.774 (18.289) 302.953
 Votorantim FinCO GmbH 3.463.707 135.800 266.538 3.866.045
 Janssen Capital B.V. 1.421.679 32.207 235.330 1.978.493 3.667.709
 Citrovita Agro Industrial Ltda. 116.562 21.758 116 (1.727) 57 136.766
 Companhia Brasileira de Alumínio 3.120.636 662.462 202.685 (41.455) 522 (10.597) (566.554) (369.382) 214.123 (43.339) (2.999) 3.166.102
 Compart Serviços e Assessorias Ltda. 25.488 (1.920) 23.568
 Fazenda Bodoquena Ltda. 86.924 19.896 (3.376) 103.444
 Interávia Taxi Aéreo Ltda. 12.526 (9.439) 6.000 9.087
 Altre Empreendimentos e
  Investimentos Imobiliários S.A. 116.794 19.244 310.823 (4.570) (3.034) 439.257
 Piratininga Participação Ltda. 1.991 3.769 1.629 7.389
 Reservas Votorantim Ltda. 12.887 (4.494) 2.850 (1.208) 10.035
 Santa Cruz Geração de Energia S.A. 8.195 (1.380) (6.815)
 Votorantim Cimentos S.A. 12.907.453 1.343.650 346.519 29.339 (12.163) (2.837) 371.768 (79) (1.503.258) 1.513.187 (21.331) (3.346) 5.621 14.974.523
 Votorantim Comércio e Indústria Ltda. 63.351 (19.844) 43.507
 Votorantim Energia Ltda. (2.861) (394) 2.000 (1.255)
 Votorantim Finanças S.A. 5.923.579 671.507 146.456 (29.827) 6.711.715
 Votorantim Geração de Energia S.A. 3.141.964 181.930 135.514 12.163 (3.250) (634) (143.402) 8.473 3.332.758
 Acerías Paz del Río S.A. 796.349 214.297 (150.316) (889.960) 2.962 26.668
 Hailstone Ltd. 15.142 (175) (76) (14.891)
 Nexa Resources S.A. 4.672.512 403.152 100.927 (661) (121.390) 11.889 (4.288) 5.062.141
 Votorantim RE 28.424 (1.062) 917 (15.814) 12.465
 St. Helen Holding II B.V. 1.424 (306) 252 77 (1.447)
 Votocel Investimentos Ltda. (“Votocel”) 1.756 (10.762) 11.880 (231) (106.428) (103.785)
 Votorantim International CSC. S.A.C. 11.970 497 (983) (4.557) (3.485) 3.442
 Esag Holdings Participações S.A. 185      12.397             12.582

36.534.385 3.984.368 728.727 483.994 (12.116) 2.314.274 592 (592.957) (392.590) (889.960)  587.327 213.295 (1.932.555) 1.513.187 (9.442) (81.487) (3.346) (16.014) 42.429.682
Investimentos avaliados por
 equivalência patrimonial - Coligadas
 Planihold S.A. 3.649 47 3.696
 Outros investimentos 46.154 360           (4.565)      4 41.953

49.803 407           (4.565)      4 45.649
2021 36.584.188 3.984.775 728.727 483.994 (12.116) 2.314.274 592 (592.957) (392.590) (889.960)  587.327 208.730 (1.932.555) 1.513.187 (9.442) (81.487) (3.346) (16.010) 42.475.331
2020 35.903.800 (1.137.711) 3.245.752 (653.810) (289.018) 1.537.435  (1.007.422)   358.492 450.891 38.115 (1.849.226)  36.551 (158.791) (25.224) 134.354 36.584.188
Obrigações a pagar com investidas
 Citrosuco S.A. Agroindústria (357.068) (469.272) (122.550) 235.438                (713.452)

(357.068) (469.272) (122.550) 235.438                (713.452)
2020 (634.598) (27.829) (211.733)   1.639.635  (764.051)   (358.492)         (357.068)

15. Imobilizado: Política contábil: (i) Imobilizado: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação acumulada. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição ou a construção de ativos qualificáveis. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios 
econômicos futuros associados ao item e quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos. O custo das principais reformas é acrescido ao valor 
contábil do ativo quando os benefícios econômicos futuros ultrapassam o padrão de desempenho inicialmente estimado para o ativo em questão. As reformas 
são depreciadas ao longo da vida útil econômica restante do ativo relacionado. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos ativos imobilizados é 
calculada pelo método linear, considerando os custos e os valores residuais durante a vida útil estimada. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável quando for maior que o seu valor recuperável estimado, de acordo com os critérios que a Companhia adota para determinar o valor 
recuperável. Ganhos e perdas de alienações são determinados pela comparação do valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. (ii) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas possam indicar deterioração ou perda do valor contábil. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo ou unidade 
geradora de caixa (UGC) excede seu valor recuperável, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados 
posteriormente para a análise de uma possível reversão do impairment, na data do balanço. A capacidade de recuperação dos ativos que são utilizados nas 
atividades da Companhia é avaliada sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo de ativos pode 
não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é ajustado e 
sua vida útil readequada para novos patamares. (a) Composição e movimentação:

2021 2020
Terras,  

terrenos e  
benfeitorias

Edifícios  
e cons- 
truções

Máquinas,  
equipamentos  
e instalações

Veí- 
culos

Móveis e  
utensílios

Obras em  
andamento

Benfeitorias em  
propriedade  
de terceiros Total Total

Saldo no início do exercício
 Custo 416.655 38.501 47.421 618 6.984 91.415 8.315 609.909 591.457
 Depreciação acumulada (545) (19.326) (44.586) (618) (5.573)  (4.139) (74.787) (70.672)
Saldo líquido 416.110 19.175 2.835  1.411 91.415 4.176 535.122 520.785
 Adições 1.805 22.569 24.374 42.962
 Baixas (i) (215.945) (250) (216.195) (3.619)
 Depreciação (67) (1.465) (1.117) (305) (478) (3.432) (5.403)
 Adição por operação societária 6.919 6.919
 Transferências (ii)   366   (9.519)  (9.153) (19.603)
Saldo no final do exercício 208.822 17.460 2.084  1.106 104.465 3.698 337.635 535.122
 Custo 209.435 38.117 47.787 618 6.984 104.465 8.315 415.721 609.959
 Depreciação acumulada (613) (20.657) (45.703) (618) (5.878)  (4.617) (78.086) (74.837)
Saldo no final do exercício 208.822 17.460 2.084  1.106 104.465 3.698 337.635 535.122
Taxas médias anuais de depreciação - % 1 4 9 20 10 9

(ii) Refere-se a operação de venda das fazendas Bom Sucesso, Riacho, Santa Cecília e Santa Rita, ocorrida em 2021. (iii) As transferências incluem a 
reclassificação de “Obras em andamento” no grupo do imobilizado para “Softwares”, “Direitos sobre recursos naturais”, bem como regularização entre classes 
do imobilizado. 16. Intangível: Política contábil; (i) Direitos sobre recursos naturais: Os custos relacionados a aquisição de direitos de exploração de minas, 
a manutenção para aumentar o acesso ao minério e os direitos adquiridos relativos a exploração de recursos eólicos são capitalizados e amortizados  
usando-se o método linear ao longo das vidas úteis, ou, quando aplicável, com base na exaustão de minas no caso de direitos de exploração de minas.  
Após o início da fase produtiva da mina ou da operação do parque eólico, esses gastos são amortizados e tratados como custo de produção.  
A exaustão de recursos minerais e parques eólicos é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. 
(ii) Softwares: Os custos associados à manutenção de softwares são amortizados durante sua vida útil. 

(a) Composição e movimentação:

2021 2020

Softwares
Direitos sobre  

marcas e patentes Outros Total Total

Saldo no início do exercício

 Custo 74.555 17 7.755 82.327 75.768
 Amortização e exaustão acumulada (44.744)   (44.744) (33.629)
Saldo líquido 29.811 17 7.755 37.583 42.139

 Adições 259
 Baixas (6.975) (6.975) (9.342)
 Amortização e exaustão (10.006) (10.006) (11.678)
 Adição (Baixa) por operação societária (1.078) 5.397 4.319
 Transferências (i) 9.153   9.153 16.205
Saldo no final do exercício 27.880 17 6.177 34.074 37.583

 Custo 82.630 17 6.177 88.824 82.330
 Amortização e exaustão acumulada (54.750)   (54.750) (44.747)
Saldo no final do exercício 27.880 17 6.177 34.074 37.583

Taxas médias anuais de amortização e exaustão - % 20
(i) As transferências incluem a reclassificação de “Obras em andamento” no grupo do imobilizado para “Softwares”, “Direitos sobre recursos naturais” e “Outros” 
no grupo do intangível. 
17. Arrendamento: (a) Movimentação dos direitos de uso:

2021 2020
Imóveis, edifícios e  

salas comerciais
Equipamentos  
de informática Total Total

Saldo no início do exercício

 Custo 7.554 266 7.820 13.698
 Amortização acumulada (2.305)
Saldo líquido 7.554 266 7.820 11.393

 Amortização (1.825) (103) (1.928) (2.468)
 Baixas (1.363)
 Renegociação de contratos 643 (34) 609 297
 Transferências (39)
Saldo no final do exercício 6.372 129 6.501 7.820

 Custo 8.197 232 8.429 7.820
 Amortização acumulada (1.825) (103) (1.928)  
Saldo no final do exercício 6.372 129 6.501 7.820
(b) Movimentação das obrigações de arrendamento

2021 2020

Saldo no início do exercício 8.344 11.750

 Liquidações (3.906) (3.551)
 Ajuste a valor presente 453 145
 Renegociação de contratos 1.973  
Saldo no final do exercício 6.864 8.344

 Circulante 2.814 1.157
 Não circulante 4.050 7.187

6.864 8.344

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DFB1-45AA-9358-247E.
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras da Votorantim S.A. em 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
(c) Perfil de vencimento.

3.158
2.755

951

2022 2023 2024

18. Outros passivos:

2021 2020
Contas a pagar para aquisição de participações 81.998 116.701
Prêmios a apropriar 49.250 42.524
Remuneração variável 41.239 36.079
Provisão para serviços 37.130 42.496
Adiantamento de clientes 25.698 17.652
Contas a pagar para seguros 209 112

235.524 255.564
Circulante 130.988 163.179
Não circulante 104.536 92.385

235.524 255.564

19. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Os saldos referentes ao imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição correntes e diferidos.  
O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido. Os encar-
gos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as 
entidades atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição social com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, 
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribui-
ção social correntes são apresentados líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do balanço ou quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los no momento da apuração dos tributos correntes. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilida-
de de que o lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
utilizadas. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com base em alíquotas e 
regras fiscais em vigor na localidade da entidade. A Companhia também reconhece provisões por conta 
de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
final dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afe-
tam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.  
(a) Reconciliação da despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribui-

ção Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”): Os valores de imposto de renda e contribuição social de-
monstrados no resultado do exercício findo em 31 de dezembro apresentam a seguinte reconciliação 
com base na alíquota nominal brasileira:

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social 8.056.018 (1.834.270)
Alíquotas nominais 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (2.739.046) 623.652
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial 1.195.271 (396.284)
 Adição de lucros no exterior IN 1520/14 6.488
 Outras adições permanentes, líquidas (110.501) (36.968)
IRPJ e CSLL apurados (1.654.276) 196.888
 Correntes (567.908) (36.155)
 Diferidos (1.086.368) 233.043
IRPJ e CSLL no resultado (1.654.276) 196.888
Taxa efetiva - % 21% 11%
(b) Composição dos saldos de impostos diferidos

2021 2020
Créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa 188.177 188.177
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Estimativa para perdas em investimentos, imobilizado e intangível 688.017 125.807
  Provisões referente à processos judiciais 54.932 50.109
  Instrumentos financeiros derivativos - Put option (i) 455.008
  Variação cambial 11.597 19.588
  PPR - Provisão de participação no resultado 40.252 28.820
  Créditos de liquidação para perda estimada (281.105) 7.810
  Diferimento do ganho de capital na alienação de
   investimentos, imobilizado ou intangível (62.089) (8.213)
  Outros créditos 12.198 15.547
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Instrumentos financeiros derivativos (i) (1.039.604)
  Ajuste a valor justo - operações societárias (357.892) (622.989)
 Líquido (745.517) 259.664
Impostos diferidos ativos líquidos de mesma entidade jurídica  259.664
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica (745.517)  

(i) Refere-se ao efeito tributário da atualização da Put option conforme detalhado na nota 1.1 (g).  
(c) Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferidos no resultado do exercício e  

no resultado abrangente:

2021 2020
Saldo no início do exercício 259.664 303.875
 Efeito no resultado do exercício - operações continuadas (1.086.368) 233.043
 Efeito em outros componentes do resultado abrangente 81.187 (277.254)
Saldo no fim do exercício (745.517) 259.664

(d) Realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos sobre prejuízo fiscal e base 

negativa:

2021
2027 em diante 188.177
20. Provisões: Política contábil: A Companhia é parte envolvida em processos tributários, cíveis, 
trabalhistas, ambientais e outras ações judiciais que se encontram em instâncias diversas. As provisões 
constituídas para fazer face às potenciais perdas decorrentes dos processos em curso são estabelecidas 
e atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores 
legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. Os depósitos judiciais são 
atualizados monetariamente e quando possuem provisão correspondente são apresentados de forma 
líquida em “Provisões’. Os depósitos judiciais que não possuem provisão correspondente são 
apresentados no ativo não circulante. (i) Provisões de natureza tributária, cível, trabalhista, ambiental 

e ações judiciais: As provisões para as perdas decorrentes de passivos contingentes classificadas 
como prováveis são reconhecidas contabilmente, desde que: (i) haja uma obrigação presente (legal ou 
não formalizada) como resultado de eventos passados; (ii) é provável que será necessária uma saída de 
recursos para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. As perdas 
classificadas como possíveis não são reconhecidas contabilmente, sendo divulgadas nas notas 
explicativas. As contingências cujas perdas são classificadas como remotas não são provisionadas, nem 
divulgadas, exceto quando, em virtude da visibilidade do processo, a Companhia considera sua 
divulgação justificada. A classificação das perdas entre possíveis, prováveis e remotas, baseia-se na 
avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus consultores jurídicos. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação, essas variações são reconhecidas no resultado do período. As provisões não são reconhecidas 
com relação às perdas operacionais futuras. (a) Composição e movimentação:

Processos judiciais 2021 2020
Tributárias Trabalhistas Cíveis Outras Total Total

Saldo no início do exercício 94.701 40.643 12.528 1.448 149.320 132.584
 Adições 2.183 20.332 545 23.060 53.266
 Reversões (1.587) (9.870) (5) (77) (11.539) (21.977)
 Depósitos judiciais, líquidos das baixas (2.028) (51) (2.079) 2.111
 Liquidações com efeito caixa (3.974) (3.931) (377) (94) (8.376) (11.300)
 Atualização monetária,
  líquida das reversões 1.205 5.754 3.872 210 11.041 (5.364)
Saldo no final do exercício 90.500 52.877 16.563 1.487 161.427 149.320

(b) Provisões tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais, outras e depósitos judiciais remanescentes:

2021 2020

Depósi- 
tos ju- 
diciais

Montante  
provi- 

sionado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Depósi- 
tos ju- 
diciais

Montante  
provi- 

sionado
Total  

líquido

Depósitos  
judiciais  

remanes- 
centes (i)

Tributárias (5.334) 95.834 90.500 17.956 (3.306) 98.007 94.701 12.673
Trabalhistas (487) 53.364 52.877 287 (436) 41.079 40.643 576
Cíveis 16.563 16.563 41 12.528 12.528
Outras  1.487 1.487 14  1.448 1.448 11

(5.821) 167.248 161.427 18.298 (3.742) 153.062 149.320 13.260

(i) A Companhia possui saldos depositados em processos classificados pela Administração, seguindo as 
indicações dos seus consultores jurídicos, como de perda remota ou possível, portanto, sem a respectiva 
provisão. (c) Processos com probabilidade de perdas consideradas possíveis: A Companhia tem 
ações envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avalia-
ção de seus assessores legais, para as quais não há provisão constituída.

2021 2020
Tributárias (c.1) 1.800.843 1.957.097
Cíveis 171.110 163.145
Ambientais 14.641 12.288
Trabalhistas e previdenciárias 1.591 1.528

1.988.185 2.134.058

(c.1) Comentários sobre passivos contingentes tributários com probabilidade de perda possível

A seguir são comentados os principais passivos contingentes relacionados a processos tributários em 
andamento com probabilidade de perda possível, para os quais não há qualquer provisão contabilizada. 
A seguir apresentamos uma análise da relevância desses processos:
Natureza 2021 2020
 IRPJ/CSLL - Lucros no exterior 1.189.424 813.732
 Glosa de saldo negativo IRPJ/CSLL 229.335 225.015
 Demais processos 382.084 918.350

1.800.843 1.957.097

(i) IRPJ/CSLL: lucros auferidos no exterior: A Companhia possue autuações lavradas pela Receita 
Federal do Brasil (RFB), por suposta falta de recolhimento de IRPJ e CSLL, sobre lucros auferidos no 
exterior por suas controladas ou coligadas, nos períodos de 2007, 2008, 2010, 2012, 2013 e 2014. Saldo 
composto substancialmente pela Companhia, no montante de R$ 1.189.424 em 31 de dezembro de 2021 
(em 31 de dezembro de 2020 - R$ 813.732). Todos os casos aguardam julgamento na esfera administra-
tiva. (ii) IRPJ/CSLL: glosa de saldo negativo: A VSA recebeu despachos decisórios relativos a glosa de 
créditos de saldo negativo de IRPJ e CSLL. O valor objeto de discussão nos processos totaliza a quantia 
de R$ 229.335, em dezembro de 2021. Atualmente, os casos aguardam decisão administrativa em razão 
da apresentação de impugnação pela Companhia. No entendimento da Administração e na opinião de 
seus consultores jurídicos independentes, verifica-se que houve equívoco por parte da RFB quando da 
apreciação dos valores apresentados pela Companhia, razão pela qual a probabilidade de perda dos 

processos é considerada possível. 21. Patrimônio líquido: Política contábil: (a) Capital social: É repre-
sentado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. Em 31 de de-
zembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, o capital social totalmente subscrito e integralizado da 
Companhia era de R$ 28.656.002, composto por 18.278.789 milhares de ações ordinárias nominativas. 
(b) Dividendos: É reconhecido como um passivo nas demonstrações financeiras ao fim do exercício, 
com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício de-
duzido de reserva legal, somente é provisionado na data de aprovação pelos acionistas em Assembleia 
Geral. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, não haverá constituição de dividendos. 
Durante o período de um ano findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia deliberou o pagamento à 
sua controladora Hejoassu Administração S.A. o montante de R$ 1.017.670 correspondente a dividendos 
relativos a parte do saldo da conta de “Reservas de lucros” acumulados até 31 de dezembro de 2021, 
e também deliberou os dividendos mínimos obrigatórios referentes ao exercício de 2021, no valor de 
R$ 1.520.414 conforme detalhado no quadro abaixo.

2021
Lucro líquido atribuível aos acionistas controladores 6.401.742
 Reserva legal (320.087)
 Base de cálculo dos dividendos 6.081.655
 Dividendos obrigatórios distribuídos 1.520.414
 Dividendos distribuidos com base em lucros de exercícios anteriores 1.017.670
Total de distrbiuições 1.017.670
Porcentagem do dividendo mínimo obrigatório sobre lucro líquido do exercício 25%

(c) Lucro líquido (prejuízo) básico por ação: É calculado dividindo o lucro líquido (prejuízo) atribuído 
aos acionistas controladores pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação para 
cada período. A média ponderada de ações é calculada com base nos períodos nos quais as ações es-
tavam em circulação. (d) Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é constituída 
pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do 
capital social. Sua finalidade é assegurar a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo no exercício, 
não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabele-
cido no plano de investimentos da Companhia. (e) Reserva para incentivos fiscais: A reserva de incen-
tivos fiscais é creditada com os benefícios de incentivos fiscais, que são reconhecidos na demonstração 
do resultado do ano e alocados de lucros acumulados para esta reserva. Esses incentivos não são inclu-
ídos no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. (f) Ajuste de avaliação patrimonial: Os ajustes de 
avaliação patrimonial incluem: (a) Parcela efetiva da variação líquida acumulada do valor justo dos instru-
mentos de hedge utilizados em hedge de fluxo de caixa até o reconhecimento dos fluxos de caixa que 
foram protegidos; (b) Ajustes acumulados de conversão com as diferenças de câmbio decorrentes da 
conversão das demonstrações financeiras de operações no exterior; e (c) Parcela efetiva com diferenças 
de câmbio de hedge de investimentos líquidos da Companhia em uma operação no exterior. A seguir 
apresentamos a composição e movimentação dos valores da rubrica de ajustes de avaliação patrimonial:

Atribuível aos acionistas controladores

Variação cambial  

de investimento  

no exterior

Hedge accounting  

de investimentos  

líquidos no exterior

Hedge accounting  

operacional de  

controladas, líquido  

de efeitos tributários

Valor justo  

de ativos  

disponíveis  

para venda

Remensurações 

com benefícios  

de aposentadoria

Outros  

componentes  

do resultado  

abrangente Total

Em 1 de janeiro de 2020 6.640.315 (5.012.827) 2.303 235.697 (179.264) 262.509 1.948.733

 Variação cambial de investidas localizadas no exterior 3.064.582 3.064.582
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (289.017) (289.017)
 Hedge accounting operacional de controladas (635.897) (635.897)
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários (169.384) (169.384)
 Valor justo de ativos financeiros por meio de outros resultados abrangentes (25.223) (25.223)
 Realização de outros resultados abrangentes na alienação de investimentos (173.320) (173.320)
 Ajuste a valor justo das ações, liquido de efeitos tributários 711.520 711.520
 Ajuste de inflação para economias hiperinflacionárias 425.610 425.610
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas 70 70
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas      25.026 25.026
Em 31 de dezembro de 2020 9.704.897 (5.301.844) (633.594) 210.474 (348.648) 1.251.415 4.882.700

Em 1 de janeiro de 2021 9.704.897 (5.301.844) (633.594) 210.474 (348.648) 1.251.415 4.882.700

 Variação cambial de investidas localizadas no exterior 606.177 606.177
 Hedge accounting de investimentos líquidos no exterior (12.116) (12.116)
 Hedge accounting operacional de controladas, líquido de efeitos tributários 600.890 600.890
 Ajuste a valor justo de ações, líquido de efeitos tributários 144.584 144.584
 Remensurações dos benefícios de aposentadoria, líquidas de efeitos tributários 36.880 36.880
 Ajuste de inflação para economias hiperinflacionárias 587.327 587.327
 Valor justo - mensuração do risco de crédito de investidas (9.442) (9.442)
 Realização de resultados abrangentes na venda de ações (264.717) (264.717)
 Realização de resultados abrangentes na liquidação de investidas (19.575) (19.575)
 Participação nos outros resultados abrangentes das investidas    (3.346)  (27.878) (31.224)
Em 31 de dezembro de 2021 10.291.499 (5.313.960) (32.704) 207.128 (311.768) 1.681.289 6.521.484

22. Abertura do resultado por natureza:

Despesas gerais e administrativas
2021 2020

Despesas com benefícios a empregados (a) 136.476 106.009
Serviços de terceiros 69.955 61.950
Depreciação, amortização e exaustão 15.366 19.996
Impostos e taxas 7.492 9.686
Comunicação, eventos e publicações 3.649 5.763
Materiais de consumo 2.897 9.559
Aluguéis e arrendamentos 2.663 2.265
Outras despesas 19.427 55.949

257.925 271.177

(a) Despesas com benefícios a empregados: (i) Assistência médica (pós-aposentadoria) - Benefí-

cios a empregados: O passivo relacionado ao plano de assistência médica aos aposentados é registra-
do pelo valor presente da obrigação, menos o valor de mercado dos ativos do plano, ajustado por ganhos 
e perdas atuariais e custos de serviços passados, de forma similar à metodologia contábil usada para os 
planos de pensão de benefício definido. A obrigação da assistência médica pós-aposentadoria é calcula-
da anualmente por atuários independentes. O valor presente da obrigação de benefício de assistência 
médica pós-aposentadoria é determinado pela estimativa de saída futura de caixa. Ganhos e perdas 
decorrentes de mudanças nas premissas atuariais são reconhecidos integralmente em “Ajustes de ava-
liação patrimonial”, no período em que ocorrerem. (ii) Participação dos empregados no resultado - 

Benefícios a empregados: São registradas provisões para reconhecer a despesa referente à participa-
ção dos empregados nos resultados. Essas provisões são calculadas com base em metas qualitativas e 
quantitativas definidas pela Administração e contabilizadas no resultado como “Benefícios a  empregados”.

2021 2020
Remuneração direta 121.483 78.260
Encargos sociais 9.569 27.556
Benefícios 5.424 193

136.476 106.009

23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Nota 2021 2020
Ganho líquido na venda de ações - Suzano 1.1 (a) 628.644 430.627
Ganho líquido na venda de imobilizado e intangível (i) 263.896 19.100
Recuperação de tributos 195.945
Receita de aluguéis e arrendamentos 38.670 42.178
Impairment de investimentos 1.1 (e) (826.781)
Perda na venda de investimento - Santa Cruz (4.315)
Provisões judiciais líquidas (3.148) (62.174)
Outras receitas (despesas) líquidas (15.325) 17.355

277.586 447.086

(i) Refere-se substancialmente a operação de venda das fazendas Bom Sucesso, Riacho, Santa Cecília e 
Santa Rita, ocorrida em 2021. 24. Resultado financeiro líquido: Política contábil: (i) Receitas (despe-

sas) financeiras: Compreendem os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações financeiras, 
variação monetária e cambial ativa e passiva, vinculada aos empréstimos com instrumento de “swap”,  
resultado de variação cambial líquido dos ganhos e das perdas com instrumentos financeiros derivativos 
(“swap” contratado) e descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo regime  
de competência. (ii) Variação Cambial: Uma transação em moeda estrangeira deve ser reconhecida  
contabilmente, no momento inicial, pela moeda funcional, mediante a aplicação da taxa de câmbio à vista 

entre a moeda funcional e a moeda estrangeira, na data da transação, sobre o montante em moeda estran-
geira. Ao término de cada período de reporte os itens monetários em moeda estrangeira devem ser conver-
tidos, usando-se à taxa de câmbio de fechamento. As variações cambiais advindas da liquidação de itens 
monetários ou da conversão de itens monetários por taxas diferentes daquelas pelas quais foram converti-
dos quando da mensuração inicial, durante o período ou em demonstrações financeiras anteriores, devem 
ser reconhecidas na demonstração do resultado no período em que surgirem.

2021 2020
Receitas financeiras
 Juros sobre ativos financeiros 12.534 48.506
 Receita de aplicações financeiras 90.690 69.860
 Atualização monetária sobre ativos 505 572
 Reversão de atualização de provisões passivas 4.474 8.835
 Descontos obtidos 2.175 4.160
 Outras receitas financeiras 196  

110.574 131.933

Despesas financeiras

 Juros sobre empréstimos e financiamentos (81.817)
 Prêmio pago na recompra de bond (tender offer) (21.572)
 Atualização monetária sobre provisões (16.784) (9.982)
 Despesas de captação (1.271) (1.615)
 PIS/COFINS sobre resultado financeiro (17.885) (16.106)
 IR sobre remessas de juros ao exterior (409) (19.563)
 Outras despesas financeiras (14.616) (37.555)

(50.965) (188.210)
 Resultado dos instrumentos financeiros derivativos 4.450.261 (402.865)

4.450.261 (402.865)
 Variações cambiais, líquidas (8.591) (385.497)
Resultado financeiro líquido 4.501.279 (844.639)

25. Seguros: A Companhia mantém em vigor apólices de responsabilidade civil dos executivos e 
diretores, além de cobertura de seguros de riscos patrimoniais e lucros cessantes. Tais apólices  
possuem coberturas, condições e limites, considerados, pela Administração, adequados aos riscos 
inerentes da operação. 
26. Eventos subsequentes: (a) Venda de investimento - APDR: Em 20 de janeiro de 2022, a 
Companhia finalizou a operação de venda da controlada APDR, conforme contrato de intenção firmado 
em novembro de 2021 (Nota 1.1 (e). Esta venda resultou em lucro líquido de R$ 81.451 no resultado da 
Companhia em 2022, principalmente em decorrência da realização da variação cambial, anteriormente 
reconhecida diretamente nos resultados abrangentes do patrimônio líquido. (b) Aprovação de 

distribuição de dividendos pela VSA: Em 10 de fevereiro de 2022, a Companhia deliberou à sua 
controladora Hejoassu Administração S.A., o montante de R$ 734.000 correspondente a dividendos 
relativos à parte do saldo da conta de “Reservas de Lucros”, acumulado de exercícios anteriores.  
O valor foi integralmente pago no dia 24 de fevereiro de 2022. (c) Proposta de potencial aquisição  

de ações CCR: Em 23 de março de 2022, a Companhia, em conjunto com a Itaúsa S.A., formalizou os 
termos da proposta para potencial aquisição da totalidade da participação da Andrade Gutierrez 
Participações S.A. (“AG”) na CCR S.A. (“CCR”). A oferta, já aceita pela AG, contempla a aquisição de 
14,9% do capital da CCR, representando um montante de R$ 4,1 bilhões, dos quais a VSA investirá  
R$ 1,3 bilhões. Ao final, considerando a participação atual da VSA de 5,8% da CCR, a Companhia terá 
cerca de 10,3% do capital da CCR.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais
Aos Administradores e Acionistas Votorantim S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais da Votorantim S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Votorantim S.A. em 31 de de-
zembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de rela-
tório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  
Outros assuntos: Demonstrações financeiras consolidadas: Conforme descrito na Nota 2.2 (a), a 
Votorantim S.A. elaborou suas demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), apresen-
tadas separadamente dessas demonstrações financeiras individuais, sobre as quais emitimos relatório 
de auditoria, sem modificação, com data de 29 de março de 2022. Essas demonstrações financeiras in-
dividuais devem ser lidas em conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. Responsabili-
dades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais: A adminis-
tração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres  
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a  

Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-

os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-

-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-

adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe in-
certeza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

demonstrações financeiras individuais ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 

-
trações financeiras individuais, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles inter-
nos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, in-
cluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assun-
tos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente ra-
ras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da co-
municação para o interesse público.

Curitiba, 29 de março de 2022

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Carlos Eduardo Guaraná Mendonça
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Tate & Lyle Brasil S.A.
CNPJ/ME 42.361.873/0001-70 - NIRE 35.300.171.349

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de fevereiro de 2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 24 de fevereiro de 2022, às 10 horas, na sede social da Tate & 
Lyle Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Fazenda Amália, CEP 14270-000, na Cidade de Santa Rosa 
de Viterbo, Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
§ 4o do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”), tendo em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Oswaldo Nardinelli Filho, e secretariados pelo Sra. Luana Letícia Brazileiro Araya. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) os termos, condições e justificação do Protocolo e Justificação de 
Cisão Parcial da Companhia (“Protocolo de Cisão”), por meio de que o Acervo Líquido Cindido (conforme 
definição constante do Protocolo de Cisão) será cindido da Companhia e vertido para a Tate & Lyle Solu-
tions Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Rua Dr. Rubens Gomes Bueno, nº 691, 
Torre Sigma, 10º andar, Bairro Várzea de Baixo, CEP 04730-903, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 41.053.479/0001-01 e com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP sob o NIRE 35236920161 (“Incorporadora”); (ii) a ratificação da nomeação e contratação da 
empresa especializada como responsável pela elaboração do laudo de avaliação contábil do Acervo Lí-
quido Cindido (“Laudo de Avaliação”); (iii) exame, discussão e aprovação do Laudo de Avaliação; (iv) 
aprovação da cisão parcial da Companhia, nos termos do Protocolo de Cisão (“Cisão Parcial”); (v) em 
decorrência da Cisão Parcial, a redução do capital social da Companhia, com a consequente alteração do 
artigo 5º, caput, do Estatuto Social; (vi) a alteração da denominação social da Companhia; e (vii) a auto-
rização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e 
cumprir as deliberações tomadas na assembleia. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, após a análi-
se das matérias constantes da ordem do dia, o acionista deliberou o quanto segue: 5.1 Inicialmente, 
aprovar que a presente ata seja lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição 
apenas das deliberações tomadas, nos termos do § 1º do art. 130 da Lei das Sociedades por Ações. 5.2 
Aprovar, depois de examinado e discutido, o Protocolo de Cisão, que passa a fazer parte integrante desta 
ata como Anexo I, o qual estabelece os termos e condições da Cisão Parcial da Companhia com a versão 
do Acervo Líquido Cindido para a Incorporadora. 5.3 Ratificar a nomeação e contratação da Apsis Con-
sultoria e Avaliações Ltda., com sede na Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, na Cidade e Estado do 
Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 08.681.365/0001-30 e no Conselho Regional de Contabili-
dade do Rio de Janeiro sob o nº 005112/O-9 (“Empresa Avaliadora”), para a elaboração do Laudo de 
Avaliação para determinar o valor contábil do Acervo Líquido Cindido. 5.3.1 Nos termos da legislação vi-
gente, a Empresa Avaliadora declarou: (i) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer valor mobi-
liário ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Companhia ou da Incorporadora; (ii) 
não ter conhecimento de conflito de interesses, direto ou indireto, que lhe diminua a independência ne-
cessária ao desempenho de suas funções; e (iii) que a Companhia, a Incorporadora, seus controladores, 
acionistas, sócios ou administradores, de nenhuma forma: (a) direcionaram, limitaram, dificultaram ou 
praticaram quaisquer atos que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conheci-
mento das informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade de 
suas respectivas conclusões, (b) restringiram, de qualquer forma, a sua capacidade de determinar as 
conclusões apresentadas de forma independente, ou (c) determinaram as metodologias utilizadas para a 
elaboração do Laudo de Avaliação pelo valor contábil do Acervo Líquido Cindido. 5.4 Aprovar o Laudo de 
Avaliação elaborado pela Empresa Avaliadora na data-base de 31 de dezembro de 2021 (“Data Base”), 
cuja cópia consta do Anexo II a esta ata (“Laudo de Avaliação”). 5.4.1 O Acervo Líquido Cindido é com-
posto, única e exclusivamente pelos elementos patrimoniais de titularidade da Companhia descritos no 
Laudo de Avaliação. 5.4.2 Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor total líquido contábil do Acervo Lí-
quido Cindido corresponde a R$ 105.700.639,67 (cento e cinco milhões, setecentos mil, seiscentos e 
trinta e nove reais e sessenta e sete centavos). 5.4.3 As variações patrimoniais do Acervo Líquido Cindi-
do, na medida em que relacionadas exclusivamente ao Negócio FBS (conforme definição contida no 
Protocolo de Cisão), que ocorrerem entre a Data Base e a Data Efetiva da Cisão (conforme definição 
contida no Protocolo de Cisão) serão integralmente absorvidas pela Incorporadora, observado que tanto 
as variações patrimoniais positivas quanto as variações patrimoniais negativas que ocorrerem entre a 
Data Base e a Data Efetiva da Cisão serão reconhecidas como resultado. Não obstante o previsto acima, 
100% (cem por cento) da variação da conta “caixa”, independentemente de pertencer ao Negócio FBS ou 
Negócio NewCo (conforme definição contida no Protocolo de Cisão), que ocorrer entre a Data Base e a 
Data Efetiva da Cisão serão totalmente absorvidos pela Incorporadora. 5.5 Aprovar a Cisão Parcial da 
Companhia e a incorporação do Acervo Líquido Cindido pela Incorporadora, nos exatos termos e condi-
ções previstos no Protocolo de Cisão, considerando a sua aprovação pela quotista da Incorporadora. 
5.5.1 Nos termos do § 1º do artigo 229 da Lei das Sociedades por Ações, a Incorporadora sucederá a 
Companhia, a título universal e sem solução de continuidade, exclusivamente com relação aos bens, di-
reitos, pretensões, faculdades, poderes, imunidades, ações, exceções, deveres, obrigações, sujeições, 
ônus e responsabilidades que compõem o Acervo Líquido Cindido no momento da realização da Cisão 
Parcial, patrimoniais ou não patrimoniais, nos termos do Protocolo de Cisão. Ressalvado o disposto no 
item 5.5.1, a Incorporadora não assumirá qualquer responsabilidade, individual ou solidária, por quais-
quer débitos, obrigações ou responsabilidades da Companhia de qualquer natureza, sejam esses presen-
tes, contingentes, passados ou futuros, conforme facultado pelo parágrafo único do artigo 233 da Lei das 
Sociedades por Ações. 5.5.2 A Cisão Parcial não resultará na extinção da Companhia, que continuará 
existindo, sem qualquer solução de continuidade. 5.6 Em decorrência da Cisão Parcial, aprovar a redução 
do capital social da Companhia no montante de R$ 47.627.689,60 (quarenta e sete milhões, seiscentos e 
vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e nove reais e sessenta centavos), passando o capital social da 
Companhia dos atuais R$ 119.040.469,31 (cento e dezenove milhões, quarenta mil e quatrocentos e 
sessenta e nove reais e trinta e um centavos), para R$ 71.412.779,71 (setenta e um milhões, quatrocen-
tos e doze mil, setecentos e setenta e nove reais e setenta e um centavos), mediante o cancelamento de 
432.978.996 (quatrocentos e trinta e dois milhões, novecentas e setenta e oito mil, novecentas e noventa 
e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de Classe “B”. 5.7. Como consequência da 
redução de capital decorrente da Cisão Parcial deliberada no item 5.6 acima, aprovar a alteração do caput 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Ar-
tigo 5º O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 71.412.779,71 (se-
tenta e um milhões, quatrocentos e doze mil, setecentos e setenta e nove reais e setenta e um centavos), 
dividido em 2.008.214.131 (dois bilhões, oito milhões, duzentas e quatorze mil, cento e trinta e uma) 
ações, sem valor nominal, sendo: (a) 431.972.588 (quatrocentos e trinta e um milhões, novecentas e se-
tenta e duas mil, quinhentos e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas Classe “A”; e (b) 1.576.241.543 
(um bilhão, quinhentos e setenta e seis milhões, duzentas e quarenta e uma mil, quinhentas e quarenta e 
três) ações ordinárias nominativas Classe “B”.” 5.8 Alterar a denominação social da Companhia de Tate & 
Lyle Brasil S.A. para Primary Products Ingredients Brasil S.A.. 5.9 Em virtude das deliberações tomadas 
acima, aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo III. 5.10 
Autorizar os administradores da Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para efetivar e 
cumprir as deliberações ora tomadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada 
a assembleia, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. 
Mesa: Oswaldo Nardinelli Filho - Presidente; Luana Letícia Brazileiro Araya - Secretária. Acionista presen-
te: Tate & Lyle Investments Limited. Confere com o original lavrado em livro  próprio. Santa Rosa de Viter-
bo, SP, 24 de fevereiro de 2022. Mesa: Oswaldo Nardinelli Filho, Presidente; Luana Letícia Brazileiro 
Araya, Secretário. JUCESP nº 156.727/22-5 em 23/03/2022. 
Estatuto Social - Primary Products Ingredients Brasil S.A. - CNPJ/MF nº 42.361.873/0001-70 - NIRE 
35.300.171.349 - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo - Artigo 1º A companhia 
desenvolve suas atividades sob a denominação Primary Products Ingredients Brasil S.A. e é uma so-
ciedade empresária, organizada sob a forma de sociedade por ações de capital fechado (“Companhia”), 
regendo-se por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei nº 
6.404/76 e suas posteriores alterações (“Lei das S.A.”). Artigo 2º A Companhia tem sede e foro na Cida-
de de Santa Rosa do Viterbo, Estado de São Paulo, na Fazenda Amália, CEP 14270-000 e possui as 
seguintes filiais: (a) Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 2.315, 12º e 13º 
andares, Indianópolis, CEP 04029-200, inscrita perante a JUCESP sob o NIRE 35.902.187.821; (b) Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Ibirapuera, nº 2.315, 14º andar, Indianópolis, CEP 
04029-200, inscrita perante a JUCESP sob o NIRE 35.903.956.313; (c) Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua DR. Rubens Gomes Bueno, nº 691, Torre Sigma, 10º andar, Bairro Várzea de Baixo, 
CEP 04730-903, inscrita perante a JUCESP sob o nº NIRE 35.905.928.589; (d) Cidade de Joinville, Esta-

do de Santa Catarina, na Rua Evaristo Veiga, nº 101, 1º andar, sala G, Bairro Glória, CEP 89216-215, 
inscrita perante a JUCESC sob o NIRE 42.902.044.367; e (e) Cidade de Mauá, Estado de São Paulo, na 
AV. Papa João XXIII, 2479, consistente ADMINISTRATIVO 1, Sala 5, segmentação C, Bairro Loteamento 
Industrial Coral, CEP 09370-800, inscrita perante a JUCESP sob o NIRE 35.905.411.012. Parágrafo 
Primeiro. A Companhia pode manter filiais, escritórios, agências e representações, em todo o território 
nacional ou no exterior, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. Parágrafo 
Segundo. A filial localizada na Cidade de Mauá, Estado de São Paulo, registrada sob o NIRE 
35.905.411.012, irá desempenhar exclusivamente a, com atividade destacada principal de comércio ata-
cadista de mercadorias, com predominância de produtos alimentícios. Artigo 3º A Companhia tem como 
objeto social o desenvolvimento das seguintes atividades: (a) Special Food Ingredients: importação, ex-
portação, distribuição, representação comercial e comercialização de produtos industriais em geral, par-
ticularmente relacionados com a indústria alimentícia, de bebidas, química, farmacêutica e de cosméti-
cos; (b) Ingredients Division: (a) fabricação, comercialização, exportação, importação e representação 
comercial de ácido cítrico, seus derivados, similares e produtos correlatos, sempre para fins industriais, 
bem como a importação de matérias primas, produtos intermediários, materiais auxiliares, embalagens, 
maquinários, equipamentos e aparelhos relacionados a tais atividades; (b) comercialização e exportação 
de produtos relacionados à cana-de-açúcar e seus derivados, incluindo a fabricação e comercialização de 
fertilizantes, fertilizantes orgânicos e fertilizantes orgânicos minerais, originados de subprodutos da fabri-
cação de ácido cítrico; (c) fabricação, importação, exportação, distribuição, representação e comercializa-
ção de produtos destinados à alimentação animal; e (d) importação, exportação, distribuição, representa-
ção comercial e comercialização de produtos industriais em geral, particularmente relacionados com a 
indústria alimentícia, de bebidas, química, farmacêutica e de cosméticos; (c) Pesquisa e desenvolvimento 
em produtos alimentícios e/ou ingredientes alimentícios; (d) Administrar bens e negócios próprios, bem 
como participar em outras sociedades civis ou comerciais como sócia, acionista ou quotista; e (e) Capta-
ção, tratamento e distribuição de água. Artigo 4º O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º O capital social da Companhia totalmente subscrito e integraliza-
do é de R$ 71.412.779,71 (setenta e um milhões, quatrocentos e doze mil, setecentos e setenta e nove 
reais e setenta e um centavos), dividido em 2.008.214.131 (dois bilhões, oito milhões, duzentas e quator-
ze mil, cento e trinta e uma) ações, sem valor nominal, sendo: (a) 431.972.588 (quatrocentos e trinta e um 
milhões, novecentas e setenta e duas mil, quinhentos e oitenta e oito) ações ordinárias nominativas 
Classe “A”; e (b) 1.576.241.543 (um bilhão, quinhentos e setenta e seis milhões, duzentas e quarenta e 
uma mil, quinhentas e quarenta e três) ações ordinárias nominativas Classe “B”. Parágrafo Único. A cada 
ação corresponde um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III - Assembleia Geral de 
Acionistas - Artigo 6º As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas anualmente nos 04 (quatro) 
meses seguintes ao final do exercício social, e deverão decidir sobre os seguintes assuntos: (a) o balanço 
patrimonial e os demonstrativos financeiros correspondentes ao exercício social encerrado; (b) a distribui-
ção de lucros e dividendos do exercício social encerrado; e (c) eleição dos membros da Diretoria, quando 
for o caso. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que os interesses da Compa-
nhia exigirem. Parágrafo Primeiro. Todas as deliberações em Assembleia Geral deverão ser decididas 
pelos acionistas que detém a maioria das Ações com direito a voto. Parágrafo Segundo. As Assembleias 
Gerais serão convocadas por qualquer Acionista ou pelo Diretor Presidente e, na sua ausência, por qual-
quer outro Diretor. Parágrafo Terceiro. O anúncio de convocação desta Assembleia de Acionistas, em 
todos os casos, deverá ser enviado ao menos 15 (quinze) dias antes da data da Assembleia. Este anúncio 
aos Acionistas deverá incluir uma descrição detalhada dos assuntos e questões a serem discutidas du-
rante a assembleia, a data, hora e local que será instalada, bem como qualquer documento que será 
objeto de deliberação na respectiva assembleia. Parágrafo Quarto. Exceto se de outra forma exigido por 
lei, as Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de Acionistas re-
presentando, no mínimo, ¼ (um quarto) das ações com direito a voto e, caso a Assembleia Geral não seja 
instalada pela falta de quórum, uma segunda convocação será realizada e a Assembleia Geral será ins-
talada com a presença de Acionistas representando qualquer número das ações. As atas das Assem-
bleias de Acionistas serão lavradas em livro próprio que será mantido na sede da Companhia. Parágrafo 
Quinto. Independentemente das formalidades acima expostas, a Assembleia de Acionistas será conside-
rada validamente instalada caso todos os Acionistas da Companhia compareçam. Nenhum assunto que 
não foi incluído no anúncio de convocação poderá ser deliberado pela Assembleia de Acionistas, exceto 
se todos os Acionistas comparecerem à Assembleia de Acionistas e concordarem em deliberar sobre o 
assunto. Artigo 7º Caberá à Assembleia Geral realizar as deliberações sobre as matérias a seguir, as 
quais dependem de aprovação dos Acionistas que detém a maioria das ações com direito a voto: (a) 
venda, permuta, transferência, alienação por qualquer forma, hipoteca, penhor, oneração ou gravame de 
qualquer natureza de bens imóveis de propriedade da Companhia; (b) aquisição, subscrição ou alienação 
de participações societárias detidas pela Companhia em outras sociedades; ou (c) pedido de recupera-
ção judicial ou falência. Capítulo IV - Administração - Artigo 8º A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, com seus respectivos deveres, conforme estipulados na Lei (em especial a Lei das S/A) e neste 
Estatuto Social, sendo composta por até 04 (quatro) membros, sendo 01 (um) Diretor Presidente da 
Companhia; 01 (um) Diretor Financeiro Special Food Ingredient América Latina; 01 (um) Diretor Comercial 
da Ingredients Division; e 01 (um) Diretor Operacional, com mandato de 02 (dois) anos, sendo permitida 
a reeleição, nos termos do Estatuto Social da Companhia. Parágrafo Primeiro. Os Diretores serão eleitos 
e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Segundo. 
A Companhia será representada mediante a assinatura de (a) quaisquer 02 (dois) Diretores, em conjunto, 
inclusive para outorga de procurações; ou (b) 01 (um) procurador com poderes específicos para a prática 
do ato em conjunto com 01 (um) Diretor; ou (c) por 02 (dois) procuradores, com poderes específicos para 
o ato. Parágrafo Terceiro: A procuração referida no item (a) do Parágrafo Segundo acima terá prazo 
máximo 01 (um) ano, exceto no caso de procuração ad judicia que poderá ter prazo indeterminado. Pará-
grafo Quarto. Sem prejuízo do disposto no Parágrafo Segundo acima, excepcionalmente nos casos de 
representação perante os órgãos públicos, a Companhia poderá ser representada por apenas um único 
procurador com procuração específica para o ato. Parágrafo Quinto. Os membros eleitos da Diretoria da 
Companhia estão dispensados de prestar caução em garantia do exercício de suas funções. Parágrafo 
Sexto. A remuneração global da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, bem como a divisão entre 
os membros de cada órgão ser determinada por sua deliberação formal. Artigo 9º São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, quaisquer atos praticados por administra-
dores, procuradores ou funcionários da Companhia que a envolvam em obrigações relativas a negócios 
ou operações estranhos ao seu objeto social. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 10. A Companhia 
poderá ter um Conselho Fiscal composto de 03 (três) membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela 
Assembleia Geral. O Conselho Fiscal terá as designações, funções e mandatos estabelecidos nos termos 
da legislação aplicável. Parágrafo Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada 
pela Assembleia Geral que os eleger, considerando os limites previstos em lei e o período de duração do 
Conselho Fiscal. Artigo 11. O Conselho Fiscal terá caráter não permanente e será instalado quando as-
sim solicitado pelos Acionistas, na forma prevista em lei. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Dividendos - Artigo 12. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento das demonstra-
ções financeiras exigidas por lei, observando-se, quanto ao resultado, as seguintes disposições: (a) Do 
resultado do exercício, serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a 
provisão para o imposto de renda; (b) Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados 
na constituição da reserva legal de que trata o Artigo 193 da Lei das S.A., a qual não excederá o montan-
te de 20% (vinte por cento) do capital social da Companhia; e (c) Poderá a Assembleia Geral, por propos-
ta, destinar parte do lucro líquido restante à eventuais reservas para contingências ou de lucros a realizar, 
observando-se o disposto no Artigo 197 da Lei das S.A. Artigo 13. Sem prejuízo do balanço geral previs-
to no Artigo 0 acima, a Companhia poderá, sempre que necessário, levantar balanços extraordinários. 
Capítulo VII - Liquidação da Companhia - Artigo 14. A Companhia entrará em liquidação nos casos e 
pelo modo previstos em lei, ou ainda de acordo com o que determinar a Assembleia Geral. Sendo a liqui-
dação fixada em Assembleia Geral, esta deverá eleger e nomear o liquidante. A Assembleia Geral o ele-
gerá e fixar-lhe-á a remuneração no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais - Artigo 
15. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer controvérsias, litígios ou conflitos decorrentes da 
interpretação, cumprimento ou execução deste Estatuto Social. Artigo 16. Os casos omissos neste Esta-
tuto Social serão norteados pelos dispositivos da Lei das S.A.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e 

Extraordinária a ser Realizada em 13 de Abril de 2022

A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do 
Embu-Guaçu, Estado do São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, Centro, CEP 06900-000, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.665.981/0001-18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do 
artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 
Ações”) convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, ambas a serem realizadas, no dia 13 de abril de 2022, às 10:30 horas, na sede da 
Companhia, para examinar, discutir e votar a respeito das seguintes ordens do dia: Em sede de 

Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; 
(ii) deliberar sobre a reapresentação das demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019; (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021; (iv) aprovar a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (v) fixar a 
remuneração global do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal da Companhia 
para o exercício de 2022; Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) aprovar a autorização 
para a administração da Companhia realizar a submissão do pedido de registro de emissor de valores 
mobiliários, categoria “B”, perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), nos termos da Instrução 
da CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, conforme alterada; (ii) aprovar a criação do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
a fim de, dentre outras alterações, (a) refletir as deliberações (i) e (ii) acima; e (b) criar o cargo de Diretor 
de Relações com Investidores; e (iv) aprovar a eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. Consoante o artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que 
comprovarem a qualidade de acionistas ou de representantes de acionistas, na forma da legislação 
aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. Embu-Guaçu, 05 de abril de 2022. 

Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente.

Salipart Participações S/A
CNPJ nº 00.757.639/0001-16 - NIRE 35.3.0014279.9

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Salipart Participações S.A., a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária, a ser realizada no dia 18/04/2022 às 11:00 horas na sede social, situada na Rua Florêncio 
de Abreu, 157 - 6º andar - conjunto 605 - São Paulo-SP, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: a) aprovação das demonstrações financeiras do exercício de 2021; b) transferência do saldo do 
Resultado Líquido do Exercício para a conta de Lucros Acumulados; c) determinação do montante de 
dividendos a serem distribuídos até 31.12.2022; d) reeleição da atual diretoria por um mandato de mais 3 anos. 

São Paulo, 04 de abril de 2022 - Mario Roberto Rizkallah - Diretor

TORONTO S.A. –
DESENVOLVIMENTO E PARTICIPAÇÕES 

CNPJ Nº. 31.485.344/0001-61 NIRE Nº. 35.300.521.927 COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 2022 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 28 de janeiro de 2022, às 16h00, na sede da Toronto S.A. – Desenvolvimento e 
Participações (“Companhia”), na Avenida Paulista, nº. 2.300, 6º andar, conjunto 62, Bela Vista, CEP: 01.310-200, 
São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as 
formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os 
avisos em face da presença das Acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Luis Pereira da Costa e Secretário: Gustavo 
Marques do Canto Lopes. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) o aumento de capital social da Companhia, com 
a consequente alteração do caput artigo 4º do Estatuto Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e 
discussões, deliberaram aprovar: 6.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 
130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. Conforme atribuições previstas nos incisos (i) e (ii) do artigo 6º do Estatuto Social 
da Companhia, o aumento do capital social no valor de R$ 6.098.400,00 (seis milhões, noventa e oito mil e 
quatrocentos reais), mediante a emissão de 1.219.680 (um milhão, duzentos e dezenove mil, seiscentos e oitenta) 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por ação de R$5,00 (cinco 
reais), a serem totalmente subscritas e integralizadas até 31/12/2022, pelas suas acionistas CIIS – Companhia de 
Investimentos em Infraestrutura e Serviços (“CIIS”) e Canadá Participações S.A. (“Canadá”), na proporção das suas 
participações acionárias, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata (ANEXO I), passando o capital 
social da Companhia de R$ 70.013.000,00 (setenta milhões e treze mil reais) para R$ 76.111.400,00 (setenta e seis 
milhões, cento e onze mil, quatrocentos reais); 6.2.1. Em consequência do deliberado no item 6.2. acima, alterar o 
caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º. O 
capital social da Companhia é de R$ 76.111.400,00 (setenta e seis milhões, cento e onze mil, quatrocentos reais), 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, representado por 44.797.480 
(quarenta e quatro milhões, setecentas e noventa e sete mil e quatrocentas e oitenta) ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal.” 6.3. Permanecer inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na presente 
assembleia; e 6.4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com a alteração aprovada no item 6.2. 
acima, conforme constante do ANEXO II da presente ata, tendo uma via levada a registro perante a Junta 
Comercial competente, será dispensada a sua publicação na íntegra. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 
1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº. 14.063/2020, e levada a registro 
perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 28 de janeiro de 2022. Assinaturas: André Luis Pereira da 
Costa, Presidente da Mesa e Gustavo Marques do Canto Lopes, Secretário. Acionistas: (1) CIIS – COMPANHIA 
DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, pelos Srs. Waldo Edwin Pérez Leskovar e Marcio 
Yassuhiro Iha; e (2) CANADÁ PARTICIPAÇÕES S.A., pelo Sr. Líbano Miranda Barroso. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. André Luis Pereira da Costa Gustavo - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certifi cado Digital ICP Brasil, Gustavo Marques do Canto Lopes - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital 
ICP Brasil. JUCESP nº 157.637/22-0 em 24.03.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 
- ANEXO I  ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE JANEIRO DE 2022 - 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO: Boletim de Subscrição de 1.219.680 (um milhão, duzentos e dezenove mil, seiscentos 
e oitenta) novas ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 5,00 (cinco 
reais) por ação, representativas do capital social da Companhia. Subscritores: CIIS -COMPANHIA DE 
INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS, sociedade por ações, com sede na Avenida Chedid Jafet, 
nº. 222, Bloco B, 4º Andar, sala 6, CEP: 04.551-065, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 05.410.674/0001-88 
e no NIRE nº. 33.300.312.374, neste ato devidamente representada por seus Diretores, os Srs. WALDO EDWIN 
PÉREZ LESKOVAR, norte americano, casado sob o regime de comunhão universal de bens, engenheiro elétrico, 
portador do Registro Nacional de Estrangeiros RNE W616562-V, inscrito no CPF/MF sob o nº. 170.070.048-06; e 
MARCIO YASSUHIRO IHA, brasileiro, engenheiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 17.384.717-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 153.066.718-61, ambos com 
endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 5º Andar, Vila Olímpia, CEP: 04.551-065, São Paulo/
SP.  Assinaturas: Espécie de Ações Subscritas: ON 975.744, Preço de Emissão das Ações - R$: 5,00, 
Forma e Prazo para Integralização: R$ 4.878.720,00, em moeda corrente nacional, até 31/12/2022. 
Subscritores: CANADÁ PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima, com sede na Avenida Atulfo de Paiva, nº. 
1120, Edifício Guilhermina, Sala 510, Bairro Leblon, CEP: 22.440-035, Rio de Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº. 37.865.989/0001-06 e no NIRE nº. 33300338594, neste ato devidamente representada por seu Diretor, o Sr. 
LÍBANO MIRANDA BARROSO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, economista, 
portador da Cédula de Identidade RG nº. 56.555.555-8 -SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 421.016.386-49, com 
endereço profi ssional na Avenida Niemeyer, nº. 02, Edifício Leblon Offi ce, Lojas 212 e 213, Vidigal, CEP: 22.450-220, 
Rio de Janeiro/RJ. Assinatura: Espécie de Ações Subscritas: 243.936 ON, Preço de Emissão das Ações - 
R$: 5,00, Forma e Prazo para Integralização: R$ 1.219.680,00 em moeda corrente nacional, até 31/12/2022. 
TOTAL: Espécie de Ações Subscritas: 1.219.680, Preço de Emissão das Ações - R$: R$ 6.098.400,00. São 
Paulo/SP, 28 de janeiro de 2022. André Luis Pereira da Costa - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital 
ICP Brasil, Gustavo Marques do Canto Lopes - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil

SÃO MARTINHO TERRAS IMOBILIÁRIAS S.A.
CNPJ Nº 48.663.421/0001-29 - NIRE Nº 35.300.011.520

ATA DA 122ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 2022
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e 
Convocação:

III. Mesa:
IV. Ordem do Dia: : (1) 

(2) 

V. Deliberação: 

(2) 

 

VI. Lavratura: 
VII. Encerramento: 

Presidente da Mesa Secretário da Mesa
Acionista

 Jucesp 

Engineering do Brasil S.A.
CNPJ 09.433.094/0001-67 - NIRE 3530038771-6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 18 de Fevereiro de 2022 
1. Data, Horário e Local: Aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 2022, às 10h00, na sede social da 
Engineering do Brasil S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na rua Dr. Geraldo Cam-
pos Moreira, nº 375, 10º andar, conjuntos 101 e 102, Cidade Monções, CEP 04571-020 (“Companhia”).  
2. Convocação e Presenças: dispensadas as formalidades de convocação previstas no artigo 21, parágrafo 
1º, do Estatuto Social da Companhia, tendo em vista a presença de todos os membros do conselho de 
administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Filippo Di Cesare; Secretária: Joyce Santos de Aguilar. 
4. Ordem do Dia: (i) apreciação das contas dos administradores, bem como das demonstrações financeiras 
da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021 (as “Demonstrações 
Financeiras”); (ii) apreciação do relatório, datado de 28 de janeiro 2022, dos auditores independentes, 
sobre as Demonstrações Financeiras, tendo como referência as práticas contábeis adotadas nos Brasil, as 
quais estão de acordo com as práticas internacionais de contabilidade (IFRS/IAS), elaborado pela empresa 
Moore MSLL Lima Lucchesi Auditores e Contadores, com sede na Avenida Vereador José Diniz, nº 3.707, 
4º andar,  Brooklin Paulista, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04603-905, registrada perante 
o Conselho Regional de Contabilidade sob o nº CRC2SP019874/O-3  (“Relatório de Auditoria Anual”); (iii) 
apreciação da proposta de destinação dos resultados da Companhia verificados nas Demonstrações Finan-
ceiras; e (iv) apreciação, nos termos dos Artigos 19 e 32 do Estatuto Social da Companhia, da participação 
da Companhia na concorrência promovida pela Petróleo Brasileiro S.A., sociedade de economia mista, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o nº 33.000.167/0001-
01, com sede na Avenida República do Chile, nº 65, cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro 
(“Petrobrás”), cujo objeto é a prestação de serviços de apoio técnico ao Carve Out, conforme especificações 
apresentadas pela Petrobrás no respectivo edital (“Licitação Petrobrás”). 5. Deliberações: Colocadas em 
discussão as matérias objeto da ordem do dia, os membros do conselho de administração da Companhia, de 
forma unânime, desconsiderados os votos dos legalmente impedidos: (i) manifestaram-se favoravelmente, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, às contas da administração e às Demonstrações Financeiras, nos 
termos dos documentos apresentados pela diretoria aos membros do conselho de administração, os quais 
serão arquivados na sede da Companhia e, posteriormente, submetidos para apreciação, ad referendum, à 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada em 2022; (ii) manifestaram-se favoravelmente, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, ao Relatório de Auditoria Anual, previamente submetido à análise dos 
membros do Conselho de administração, o qual será arquivado na sede da Companhia e, posteriormente, 
submetido para apreciação, ad referendum, à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada 
em 2022; (iii) considerando o lucro verificado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, 
conforme consignado nas Demonstrações Financeiras, recomendaram, com base nos artigos  189 e seguin-
tes da Lei das S.A., bem como no artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, a seguinte destinação para 
dito lucro: [(a) 5% do lucro deverá ser destinado à constituição da reserva legal; (c) 25% por cento deverá 
ser distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e (d) o saldo remanescente deverá ser destinado 
à conta de reserva de lucros da Companhia]; e (iv) aprovaram, nos termos dos Artigos 19 e 32 do seu Es-
tatuto Social, a participação da Companhia na Licitação Petrobrás, ficando, desde já, a Diretoria autorizada, 
observada a forma de representação disposta no Estatuto Social da Companhia, a praticar todos e quaisquer 
atos exigidos ou necessários para a sua participação em referida licitação, incluindo, mas não se limitando  
à elaboração, obtenção e submissão de documentos, bem como a celebração de contratos ou acordos de 
qualquer natureza, inclusive a assinatura do contrato com a Petrobrás em si, caso a Companhia venha a 
ser declarada vencedora de dita concorrência, desde que observadas as disposições do Edital e demais 
documentos atrelados à referida licitação. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata em forma de sumário, a qual lida e achada conforme, foi aprovada 
e assinada por todos os presentes. A presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro próprio da Companhia. 
Mesa: Filippo Di Cesare - Presidente; Joyce Santos de Aguilar - Secretária. Conselheiros: Filippo Di Cesare; 
Maria Cristina Vetrone, p.p. Luigi Bianchini Neto; Leonardo Vasconcellos Terribili. JUCESP nº 136.807/22-
7 em 15/3/22. Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Aviso aos Acionistas
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no artigo 
133 da Lei 6.404/76, que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia Geral 
Ordinária a ser realizada no dia 27/04/2022, às 10:00 horas, a ser realizada de forma virtual, 
encontram-se à disposição dos Acionistas na sede NESLIP S.A. Comunicamos ainda, que a publicação 
dos documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos 
jornais costumeiros. 

São Paulo, 05 de abril de 2022. 
Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho.

SPIC Brasil Energia 
Participações S.A.

CNPJ/MF nº 27.317.702/0001-50 

NIRE nº 35.300.502.060

AVISO AOS ACIONISTAS

A SPIC Brasil Energia Participações S.A. informa 

que se acha à disposição dos acionistas, na sede desta 

Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, 1909, Torre Norte, 27º andar, sala 3, Vila 

Nova Conceição, em São Paulo/SP, os documentos de 

que trata o Artigo 133 da Lei nº 6404/76, referentes ao 

exercício encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 06 de 

março de 2022. A Administração. (06, 07 e 08/04)
América do Sul Empreendimentos

 e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 28/04/2022, 
às 09:00 horas, na Av. Brig. Luís Antônio, 2344 - 13º andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de contas dos administradores; exame, discussão e votação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, as quais se encontram 
disponíveis no endereço acima; b) Eleição dos membros da Diretoria com mandato até a AGO de 2024;  
c) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; d) Outros assuntos de interesse da Sociedade. São 
Paulo, 05/04/2022. As. Roberto Yoshihiro Nishio - Diretor Presidente.

Pirapora Agropecuária S/A
CNPJ/MF nº 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.300.48.401-1

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da Pirapora Agropecuária S/A, convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária que será realizada no dia 29 de abril de 2022, com início às 09:00 horas, na sede social  
da Companhia, situada na Av. Brig. Luís Antônio, nº 2.344, 13º andar, em São Paulo - SP, a fim de:  
1) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2) Fixar o limite 
de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Consultivo  
para o exercício social de 2022; e 3) Outros assuntos de interesse social. São Paulo, 06/04/2022. Márcio 
Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

UHE SÃO SIMÃO 
ENERGIA S.A.

CNPJ/MF nº 27.352.303/0001-20 

NIRE nº 35.300.502.329

AVISO AOS ACIONISTAS

A UHE SÃO SIMÃO ENERGIA S.A. informa que 

se acha à disposição dos acionistas, na sede desta 

Companhia, situada na Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek, 1909, Torre Norte, 27° andar, sala 1, Vila 

Nova Conceição, em São Paulo/SP, os documentos de 

que trata o Artigo 133 da Lei n° 6404/76, referentes ao 

exercício encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 06 de 

março de 2022. A Administração. (06, 07 e 08/04)

JLV PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J 04.859.784/0001-69 - NIRE 35300188659

ATA DA 16ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Aos 17/03/2022, às 17 horas, em sua sede social, reuniram-se a totalidade do Capital Social. Assumindo a 

presidência da mesa o Sr. José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, Lincoln Malheiro Junqueira Figueiredo, 

para secretariar. 1) “
Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 760.000.000,00, 

exercidos pelo representante legal da comunhão”. 2) Deu por encerrada a Assembleia. Jucesp

USINA ALTO ALEGRE S.A. – AÇÚCAR E ÁLCOOL
C.N.P.J. 48.295.562/0001-36 - NIRE 35300142969

ATA DA 34ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 17/03/2022, às 09 horas, em sua sede social na rua José Leite, 40, Jardim Bongiovani, em Presidente 

Prudente/SP, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas da Usina Alto Alegre S.A. - 

1)
) Outros assuntos 

de interesse da sociedade. Finda a leitura, o senhor Presidente deu início aos trabalhos, e atendendo ao 

ITEM 1

 Presidente Prudente/SP., 17/03/2022. aa José Francisco Malheiro 

da Mesa:  

 

Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3459-6FAF-547C-52B3.
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GAMARO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  - CNPJ: 11.040.348/0001-29
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações 
do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020.

Balanços patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 20.370 42.277 445.204 387.827
Caixa e equivalentes de caixa 4 12.993 33.934 62.088 183.984
Contas a receber 5 - 23 109.135 97.801
Imóveis a comercializar 6 - - 271.447 100.247
Impostos a recuperar 7 268 1.094 1.719 3.548
Impostos diferidos 12 - - 294 1.305
Dividendos a receber 8 7.042 7.215 - -
Adiantamentos 67 11 521 288
Outros ativos circulantes - - - 654
Não circulante 391.279 391.991 676.872 673.620
Contas a receber 5 - - 345.781 233.442
Imóveis a comercializar 6 - - 57.260 157.141
Impostos a recuperar 7 1.094 - 6.137 3.487
Depósitos judiciais 322 - 1.437 1.034
Propriedades para investimento 9 - - 253.858 263.327
Investimentos 10 389.249 391.608 1.534 958
Imobilizado 404 173 9.875 13.125
Intangível 210 210 990 1.106
Total do ativo 411.649 434.268 1.112.076 1.061.447

Nota Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 19.193 15.988 66.441 72.790
Fornecedores 11 143 8 24.118 22.919
Empréstimos e financiamentos 13 - - 2.085 3.875
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 52 61 4.862 7.026
Tributos de recolhimento diferidos 12 - - 5.997 3.803
Adiantamentos de clientes 15 - - 5.626 13.588
Partes relacionadas 8 3.600 - - 512
Dividendos a pagar 14 15.398 15.919 15.398 15.919
Passivo de arrendamento 17 - - 373 374
Provisão para garantia 16 b) - - 960 1.056
Provisão para distrato 16 c) - - 7.022 3.133
Outros passivos circulantes - - - 585
Não circulante 3.503 2.751 241.139 125.661
Fornecedores 11 - - - 472
Empréstimos e financiamentos 13 - - 182.800 74.889
Tributos de recolhimento diferidos 12 - - 21.088 16.963
Adiantamentos de clientes 15 - - 21.732 22.102
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 16 a) 3.503 2.751 9.327 6.989
Provisão para garantia 16 b) - - 4.647 4.246
Passivo de arrendamento 17 - - 1.545 -
Patrimônio líquido 388.953 415.529 814.496 862.996
Capital social 343.736 343.668 343.736 343.668
Reserva de capital 2.720 (22.369) 2.720 (22.369)
Reservas de lucros 42.497 94.230 42.497 94.230
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 18 388.953 415.529 388.953 415.529
Participação de não controladores - - 425.543 447.467
Total do passivo e patrimônio líquido 411.649 434.268 1.122.076 1.061.447

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Demonstrações do resultado

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 19 - - 489.737 483.304
Custos das incorporações, locações 
 e serviços prestados 20 - - (287.771) (289.205)
Lucro bruto - - 201.966 194.099
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 20 (4.923) (6.329) (45.913) (47.272)
Resultado de equivalência patrimonial 10 68.426 72.896 - -
de valor recuperável 9 - - (5.865) -
Resultado na venda de investimentos 22 - - - 58.224
Outras receitas (despesas) operacionais 258 (140) (3.235) 642
Lucro antes do resultado financeiro 63.761 66.427 146.953 205.693
Receitas financeiras 21 1.133 656 10.552 5.661
Despesas financeiras 21 (60) (56) (3.502) (3.742)
Resultado financeiro liquido 1.073 600 7.050 1.919
Lucro antes do IR e da CS 64.834 67.027 154.003 207.612
IR e CS correntes 23 - - (11.749) (25.034)
IR e CS diferidos 23 - - (4.094) (728)
Lucro líquido do exercício 64.834 67.027 138.160 181.850
Lucro líquido do exercício atribuível a
Acionistas controladores 64.834 67.027 64.834 67.027
Participação de acionistas não controladores - - 73.326 114.823
Lucro por ação do capital social - R$ 18.e) 0,1886 0,1950   

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 64.834 67.027 138.160 181.850
outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 64.834 67.027 138.160 181.850
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas controladores 64.834 67.027 64.834 67.027
Participação de acionistas não controladores - - 73.326 114.823

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros
Nota 

explicativa
Capital  
social

Reserva  
de capital Legal Retenção Lucros

Patrimônio líquido 
atribuído aos controladores

Patrimônio líquido atribuído  
aos não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 (reapresentados) 343.668 (27.714) 15.722 56.787 - 388.463 379.973 768.436
Aumento de capital em controlada indireta - - - - - - 61.829 61.829
Venda de investimento em controlada indireta - - - - - - (69.571) (69.571)
Resultado de transações com sócios 18 c) - 5.345 - (27.714) - (22.369) 38.351 15.982
Lucro líquido do exercício - - - - 67.027 67.027 114.823 181.850
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal - - 3.351 - (3.351) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (15.919) (15.919) - (15.919)
 Reservas de retenção de lucros - - - 47.757 (47.757) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (1.673) - (1.673) (60.081) (61.754)
Dividendos propostos por controladas - - - - - - (17.857) (17.857)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 343.668 (22.369) 19.073 75.157 - 415.529 447.467 862.996
Aumento de capital em controlada indireta 68 - - - - 68 - 68
Resultado de transações com sócios 18 c) - 25.089 - (22.369) - 2.720 - 2.720
Lucro líquido do exercício - - - - 64.834 64.834 73.326 138.160
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal 18.d) - - 3.242 - (3.242) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios 18.d) - - - - (15.398) (15.398) - (15.398)
 Reservas de retenção de lucros 18.d) - - - 46.194 (46.194) - - -
Dividendos pagos no exercício - - - (78.800) - (78.800) (95.250) (174.050)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 343.736 2.720 22.315 20.182 - 388.953 425.543 814.496

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos 
de caixa - método indireto

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes doIR e daCS 64.834 67.027 154.003 207.612
Ajustes:
 Resultado equivalência patrimonial 10 (68.426) (72.896) - -
 Depreciações e amortizações 20 108 108 6.230 7.805
 Ganho pela venda de investimentos - - - (52.159)
 Tributos de recolhimento diferido - - - 8.088
 Perda de valor recuperável - - 5.865 -
 Provisão para perda de créditos esperada e distratos - 1.273 (5.042) (2.840)
 Ajuste a valor presente 5 - - 8.859 4.259
 Provisões para riscos cíveis 
  e trabalhistas 16 a) 752 2.751 2.338 1.727
 Provisão (reversão) para garantias 16 b) - - 305 (733)
 Encargos financeiros sobre 
  empréstimos e financiamentos 13 - - 307 2.723
 Encargos financeiros capitalizados 13 - - 6.633 7.189
 Lucro do exercício ajustado (2.732) (1.737) 179.498 183.671
Variações nos ativos e passivos:
 Contas a receber 5 23 182 (123.601) (42.875)
 Imóveis a comercializar - - (71.319) 47.992
 Impostos a recuperar (268) (25) 190 164
 Adiantamentos (56) (4) (233) 770
 Depósitos judiciais (322) 4 (403) (175)
 Demais ativos - - 654 (86)
Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores 135 (38) 727 (1.199)
 Obrigações trabalhistas e tributárias correntes (9) (74) 9.585 1.373
 Impostos a recolher - - 6.319 (6.717)
 Adiantamentos recebidos de clientes - - (8.332) 4.201
 Dividendos pagos (94.719) (20.794) (205.812) (60.081)
 Demais passivos - - (585) 3.505
Caixa gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades operacionais (97.948) (22.486) (213.312) 130.543
 Juros pagos 13 - - (3.741) (8.475)
 Imposto de renda e contribuição pagos no exercício - - (11.749) (25.034)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (97.948) (22.486) (228.802) 97.034
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedades 
 para investimento 9 - - (330) (1.670)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (339) (3) 1.070 1.349
Adições por aporte de capital (73) - 2.144 (565)
Recebimento pela venda de investimentos - - - 27.639
Dividendos recebidos 10 73.751 44.805 - -
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 73.339 44.802 2.884 26.753
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 13 - - (27.766) (162.507)
Captações de empréstimos 13 - - 130.688 95.891
Amortização de direitos de uso (principal) - - 1.544 (737)
Aumento de capital social 68 - 68 -
Aumento de capital social não controladores - - - 30.880
Partes relacionadas 3.600 (1.098) (512) 501
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 3.668 (1.098) 104.022 (35.972)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (20.941) 21.218 (121.896) 87.815
Saldos de caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício 33.934 12.716 183.984 96.169
Saldos de caixa e equivalentes 
 de caixa no fim do exercício 12.993 33.934 62.088 183.984
Aumento do caixa e equivalentes de caixa (20.941) 21.218 (121.896) 87.815

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gamaro Serviços e Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é 
uma companhia de capital fechado com sede na cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a pres-
tação de serviços, participação em outras Companhias, como sócia ou acionista, no país ou no exterior, e 
administração de bens e negócios próprios e/ou de terceiros. As operações da Companhia são conduzi-
das no contexto de um conjunto de empresas, nas quais certas operações têm a coparticipação ou inter-
mediação de empresas associadas. O benefício dessas operações e os custos da estrutura operacional e 
administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são absorvidos em conjunto ou individualmente. 
1.1. Principais operações societárias nas controladas da Companhia em 2021 e 2020 - Controlada - 
Gamaro Propriedades S.A.: Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. adquiriu par-
ticipação na GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quotas, corres-
pondente a 0,01%, da empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi adquirido 
pelo seu valor de patrimônio líquido de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como ganho 
na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. adqui-
riu participação na GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 
1.246 quotas, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimen-
to foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$13.071 (treze mil e setenta e um reais), registra-
do como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Proprieda-
des Ltda. vendeu sua participação na GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (antiga Kasa 
Operadora Ltda.), mediante a transferência de 999 quotas, correspondente a 99%, para a empresa Ga-
maro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de 
R$1.694 (um mil seiscentos e noventa e quatro reais), registrado como perda na conta “transações com 
sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 
Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, corresponden-
te a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu 
valor de patrimônio líquido de R$65 (sessenta e cinco mil reais), registrado como perda na conta “transa-
ções com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participa-
ção na GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspon-
dente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo 
seu valor de patrimônio líquido de R$5 (cinco mil reais), registrado como perda na conta “transações com 
sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 
Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, 
correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O investimento foi ven-
dido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$931 (novecentos e trinta e um mil reais), registrado como 
perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. 
vendeu sua participação na GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imo-
biliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$312 (trezentos e doze mil 
reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Ga-
maro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imo-
biliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$19 (trezentos e doze mil 
reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Ga-
maro Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imo-
biliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três reais), registrado 
como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Propriedades 
Ltda. vendeu sua participação na GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferên-
cia de 1 quota, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. O inves-
timento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), regis-
trado como perda na conta “transações com sócios”. Em dezembro de 2021, a Controlada Gamaro 
Propriedades Ltda. vendeu sua participação na GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 12,26%, para a empresa Gamaro Desen-
volvimento Imobiliário S.A. O investimento foi vendido pelo seu valor de patrimônio líquido negativo de 
R$745 (setecentos e quarenta e cinco mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. 
Em 3 de março de 2020, a Controlada Gamaro Propriedades Ltda. vendeu sua participação total na GMR 
90 Empreendimento Imobiliário Ltda., correspondente a 29%, mediante a transferência de 12.663.316 
quotas para CSHG Renda Urbana - Fundo de investimento Imobiliário - FII, que gerou um ganho total de 
R$58.224, registrado como “Resultado na venda de investimentos”. Controlada - Gamaro Desenvolvimen-
to Imobiliário S.A.: Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. vendeu 
sua participação na GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quotas, 
correspondente a 0,01%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi cedido pelo seu 
valor de patrimônio líquido de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como perda na conta 
“transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 
vendeu sua participação na GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transfe-
rência de 1.246 quotas, correspondente a 1%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimen-
to foi cedido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$13.071 (treze mil e setenta e um reais), registrado 
como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvi-
mento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a 
transferência de 1 quotas, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento 
foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.694 (um mil seiscentos e noventa e quatro reais), 
registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu 
participação na GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 
quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo 
seu valor de patrimônio líquido de R$65 (sessenta e cinco mil reais), registrado como ganho na conta 
“transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 
adquiriu participação na GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 
quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo 
seu valor de patrimônio líquido de R$5 (cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com 
sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu participa-
ção na GMR Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência 
de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido 
pelo seu valor de patrimônio líquido de R$931 (novecentos e trinta e um mil reais), registrado como ganho 
na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliá-
rio S.A. adquiriu participação na GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., 
mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O 
investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$312 (trezentos e doze mil reais), regis-
trado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desen-
volvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O 
investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$19 (trezentos e doze mil reais), regis-
trado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desen-
volvimento Imobiliário S.A. adquiriu participação na GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda., me-
diante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O 
investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três reais), registrado como ganho 
na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobiliá-
rio S.A. adquiriu participação na GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferên-
cia de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquiri-
do pelo seu valor de patrimônio líquido de R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), registrado como ganho 
na conta “transações com sócios”. Em dezembro de 2021, a Controlada Gamaro Desenvolvimento Imobi-
liário S.A. adquiriu participação na GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a trans-
ferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 12,26%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O in-
vestimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$745 (setecentos e quarenta e cinco mil 
reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em 29 de outubro de 2020, a Controlada 
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. adquiriu a totalidade das ações da empresa GMR Tamandaré 
Empreendimento Imobiliário Ltda. (antiga denominação Jorge Tibiriçá Patrimonial S.A.), passando a deter 
100% de participação pelo valor de R$33.469, sendo R$910 de investimento e R$32.559 registrado na 
conta de mais valia de terreno. 1.2. Impactos da COVID-19: Na elaboração das demonstrações financei-
ras, a Administração, considerou o Ofício Circular SNC/SEP 01/2022 (“Ofício”) da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM), que traz orientações para as companhias abertas a respeito de garantir a publicidade 
e transparência dos eventuais impactos da pandemia (Covid-19), bem como riscos e incertezas que pos-
sam afetar suas operações e que devam ser refletidas para prover informações que espelhem a realidade 
econômica. Nesse sentido, a Administração da Companhia mantém as medidas de monitoramento contí-
nuas na operação, descritas abaixo: 1. Obras: todas as obras continuam em operação, sendo observados 
os protocolos e medidas de segurança orientadas pelos governos de cada Estado de atuação da Compa-
nhia. Em relação aos prazos de entrega das obras, a Companhia não espera impactos decorrentes desse 
assunto com a manutenção da entrega nos prazos estabelecidos inicialmente; 2. Vendas: a Administração 
entende que há risco de impacto nas vendas enquanto o cenário de pandemia se fizer presente, porém 
identificamos no exercício de 2021, um resultado de vendas e adesões acima do esperado, tanto dos es-
toques quanto dos empreendimentos lançados desde então; 3. Fluxo de caixa: a Administração da Com-
panhia continua fazendo a gestão do caixa de modo cauteloso, buscando o equilíbrio entre liquidez e se-
gurança. Não foi identificado nenhum outro risco, operacional ou econômico-financeiro, em suas 
atividades além dos itens mapeados na Nota Explicativa nº 24 (iii) - Risco de mercado, sendo o principal, 
a possibilidade de suspensão temporária total ou parcial das obras de algumas regiões. A Administração 
da Companhia tem acompanhado todos os desdobramentos relacionados à pandemia causada pela CO-
VID-19, com monitoramento diário da situação e das orientações e recomendadas pelos órgãos de saúde 
e pelas autoridades públicas competentes e está tomando as medidas necessárias para garantir a saúde 
e o bem-estar de nossos colaboradores. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Repor-
ting Standards - IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Co-
missão de Valores Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de 
unidades imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifes-
tado pela CVM no Ofício-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). A 
Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, 
ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administração 
efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.1. Base de mensuração: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando informado de outra 
forma, conforme descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das 
contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em real (R$), que é a moeda 
funcional, sendo todos os valores apresentados em milhares de reais (R$) e de apresentação da Compa-
nhia e suas controladas. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A pre-
paração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com práticas contábeis 
adotadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Estimativas 
e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em um ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes as-
pectos: imóveis a comercializar, provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. Valor realizável 
liquido: Anualmente, a Companhia revisa o valor de seus imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em 
construção) para identificar se há alguma indicação de que os montantes de tais ativos não serão recupe-
rados em decorrência da análise do valor realizável líquido. Uma perda decorrente da análise do valor re-
alizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual está 
representado pelo preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estima-
dos de conclusão e as despesas estimadas para efetuar a venda. Quando essas evidências são identifica-

das e o valor contábil líquido excede o valor realizável líquido é constituída provisão. Valor recuperável: 
Avaliação do valor recuperável de ativos: a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável nas contas a receber, 
nos investimentos, no imobilizado e no intangível. Quando tais evidências são identificadas, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor. Custos orçados: Os custos orçados 
totais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, e 
os impactos de tais revisões são reconhecidos nos resultados da Companhia e suas controladas, nos 
períodos em que são efetuadas, de acordo com o método contábil utilizado. Perdas de créditos esperadas 
e provisão para distratos: A Administração da Companhia revisa periodicamente as premissas para cons-
tituição da perda de créditos esperada e de provisão para distratos, face ao acompanhamento e a revisão 
dos históricos de suas operações correntes e para melhoria de suas estimativas. O julgamento feito com 
base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será realizado, face as características de 
cada cliente. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Uma provisão é reconhecida quando 
a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento passado, em 
que é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar 
seu valor de maneira confiável. A Administração da Companhia reconhece provisão para riscos judiciais 
quando há expectativas de perdas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tri-
bunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. As informações sobre as provisões para riscos judiciais es-
tão demonstradas na nota explicativa nº 16. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Os passivos contingentes são também apenas di-
vulgados em nota explicativa. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, não há causas envolvendo ativos 
contingentes registradas nas demonstrações financeiras. Provisão para garantia: São fornecidas garan-
tias limitadas pelo período de até 5 anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários 
comercializados. Determinadas garantias pela execução dos serviços (responsabilidades e custos) são 
normalmente conduzidas pelas sociedades subcontratadas, portanto, reduzindo a exposição de fluxo de 
caixa da Companhia. Estima-se que os montantes a serem desembolsados são de 1% a 2% do valor da 
obra, sendo que a Companhia registra a melhor estimativa para fazer face às futuras ocorrências desta 
natureza, levando em consideração o prazo de evolução do custo financeiro dos empreendimentos imobi-
liários. Tributos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Inte-
gração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com recolhi-
mentos diferidos, são reconhecidos no passivo circulante e não circulante, conforme expectativa de 
recebimento das parcelas previstas nos contratos de compra e venda. O saldo referente ao recolhimento 
diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar pelo critério contábil, de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 32 - “tributos sobre o lucro”, e o critério fiscal, em que a receita é tribu-
tada no momento do recebimento das parcelas em aberto de clientes. Valor justo das propriedades para 
investimento: O valor justo das propriedades para investimento é determinado mediante a avaliação de 
cada propriedade por especialistas internos. A Administração da Companhia usa o seu julgamento para 
escolher o método e definir as premissas que se baseiam, principalmente, nas condições de mercado 
existentes. 2.4. Base de consolidação: A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou 
tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de suas 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle 
se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Saldos e transações entre partes relacionadas intra-
grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são elimina-
dos. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas, registrados por equivalência patrimo-
nial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. 
Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realiza-
dos, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As 
políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente pelas entidades consolidadas. Descrição dos 
principais procedimentos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre 
as empresas consolidadas. (ii) Eliminação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumula-
dos da empresa controlada. (iii) Destaque do valor da participação dos cotistas minoritários nas demons-
trações financeiras consolidadas. 2.5. Apuração do resultado de incorporação e venda de imóveis e 
outras - Resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Na apropriação do resultado com in-
corporação imobiliária e venda de imóveis são observados os procedimentos estabelecidos pela OCPC 
04 - Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 - Contrato de Construção do setor imobiliário para deter-
minar a transferência do controle dos ativos. Nas vendas de unidades não concluídas de empreendimen-
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lançado e não mais tiver sob os efeitos da correspondente cláusula suspensiva constante em seu memo-
rial de incorporação, é apurado o percentual de custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terre-
no), em relação ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades 
das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determina-
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cluindo a atualização monetária, líquido das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a re-
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terreno) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; os encargos fi-
nanceiros diretamente relacionados aos empreendimentos imobiliários, correspondentes a contas a pa-
gar por aquisição de terrenos e as operações de crédito imobiliário, incorridos durante o período de cons-
trução, são apropriados ao custo incorrido dos empreendimentos imobiliários e refletidos no resultado por 
ocasião da venda das unidades do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. Os encargos fi-
nanceiros das operações de financiamentos cujos recursos não foram aplicados nos empreendimentos 
imobiliários são apropriados ao resultado financeiro quando incorridos, assim como das contas a pagar 
de terrenos e das operações de crédito imobiliário incorridos após a conclusão da construção dos empre-
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revisões periódicas, e como resultado destas revisões podem ocorrer alterações em suas estimativas 
iniciais. Os efeitos de tais revisões afetam o resultado prospectivamente, de acordo com o CPC 23 - Políti-
cas Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erros. Nas vendas de unidades concluídas de 
empreendimentos imobiliários, o resultado é apropriado no momento em que a venda é efetivada, inde-
pendente do prazo de recebimento do valor contratual. Os montantes recebidos com relação a venda de 
unidades imobiliárias quando superiores aos valores reconhecidos de receitas são contabilizados como 
adiantamentos de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante. Os juros prefixados e a 
variação monetária incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data de entrega das chaves 
são apropriados no resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência do 
período. Os valores a serem devolvidos decorrentes de distratos de empreendimentos ainda não entre-
gues são deduzidos diretamente na receita de incorporação imobiliária os quais são reconhecidos na 
medida em que ocorrem. Para as unidades entregues, custos são colocados à venda ao valor de mercado. 
Despesas comerciais: As despesas com propaganda, marketing, promoção de vendas e outras ativida-
des correlatas são reconhecidas ao resultado, na rubrica de “Despesas comerciais” (com vendas) quando 
efetivamente incorridas, respeitando-se o regime de competência contábil do período, de acordo com o 
respectivo período de veiculação. Os gastos incorridos e diretamente relacionados a construção dos es-
tandes de vendas e dos apartamentos-modelo, bem como aqueles relativos a aquisição das mobílias e 
decoração dos estandes de vendas e dos apartamentos-modelo dos empreendimentos imobiliários, são 
registrados em rubrica do ativo imobilizado, desde que o prazo esperado para sua utilização e geração de 
benefícios ultrapasse o período de 12 meses, e são depreciados de acordo com o respectivo prazo de 
vida útil estimados desses itens. Normalmente, as comissões sobre vendas das unidades imobiliárias são 
encargos pertencentes aos adquirentes dos imóveis, e não constituem receita ou despesa da entidade de 
incorporação imobiliária. Entretanto, quando estes encargos são arcados pela Companhia de incorpora-
ção imobiliária, as despesas incorridas são registradas como pagamentos antecipados, os quais são 
apropriados ao resultado na rubrica “Despesas comerciais” (com vendas), seguindo os mesmos critérios 
de apropriação do resultado de incorporação e venda de imóveis. Prestação de serviços e demais ativida-
des: As receitas, os custos e as despesas são registradas em conformidade com o regime de competência 
dos períodos. Receita de aluguel: As receitas dos serviços compreendem o valor reconhecido através de 
contratos de locação dos imóveis da Companhia e suas controladas firmados com terceiros. As receitas 
são registradas no mês em que os serviços são prestados. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: São 
considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores mantidos como caixa, contas correntes 
bancárias e aplicações financeiras de curto prazo e alta liquidez, cujo vencimento original igual ou menor 
do que 90 dias e que têm baixo risco de variação no valor justo. São reconhecidos ao custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do encerramento de cada balanço, em base “pro rata temporis”, em linha 
com os valores de realização. Na demonstração de fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem 
saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte integrante da gestão 
de caixa da Companhia e controladas. 2.7. Títulos valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários 
adquiridos por instituições financeiras a funcionar pelo Banco Central do Brasil, devem ser registrados 
pelo valor efetivamente pago, os títulos na categoria de títulos mantidos até o vencimento, devem ser re-
gistrados os títulos e valores mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e ca-
pacidade financeira da instituição de mantê-los em carteira até o vencimento. 2.8. Contas a receber de 
clientes por incorporação de imóveis e receitas de aluguéis: Correspondem aos valores a receber da 
venda das unidades imobiliárias e de rendas com aluguéis, reconhecidos inicialmente conforme descrito 
no item 2.5, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a valor presente, 
quando aplicável. A perda estimada com créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condi-
ções originais das contas a receber. Além da perda verificada, a provisão incorpora também o conceito de 
“perda esperada” nas contas a receber de contratos ativos com clientes e é reconhecida simultaneamente 
ao reconhecimento das respectivas receitas dos contratos. A provisão para distrato é constituída pela 
Administração quando existem evidências objetivas de que a Companhia ou promitente comprador distra-
te à unidade em algum momento, por quaisquer motivos. A avaliação para constituição da provisão para 
distrato é realizada individualmente, e caso tenha evidências de que a venda será distratada é incluído na 
base da provisão o lucro reconhecido até a data-base de fechamento da referida venda. Entende-se como 
lucro, o resultado da dedução do custo e impostos pertinentes à receita reconhecida na data-base. 2.9. 
Imóveis a comercializar: Referem-se aos valores empregados na construção de empreendimento imo-
biliário e são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção. Custos de empréstimo que são 
diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte 
do custo do bem em construção. Formação do custo: O custo de formação compreende o custo para 
aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do empreendimento com as autoridades gover-
namentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com materiais, mão de obra 
(própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e compreende também o 
custo financeiro incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da obra. Os encargos finan-
ceiros capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar são calculados proporcional-
mente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos financeiros calculados propor-
cionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no resultado, como 
custo das unidades imobiliárias vendidas. Permuta: A Companhia e suas controladas adquirem parte dos 
terrenos mediante operações de permuta, nas quais, em troca de terrenos adquiridos, compromete-se a: 
entregar unidades imobiliárias do empreendimento em construção. Capitalização de encargos financei-
ros: Os juros dos empréstimos e financiamentos, identificados diretamente aos empreendimentos imobili-
ários, são qualificados a serem capitalizados como custo dos imóveis a comercializar na ocorrência dos 
seguintes fatos: (i) que as atividades necessárias para a construção ou para preparar o imóvel para co-
mercialização estejam em progresso; e (ii) que os custos com empréstimos e financiamentos estejam 
sendo incorridos. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercia-
lizar são calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos 
financeiros calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente 
apropriados no resultado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Segregação entre circulante e 
não circulante: A classificação entre o circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do 
lançamento dos empreendimentos imobiliários, revisada periodicamente. 2.10. Propriedades para in-
vestimento: São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e são mensuradas ao custo de 
aquisição, incluindo os custos da transação, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (cal-
culado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos 
no resultado. A Companhia é proprietária de determinados imóveis mantidos para fins de renda de aluguel 
e valorização. Os imóveis estão demonstrados pelo seu valor reavaliado até 31 de dezembro de 2007, 
com base em avaliação efetuada naquela data por avaliadores independentes. Conforme facultado pela 
Lei nº 11.638/07 a Companhia adotou o valor reavaliado em 31 de dezembro de 2007, como novo valor de 

custo do terreno. A parcela da reserva de reavaliação dos imóveis somente será transferida (realizada) 
para lucros ou prejuízos acumulados quando os terrenos forem alienados. Uma propriedade para investi-
mento é baixada após a alienação ou quando esta é permanentemente retirada de uso e não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel 
(calculado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo) é reconhe-
cido no resultado do período em que o imóvel é baixado. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil e o 
valor residual das suas propriedades para investimento. 2.11. Imobilizado - Reconhecimento e mensura-
ção: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de 
depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Custos de 
empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável 
são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em construção. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o 
valor contábil do imobilizado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorpora-
dos dentro do componente irão fluir para a Companhia e suas controladas e que o seu custo pode ser 
medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-
-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpo-
rados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arren-
damento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas 
controladas irão obter a propriedade ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. 
2.12. Intangíveis - Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis referem-se à aquisição de software 
adquiridos de terceiros e que têm vidas úteis finitas, eles são mensurados pelo custo e deduzido da 
amortização acumulada. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no méto-
do linear baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão 
disponíveis para uso. As vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são de 5 anos. 2.13. 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Administração revisa anualmente o valor contábil 
líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidên-
cias são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descon-
tados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio 
ponderado de capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contra-
to de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, 
ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de venda firme, com base 
no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhantes. 2.14. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for pro-
vável que seus benefícios econômico-futuro serão gerados em favor da Companhia e suas controladas e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um even-
to passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquida-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.15. Ativos e passivos 
contingentes e provisão para demandas judiciais e administrativas: As práticas contábeis para regis-
TROEDIVULGA½áODEPASSIVOSCONTINGENTESEOBRIGA½µESLEGAISSáOASSEGUINTES�s0ASSIVOSCONTINGENTES�
são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionadas as provisões os montantes estimados 
de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instân-
cias. A provisão para demandas judiciais e administrativas especificamente, está relacionada às questões 
trabalhistas, fiscais e cíveis e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetu-
ada pelos consultores jurídicos e Administração da Companhia, inclusive quanto a sua classificação no 
não circulante 2.16. Demais ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado 
de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos. As provisões são re-
gistradas, tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi-
cados como circulante quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 me-
ses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.17. Ajuste a valor presente: Os 
elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de curto prazo (se relevan-
tes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros prefixados; (ii) juros notoriamen-
te abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajuste somente por inflação, sem juros, são 
ajustados ao seu valor presente com base na taxa média praticada pela Companhia para concessão de 
desconto sobre o preço da tabela de vendas ou a sua taxa média de captação, dos dois o maior, que está 
em consonância com as taxas de remuneração de títulos públicos (NTN-B) de risco e prazo semelhante. 
O ajuste a valor presente e a respectiva reversão sobre as contas a receber decorrentes das vendas de 
imóveis são registrados no próprio grupo de “Receitas de incorporação imobiliária”, conforme preceitua a 
OCPC 01 (R1) - Entidades de Incorporação Imobiliária. 2.18. Instrumentos financeiros - Ativos financei-
ros: Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual 
e ativos que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspondem 
a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do recebimento dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, 
ou ativos que contenham pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (c) Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, que correspondem a ativos que não atendem as condi-
ções de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de resultado. No reco-
nhecimento inicial a Companhia irá avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com as 
estratégias e modelos de negócio da Administração.  Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo 
financeiro ou grupo de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição não tiver 
expectativa razoáveis de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A instituição 
transfere o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos 
de caixa do ativo financeiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no 
montante total, sem demora material, a um terceiro e se a instituição transferiu substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhecido quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos fi-
nanceiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam dire-
tamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos, exceto por passivos financeiros 
mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são classificados como mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que incluem determinados passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Quando passivos financeiros mensurados a custo amorti-
zado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for substancial, seus saldos contá-
beis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros 
efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento mensurado quando da modificação não 
substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida 
como ganho ou perda no resultado do período. 2.19. Dividendos: A distribuição de dividendos para acio-
nistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao 
final do exercício com base no Estatuto Social da Companhia. 2.20. Capital social: As ações ordinárias 
são classificadas no patrimônio líquido. 2.21. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e multas. A receita de juros é reconhecida no 
resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com mul-
tas, juros e variação sobre impostos parcelados. 2.22. Benefício de curto prazo a empregados: Obriga-
ções de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme 
o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será 
pago se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estima-
da de maneira confiável. 2.23. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social repre-
senta a soma dos impostos correntes e diferidos. Impostos correntes�s2EGIME%SPECIALDE4RIBUTA½áO
(RET): representam e substituem o imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS de Contro-
ladas. As receitas financeiras vinculadas a incorporação imobiliária são tributadas com base no RET, as-
sim o imposto é calculado à alíquota de 4% sobre o total de recebimentos de clientes de unidades vendi-
DAS� s ,UCRO PRESUMIDO� !S RECEITAS FINANCEIRAS VINCULADAS A INCORPORA½áO IMOBILIÕRIA BEM COMO AS
receitas de aluguel de controladas foram tributadas com base no Lucro Presumido, o imposto de renda e 
contribuição social são calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% 
PARALUCROSSUPERIORESA2����PARAIMPOSTODERENDA�EDE��PARACONTRIBUI½áOSOCIAL�s,UCROREAL�!
Controladora optou pelo regime do lucro real no exercício. O imposto de renda e contribuição social foram 
calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% para lucros superiores a 
R$240 para imposto de renda, e de 9% para contribuição social. 2.24. Demonstrações dos fluxos de 
caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apre-
sentadas de acordo com o CPC 03 (R2) (IAS 17) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 2.25. Investimen-
tos: Os investimentos em controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 2.26. Ava-
liação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de impairment): A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperá-
vel. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior 
entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos 
tributos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre 
que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre par-
tes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há 
contrato de venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de 
ativos semelhantes. 3. Novas normas e interpretações adotadas - 3.1. Impacto da adoção inicial das 
outras normas IFRSs novas e alteradas em vigor no exercício corrente: A Companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas 
que ainda não estão em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circu-
lante. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, 
de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As altera-
½µESESCLARECEM�s/QUESIGNIFICAUMDIREITODEPOSTERGARALIQUIDA½áO�s1UEODIREITODEPOSTERGARDEVE
EXISTIRNADATABASEDORELAT�RIO�s1UEESSACLASSIFICA½áONáO£AFETADAPELAPROBABILIDADEDEUMAENTIDADE
EXERCERSEUDIREITODEPOSTERGA½áOs1UESOMENTESEUMDERIVATIVOEMBUTIDOEMUMPASSIVOCONVERS¤VELFOR
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. Altera-
ções ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclare-
cem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção 
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para de-
senvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º 
de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou 
após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. 

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Caixa e bancos 288 18 3.405 1.721
Aplicações financeiras 12.705 33.916 58.683 182.263

12.993 33.934 62.088 183.984
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixas e investimentos financeiros que são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. As aplicações financeiras em operações compromissadas são representadas por Cer-
tificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas que variam entre 75% e 110% em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.
5. Contas a receber: São compostos por: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Incorporação imobiliária - - 486.373 344.492
Serviços prestados 1.273 1.296 1.278 1.649
Locações - - 13.293 13.341
Provisão de perdas com crédito esperada (1.273) (1.273) (1.512) (1.344)
Provisão de distrato - - (18.053) (9.289)
Ajuste a valor presente - - (26.463) (17.605)

- 23 454.916 331.243
Circulante - 23 109.135 97.801
Não circulante - - 345.781 233.442
As contas a receber de vendas de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) até a entrega das chaves e pelo Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM) mais juros de 11% ao ano após a entrega das chaves. O ajuste a valor presente de contas a receber 
para unidades não concluídas, é calculado utilizando-se uma taxa de desconto média de 4,13% nas de-
monstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 (3,24% no exercício findo em 2020). A taxa atual utili-
zada é a NTN-B. A taxa de desconto é revisada periodicamente pela Administração da Companhia. O saldo 
não circulante em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 apresentava o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora e Consolidado
Ano 2021 2020
2022 - 46.705
2023 332.282 179.227
2024 11.036 7.510
Após 2025 2.463 -

345.781 233.442
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber em 31 de dezembro de 2021  
e 2020: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
A vencer - 23 471.027 339.539
Vencidos:
Até 30 dias - - 2.253 791
De 30 a 60 dias - - 217 1.093
De 61 a 90 dias - - 155 449
De 91 a 120 dias - - 52 5
Acima de 120 dias - - 777 -

- - 3.454 2.338
Provisão de distrato - - (18.053) (9.289)
Provisão de perdas com crédito esperada - - (1.512) (1.344)

- 23 454.916 331.243
6. Imóveis a comercializar: Representado pelos custos incorridos dos empreendimentos imobiliários em 
construção e disponíveis para venda ou incorporação, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
2021 2020

Terreno (a) 103.329 77.537
Imóvel em construção 205.941 164.139
Imóveis concluídos 1.082 11.768
Adiantamento 16.226 2.867
Encargos financeiros capitalizados 2.129 1.077

328.707 257.388
Circulante 271.447 100.247
Não circulante 57.260 157.141
(a) O aumento do saldo de terrenos decorre da aquisição do futuro empreendimento denominado GMR 
Pompeia Empreendimento Imobiliário Ltda., adquirido no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
IRPJ e CSLL a recuperar 21 89 5.043 4.904
IRPJ e CSLL retido na fonte 1.341 1.005 2.171 1.402
PIS e COFINS a recuperar - - 633 720
Impostos a recuperar - outros - - 9 9

1.362 1.094 7.856 7.035
Circulante 268 1.094 1.719 3.548
Não circulante 1.094 - 6.137 3.487
8. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 referem-
-se principalmente a suporte financeiro entre as entidades do grupo, e não são corrigidas monetariamen-
te. Os saldos de partes relacionadas são demonstrados conforme a tabela abaixo:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Ativo
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (a) 7.042 7.215 - -
Passivo
Gamaro Propriedades S.A. (b) 3.600 - - -
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (b) - - - 512
Total do passivo circulante 3.600 - - 512
(a) Refere-se à constituição de dividendos mínimos obrigatórios provisionados na Controlada Gamaro 
Desenvolvimento Imobiliário S.A., que será submetido à aprovação dos acionistas em assembleia. (b) Os 
valores registrados no passivo circulante referem-se a operações de mútuo que estão baseadas em con-
tratos, sem incidência de encargos financeiros, atualização monetária, e não possuem prazo de venci-
mento. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração, que tem 
autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da Companhia, inclui 
o presidente e os diretores. A Companhia apresenta no quadro a seguir informações sobre remuneração  
da Administração: Consolidado

2021 2020
Remuneração da Administração 2.362 1.993
9. Propriedades para investimento Consolidado

Ativos 2021 2020

Gamaro Propriedades Ltda.
Educacionais, Corporativos  

e Residencial 164.687 166.985
GMR 08 Empreend. Imob. Ltda. Hotel 20.341 20.524
GMR Tiradentes Empreend. Imob. Ltda. Hotel 15.539 21.637
GMR 99 Empreend. Imob. Ltda. Residencial 53.291 54.181

253.858 263.327
Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:
Consolidado 2021 2020
Saldo inicial 263.327 299.331
Adição 330 1.670
Baixas (a) - (48.843)
Transferência (b) - 15.081
Depreciação (3.934) (3.912)
Perda de valor recuperável (c) (5.865) -
Saldo final 253.858 263.327
(a) Refere-se a baixa da Propriedade para Investimento detida pela controlada indireta GMR 90 Empreen-
dimentos Imobiliários Ltda., realizado em fevereiro de 2020, conforme informado na nota explicativa nº 
1.1. (b) Refere-se a transferência de saldo referente a valores gastos com benfeitorias de propriedades 
para investimento, registrados na conta de ativo imobilizado. (c) Em 31 de dezembro de 2021, foi apurada 
uma perda ao valor recuperável de R$5.865 na Controlada GMR Tiradentes. O valor justo da propriedade 
foi apurado com base em uma proposta de compra e venda assinada em 21 de dezembro de 2021. Con-
forme facultado pelo CPC 28 - Propriedades para Investimento, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis 
para investimento ao custo histórico menos a provisão para perda por redução ao valor recuperável. O 
resultado da avaliação a valor justo das propriedades para investimento indica que o valor recuperável do 
ativo registrado na GMR Tiradentes está inferior ao valor contábil residual em 31 de dezembro de 2021, 
razão pela qual foi reconhecido a perda por redução ao valor recuperável nas demonstrações financeiras 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.

Consolidado

Ativo
Valor  

contábil
Valor  

demercado
Gamaro Propriedades Ltda. Educacional e Corporativo 164.687 660.408
GMR 08 Empreendimento Imobiliário Ltda. Hotel 20.341 31.013
GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda. Hotel 15.539 15.539
GMR 99 Empreendimento Imobiliário Ltda. Residencial 53.291 110.673

253.858 817.633
O valor justo das propriedades para investimento em 31 de dezembro de 2021 foi avaliado internamente 
por meio da metodologia de fluxo de caixa descontado. A Companhia calculou o valor presente utilizando 
uma taxa de desconto de 9,37% em 2021 (8,58% em 2020), seguindo o “Capital Asset Pricing Model - 
CAPM”, e para o cálculo da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimento real de 2% para o ho-
tel, edifícios educacionais, corporativos e hotel. O fluxo de caixa futuro dos edifícios educacionais, corpo-
rativos, residenciais e hoteleiros foram obtidos por meio dos fluxos de caixa individuais de cada 
empreendimento. Todos os cálculos são baseados na análise das qualificações físicas das propriedades 
em estudo e das informações diversas levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para 
serem utilizadas na determinação dos empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos as potenciais 
expansões e os projetos não anunciados. As seguintes premissas foram utilizadas para avaliação:

2021 2020
Taxa média de desconto 9,37% 8,58%
Taxa de crescimento real na perpetuidade 2% 2%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como nível 3, com 
base na técnica de avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras 
técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no vyalor justo registrado que não sejam basea-
dos em dados observáveis no mercado. A principal variável não observável é a taxa de desconto, que  
levou em consideração a capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do  
mercado. 10. Investimentos: São compostos por: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Participações em controladas 389.249 391.608 - -
Participações em não controladas - - 1.534 958

389.249 391.608 1.534 958
10.1. Informações sobre as controladas e não controladas (a) Informações sobre as controladas em 
31 de dezembro de 2021 e de 2020:: As participações em controladas avaliadas pelo método de equiva-
lência patrimonial foram apuradas de acordo com os balanços na data-base de 31 de dezembro de 2021 
e de 2020. O quadro abaixo apresenta um sumário dos resultados de equivalência patrimonial:

Capital 
social

Participação 
Total Ativo Passivo

Patrimônio 
líquido

Resultado do 
exercício Investimento Equivalência

Sociedade controladas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Gamaro Propriedades S.A. 214.603 197.511 100,00% 97,66% 238.074 236.399 13.493 10.712 224.581 225.693 38.774 43.533 224.581 220.412 38.774 42.514
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 465.906 4465.738 28.78% 28,78% 892.101 806.769 304.704 196.548 587.397 594.842 103.029 105.565 164.668 171.196 29.652 30.382
Classificados como:     
Investimentos 389.249 391.608 68.426 72.896
a) Informações sobre as controladas indiretas em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

Investimentos indiretos
% part. total  

em 2021
% part. total  

em 2020 Ativo Passivo
Patrimônio  

líquido
Resultado  

do exercício
Equivalência  

patrimonial 2021 2020
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 639.637 218.968 420.669 113.269 113.269 420.669 307.400
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 97,32% 97,32% 56.765 33.546 23.219 (2.256) (2.196) 22.597 24.793
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,99% 100,00% 15.890 12.701 3.189 3.188 3.188 3.189 6.961
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 20.132 1.109 19.023 (5.277) (5.277) 19.023 24.300
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.049 1.823 226 112 112 226 398
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 6.415 2 6.413 (270) (270) 6.413 5.605
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.846 910 1.936 2.262 2.262 1.936 87.937
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 3.074 1.975 1.099 5.162 5.162 1.099 28.675
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 100,00% 100,00% 2.602 2.601 1 (2.491) (2.491) 1 40.373
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 21.291 23.713 (2.422) (2.413) (2.413) (2.422) (9)
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 14 15 (1) 6 6 (1) (7)
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 23.885 5.331 18.554 1.716 1.716 18.554 14.270
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 36.990 37.044 (54) (54) (54) (54) -
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 1 1 - - - - -
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% - 1 (1) (1) (1) (1) -
GMR Tamandaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 6.998 3.097 3.901 2.631 2.631 3.901 1.270
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 4 269 (265) (1.064) (1.064) (265) (529)
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda.. 100,00% 100,00% 5 15 (10) (21) (21) (10) (290)
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 23.124 937 22.187 899 899 22.187 22.428

115.458 517.041 563.575
Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP 1.534 958
Mais valia de terreno 32.559 34.352

34.093 35.310

10.2. Movimentação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldos no início do exercício, líquido de provisão 
 para perdas com investimentos 391.608 389.884 958 393
Adições (redução) por aporte de capital 73 - 576 565
Dividendos recebidos e a receber (73.578) (48.803) - -
Resultado de transações com sócios (a) 2.720 (22.369) - -
Equivalência patrimonial 68.426 72.896 - -
Saldo no final do exercício, líquido de provisão para 
 perdas com investimentos 389.249 391.608 1.534 958
(a) Conforme descrito na nota explicativa nº18 c), representa os efeitos de transações com sócios em 
controladas durante os exercícios de 2021 e de 2020. 11. Fornecedores

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores a pagar 143 8 24.118 23.391
Circulante 143 8 24.118 22.919
Não circulante - - - 472
12. Tributos de recolhimento diferido - Imposto de renda diferido ativo e passivo: O imposto de renda e 
a contribuição social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferen-
ças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e os seus respectivos valores contábeis. O valor 
contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são revisadas anualmente, caso 
haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas são revisadas durante o exercício pela 
Administração da Companhia e suas controladas. Imposto de renda diferido ativo e passivo

Consolidado
2021 2020

Ativo diferido
IRPJ (i) 162 719
CSLL (i) 58 259
PIS (i) 13 58
COFINS (i) 61 269

294 1.305
Passivo diferido
Imposto de renda (i) 6.832 4.594
Contribuição social (i) 3.383 2.289
COFINS (i) 8.097 5.529
PIS (i) 1.752 1.197
Imposto de renda diferido sobre reavaliação (ii) 5.163 5.263
Contribuição social diferido sobre reavaliação (ii) 1.858 1.894
Total 27.085 20.766
Circulante 5.997 3.803
Não circulante 21.088 16.963
(i) São decorrentes das diferenças temporárias apuradas entre o regime de caixa adotado fiscalmente e o 
regime de competência contábil. (ii) São decorrentes de reserva de reavaliação realizada em seus imóveis. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72CC-C46B-3FA9-7FD8.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

2C
C

-C
46

B-
3F

A9
-7

FD
8.



QUARTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2022Página 12 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

...Continuação
13. Empréstimos e financiamentos - a) Empréstimos e financiamentos Consolidado

2021 2020
Cédula de Crédito Bancário - CCB (i) 39.918 40.149
Crédito Imobiliário (ii) 144.967 38.615

184.885 78.764
Circulante 2.085 3.875
Não circulante 182.800 74.889
(i) A operação de Cédula de Crédito Bancário (CCB) está sujeita à variação da Taxa Referencial - TR e 
IPCA, acrescida das taxas que variam entre 8,00% e 11,00% a.a. (ii) As operações de crédito imobiliário 
estão sujeitas à variação da Taxa Referencial - TR de juros, acrescida das taxas que variam entre 8,00% e 
10,00% ao ano. a) Empréstimos e financiamentos: As garantias dadas aos empréstimos e financiamentos 
são os imóveis, aval dos sócios e quotas das controladas oferecidas em garantia. Os contratos de opera-
ções de crédito imobiliário possuem cláusulas de vencimento antecipado no caso do não cumprimento dos 
compromissos neles assumidos. A apresentação das demonstrações financeiras nos prazos definidos 
contratualmente é uma exigência que consta na maioria dos contratos de financiamento e o não cumpri-
mento pode gerar um vencimento antecipado das dívidas. Índice financeiro, a razão em percentual entre o 
patrimônio imobiliário consolidado do grupo e o saldo devedor não poderá ser inferior 200%. Considera-se 
patrimônio imobiliário o total das propriedades para investimento detidas pela Companhia. A Companhia e 
suas controladas não identificaram nenhum evento de não conformidade em 31 de dezembro de 2021 e de 
2020. b) Movimentação de empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, apresentam a seguinte movimentação:

Consolidado
2021 2020

Saldos no início do exercício 78.764 143.943
Captação de empréstimos 130.688 95.891
Pagamentos de empréstimos (principal) (27.766) (162.507)
Pagamentos de empréstimos (juros) (3.741) (8.475)
Juros sobre empréstimos capitalizados 6.633 7.189
Juros sobre empréstimos 307 2.723
Saldo no final do exercício 184.885 78.764
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o saldo de empréstimos e financiamentos não circulante apresentava  
o seguinte cronograma de vencimentos: Consolidado

2021 2020
2022 - 18.722
2023 144.941 52.422
2024 924 3.745
2025 em diante 36.935 -

182.800 74.889
14. Dividendos a pagar: A Companhia por meio de determinação dos seus acionistas, mantém os saldos 
de dividendos a pagar referentes aos resultados do exercício registrados no passivo circulante, dos quais 
são pagos em sua totalidade ao decorrer do exercício seguinte em parcelas mensais que podem ser  
variáveis, o saldo está demonstrado conforme abaixo. Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Dividendos a pagar, classificado no passivo circulante 15.398 15.919 15.398 15.919
15. Adiantamentos de clientes Consolidado

2021 2020
Adiantamento de clientes por recebimento:
 GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 22.279 26.996
 GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.151 -

25.430 26.996
Adiantamento de clientes por permuta - física:   
 GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.928 2.287
Adiantamento de clientes por permuta - financeira:
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 2.562
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 3.845

- 6.407
Total 27.358 35.690
Circulante 5.626 13.588
Não circulante 21.732 22.102
Os recebimentos de clientes são registrados no passivo quando são superiores aos saldos dos créditos a 
receber decorrentes da venda de imóveis, conforme descrito na nota explicativa nº 2.5. 16. Provisões 
para riscos cíveis, trabalhistas e para garantia - a) Provisão cíveis, trabalhistas e tributárias: Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia e suas controladas estavam envolvidas em processos de natureza civil, 
trabalhista e tributárias, decorrentes do curso normal dos seus negócios, que não envolvem valores indi-
viduais significativos. Com base na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Admi-
nistração, foi registrada provisão para demandas judiciais na Controladora e Consolidado em 31 de de-
zembro de 2021 no montante de R$3.503 e R$9.327, respectivamente (R$2.751 na Controladora e R$ 
6.989 no Consolidado em 31 de dezembro de 2020), relativo a processos de naturezas cível, tributária e 
trabalhista, cuja probabilidade de perda foi classificada como provável. Em 31 de dezembro de 2021 a 
Companhia e suas controladas apresentam um saldo de contingências possíveis no valor de R$49.171 
(R$40.716 em 31 de dezembro de 2020). Adicionalmente em 04 de novembro de 2018, a Companhia foi 
acionada em decorrência de um processo cível cujo o valor estimado da causa classificada pelos nossos 
consultores jurídicos como possível em 31 de dezembro de 2021 é de R$36.938 (R$32.976 em 31 de 
dezembro de 2020), o processo refere-se a cobrança de honorários advocatícios referente ao êxito de um 
processo e encontra-se em fase probatória e realização de perícia. b) Provisão de garantia: A Companhia 
concede garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente, pelo período de cinco anos. Uma 
provisão é reconhecida considerando a estimativa dos custos a serem incorridos no atendimento de even-
tuais reivindicações. A constituição da provisão para garantias é registrada nas controladas ao longo da 
construção dos empreendimentos e, após a entrega destes, tem início o processo de reversão da provi-
são de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de Engenharia. Em 31 de dezembro 
de 2021 o saldo de provisão de garantia é de R$5.607 (R$5.302 em 31 de dezembro de 2020).

Consolidado
Saldos finais em 31 de dezembro de 2019 4.648
Reversão de provisão para garantia (733)
Constituição de provisão para garantia 1.387
Saldos finais em 31 de dezembro de 2020 5.302
Reversão de provisão para garantia (1.056)
Constituição de provisão para garantia 1.361
Saldos finais em 31 de dezembro de 2021 5.607
Circulante 960
Não circulante 4.647
c) Provisão de distrato: A Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentam 
evidências significativas de cancelamento de seus contratos, tanto para as obras entregues e em processo 
de repasse ou financiamento próprio, quanto aquelas em fase de construção. A parcela correspondente a 
expectativa de recursos a serem devolvidos aos clientes, em decorrência dos distratos em 31 de dezembro 
de 2021, totaliza R$7.022 (R$3.133 em 31 de dezembro de 2020). O percentual esperado de devolução é 
de 50%, conforme legislação de distrato. Os impactos da provisão de distrato são como segue:

Adição (redução) do contas a receber (8.764) 9.617
Adição (redução) dos imóveis a comercializar 10.718 (8.702)
Reversão (constituição) de provisão (valores a restituir) (3.889) 1.830
Efeito líquido da provisão, no resultado do exercício (1.935) 2.745
17. Passivo de arrendamento: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, os passivos de arrendamentos 
estão representados na rubrica de “Passivo de Arrendamento” do balanço patrimonial e são devidos como 
segue: (a) A movimentação do exercício é conforme segue: Direito de uso - Consolidado
Passivo de arrendamento
Saldo em 1 de janeiro de 2020 1.051
Apropriação de juros 60
Amortizações (737)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 374
Adição 2.088
Baixa (65)
Apropriação de juros 193
Amortizações (672)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.918
Circulante 373
Não circulante 1.545
(b) A mensuração inicial do ativo de direito de uso, corresponde ao mesmo valor do passivo de arrenda-
mento e é reconhecido ao valor presente. Os saldos estão representados na rubrica de imobilizado do 
balanço patrimonial e podem ser apresentados conforme segue:

Direito de Uso - Consolidado
Saldo em 1 de janeiro de 2020 1.035
Encargos financeiros 36
Depreciação (704)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 367
Adição 2.088
Baixa (65)
Depreciação (595)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.795
18. Patrimônio líquido - a) Capital social:   assembleia geral extraordinária realizada em 22 de outubro de 
2021, foi aprovado o aumento do capital social em R$68 (sessenta e oito mil reais), mediante o aporte de 
4.644.972 ações ordinárias totalmente integralizadas detidas pelas acionistas na Controlada Gamaro 
Propriedades. Após aumento o capital social integralizado em 31 de dezembro de 2021 é de R$343.736 
(R$ 343.668 em 31 de dezembro de 2020), representados por 343.812.798 ações ordinárias nominativas 
sem valor nominal, podendo ser aumentado com a emissão de ações ordinárias ou preferenciais median-
te deliberação do Conselho de Administração. b) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá 
ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se ao 
saldo remanescente de lucros acumulados, ainda não distribuídos pela Companhia. c) Transações com 
acionistas: Representa os efeitos de transações com sócios em controladas durante os exercícios de 
2021 e de 2020 que devem ser registrados no patrimônio líquido como determina o CPC 36 (R3). Em 2021 
foram reconhecidas as perdas com distribuições de lucro realizadas de forma desproporcional gerando 
um ganho nesta Companhia no valor de R$2.720 e uma perda em R$22.369 em 31 de dezembro de 2020. 
Conforme demonstrado na nota explicativa nº 10.2. A Companhia realizou a transferência do saldo manti-
do na conta de transações com acionistas para a reserva de lucros acumulados no montante de 
R$22.369. d) Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, do total 
dos lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal a 
qual não poderá exceder 20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, 
proporcionalmente à participação de cada um no capital social. A Companhia poderá, por deliberação da 
diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A 
Companhia poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, desde que o 
total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de 
capital, nos termos do artigo 204 da Lei nº 6.404/76. A diretoria poderá também declarar dividendos inter-
mediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral. Os dividendos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 são demonstrados conforme abaixo:

2021 2020
Lucro líquido 64.834 67.027
Constituição da reserva legal (3.242) (3.351)
Base de cálculo dos dividendos 61.592 63.676
Dividendos mínimos obrigatórios 25% (15.398) (15.919)
Constituição de reserva de lucros (46.194) (47.757)
Durante o exercício de 2021 a Companhia realizou a distribuição de lucros no valor total de R$94.719 
(R$20.794 no exercício de 2020), registrado no fluxo de caixa como atividade operacional. e) Lucro básico 
e diluído por ação: A seguir demonstramos o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas controladores 64.834 67.027
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação (em milhares)343.762 343.668
Lucro básico e diluído por ação expresso em reais 0,1886 0,1950
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o lucro  
básico e lucro diluído por ação. 19. Receita operacional líquida Consolidado

2021 2020
Receita de incorporação imobiliária 434.631 438.527
Receita de aluguel e serviços 66.844 56.472
Impostos sobre receitas (11.738) (11.695)
Receita operacional líquida 489.737 483.304
20. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Custos das incorporações, locações e serviços prestados:
 Custo com venda de imóveis - - (275.309) (276.772)
 Custo com locações e serviços prestados - - (5.192) (4.063)
 Encargos financeiros apropriados - - (7.270) (8.370)
Total - - (287.771) (289.205)
Despesas administrativas, comerciais e gerais:
 Despesas com salários e encargos (314) (142) (9.288) (8.973)
 Despesas com serviços prestados (3.716) (2.027) (11.625) (11.871)
 Despesas com ocupação imóvel - - (7.439) (4.692)
 Despesas comerciais - - (9.061) (9.602)
 Reversão (provisão) para contingências (752) (2.751) (2.339) (1.727)
 Reversão (Provisão) de garantia - - 1.056 733
 (Provisão) Reversão de distrato - - (1.935) 2.745
 (Provisão) Reversão de perdas com crédito esperada - (1.273) 29 (1.010)
 Despesas com depreciação e amortização (69) (108) (2.296) (7.805)
 Outras despesas (72) (28) (3.015) (5.070)
Total (4.923) (6.329) (45.913) (47.272)

21. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas financeiras:
 Receita de aplicações financeiras 1.132 597 5.454 2.376
 Juros ativos sobre contas a receber 1 59 5.095 3.076
 Outras receitas - - 3 209

1.133 656 10.552 5.661
Despesas financeiras:
 Juros e variações monetárias passivas - - (2.634) (2.691)
 Descontos concedidos sobre contas a receber - (18) (297) (754)
 Outras despesas (60) (38) (571) (297)

(60) (56) (3.502) (3.742)
Resultado financeiro líquido 1.073 600 7.050 1.919
22. Resultado na venda de investimentos: Em 03 de março de 2020, a Controlada Gamaro Proprieda-
des vendeu sua participação total na GMR 90 Empreendimento Imobiliário Ltda., correspondente a parti-
cipação de 29%, mediante a transferência de 12.663.316 quotas para CSHG Renda Urbana - Fundo de 
investimento Imobiliário - FII, pelo valor de R$28.364. Considerando a participação do não controlador a 
transação gerou um ganho total de R$58.224. 23. Imposto de renda e contribuição social

Consolidado
2021 2020

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 159.280 207.612
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL correntes (54.155) (70.588)
Benefício fiscal RET e lucro presumido 40.612 45.554
Total IRPJ e CSLL (11.749) (25.034)
Tributos diferidos
IRPJ diferido (2.799) (472)
CSLL diferido (1.295) (256)
Total de tributos diferidos (4.094) (728)
Total de impostos correntes e diferidos (15.843) (25.762)
24. Instrumentos financeiros - Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas 
APRESENTAMEXPOSI½áOAOSSEGUINTESRISCOSADVINDOSDOUSODEINSTRUMENTOSFINANCEIROS�s2ISCODECR£DI-
TO�s2ISCODELIQUIDEZ�s2ISCODEMERCADO�%STANOTAEXPLICATIVAAPRESENTAINFORMA½µESSOBREAEXPOSI½áO
da Companhia e suas controladas a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia e 
de suas controladas, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamen-
to de capital da Companhia e de suas controladas. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao 
longo dessas demonstrações financeiras. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Companhia e suas 
controladas não possui um comitê específico de gerenciamento de risco. A Administração tem a responsa-
bilidade pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. ii) Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas controladas caso um cliente ou con-
traparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia e de suas controladas de clientes e em títulos de investimen-
to. A receita da Companhia, e suas controladas é baseada no aluguel de imóveis que são efetuados para 
diversos clientes sem concentração especifica e com analise rígida de crédito. Os principais instrumentos 
financeiros referem-se a caixa e bancos, contas a receber, fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
Considerando a natureza dos saldos, as condições e os vencimentos em curto prazo, os valores contabili-
zados aproximam-se dos de mercado. Os valores contábeis já estão divulgados nas demais notas explica-
tivas referentes a esses instrumentos financeiros. a) Classificação dos instrumentos financeiros

Consolidado
Classificação 2021 2020

Ativos
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 62.088 183.984
Contas a receber, sem AVP, Distrato e PCLD Custo amortizado 500.944 359.481
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 24.118 23.391
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 184.885 78.764
Passivos de arrendamento Custo amortizado 1.918 374
Partes relacionadas Custo amortizado - 512
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputa-
ção da Companhia. A seguir o quadro com os passivos contratuais que podem apresentar risco de liquidez:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores 143 8 24.118 23.391
Empréstimos e Financiamentos - - 184.885 78.764
Total 143 8 209.003 102.155
iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia e suas controladas ou 
no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e 
ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia e suas controladas não utilizam instrumentos financei-
ros para proteção das oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda estrangeira relati-
vos a taxas de câmbio, taxas de juros ou no valor em instrumentos financeiros. iv) Risco de taxas de juros: 
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de 
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação e a 
aplicação de recursos em termos de taxas pós-fixadas visando à mitigação desse tipo de risco. v) Análise 
de sensibilidade: A Companhia e suas controladas possuem empréstimos com terceiros, sujeitos às flutu-
ações dos índices previstos nos referidos contratos, através de variação da Taxa Referencial (TR) e juros. 
Estão expostas a flutuações das taxas de juros a receber de clientes e saldos de aplicações financeiras, 
nesse caso, pela variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2021, a Administração da Companhia e de suas 
controladas efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido pela Ins-
trução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, não representando necessariamente as expectativas da 
Companhia. Para os empréstimos a Companhia não efetuou análise de sensibilidade por ter baixa expo-
sição a índices variáveis. Os financiamentos para a construção de imóveis e cédula de crédito bancário - 
CCB estão sujeitos a juros que variam de 10% a 11% ao ano em média, indexados pela TR. A TR futura 
(12 meses) com base na projeção para a TR de um ano, o que equivale ao cenário provável de TR de 
0,80% ao ano. Para os ativos foi considerado um decréscimo (ativo) e acréscimo (passivo) de 25% e de 
50% nas taxas de juros, utilizando 0,80% (TR), 4,42% (CDI), 10,06% (IPCA), e 13,84% (INCC) esperadas 
sobre os saldos de aplicações financeiras e contas a receber:

Fator de Risco
Cenário

2021 Provável (25%) (50%)
Aplicações financeiras 58.683 CDI 2.594 1.945 1.297
Contas a receber incorporação imobiliária496.504 INCC 68.716 51.537 34.358
Contas a receber serviços e locações 4.440 IPCA 447 335 223

559.627 71.757 53.817 35.878

Fator de Risco
Cená rio

2021 Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 184.885 IPCA 18.599 23.249 27.899

184.885 18.599 23.249 27.899

Fator de Risco
Cenário

2020 Provável (25%) (50%)
Aplicações financeiras 182.263 CDI 5.012 3.759 2.506
Contas a receber incorporação imobiliária344.492 INCC 38.135 28.601 19.068
Contas a receber serviços e locações 14.990 IPCA 678 508 339

541.745 43.825 32.869 21.913

Fator de Risco
Cenário

2020 Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 78.764 IPCA 3.560 4.450 5.340

78.764 3.560 4.450 5.340
vi) Risco de capitalização 2021 2020
Dívida de empréstimos, financiamentos 184.885 78.764
Caixa e equivalentes de caixa (62.088) (183.984)
Dívida líquida 122.797 (105.220)
Patrimônio líquido 388.953 415.529
Índice de alavancagem financeira - % 31,57% -25,32%
a) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e controladas ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia e controladas para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. b) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e 
contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de seus valores justos, consideran-
do os prazos de realização e de liquidação desses saldos. 25. Seguros: A Companhia adota a política de 
contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes 
pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A vigência 
das apólices possui vencimento em fevereiro de 2023 e dezembro de 2024. As coberturas de seguros em 
31 de dezembro de 2021, estão demonstradas a seguir:
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia 604.752
Seguro de responsabilidade civil (a) 10.125
Empresarial 2.530
Riscos Diversos 10
Total 617.417
(a) Cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da 
execução da obra, instalações e montagens no local objeto do seguro. (b) Coberturas conta incêndio, raio, 
explosão, desmoronamento total ou desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou desaba-
mento de paredes, vigas ou outro elemento natural, ou ainda ameaçada de desmoronamento, devida-
mente comprovada e ainda vendaval, destelhamento, inundação ou alagamento (ainda decorrente de 
chuva). 26. Informações por segmentos: A Administração avalia as informações de diferentes segmen-
tos operacionais e as principais informações por segmento estão demonstradas conforme abaixo:

Incorporação Locação Total
Principais rubricas do ativo, 
por segmento: 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 56.027 174.243 6.062 9.741 62.089 183.984
Contas a receber 439.857 317.837 15.060 13.406 454.917 331.243
Imóveis a comercializar 328.707 254.521 - - 328.707 254.521
Propriedades para investimento 74.107 75.818 185.029 187.509 259.136 263.327
Principais rubricas do passivo, por segmento:
Empréstimos e financiamentos 184.885 78.764 - - 184.885 78.764
Adiantamento de clientes 27.358 29.283 - - 27.358 29.283
Principais rubricas de resultado,  
por segmento: Incorporação Locação Total

2021 2020 2021 2020 2021 2020
Receita bruta 455.398 452.365 59.892 49.198 515.290 501.563
Deduções da receita bruta (22.765) (16.449) (2.787) (1.810) (25.552) (18.259)
Receita líquida 432.633 435.916 57.105 47.388 489.738 483.304
Custos das incorporações, locações 
 e outros (284.960) (286.422) (2.811) (2.783) (287.771) (289.205)
Lucro bruto 147.673 149.494 54.294 44.605 201.967 194.099
Despesas administrativas, comerciais 
 e gerais (38.767) (41.480) (7.146) (5.792) (45.913) (47.272)
Resultado de equivalência patrimonial (1.957) (1.040) 1.957 1.040 - -
Perda de valor recuperável (5.865) - - - (5.865) -
Resultado na venda de investimentos - - - 58.224 - 58.224
Outras receitas e despesas 
 operacionais 703 634 (3.938) 8 (3.235) 642
Lucro antes do resultado financeiro 101.787 107.608 45.167 98.085 146.954 205.693
Receitas financeiras 10.151 5.467 400 194 10.551 5.661
Despesas financeiras (3.270) (3.700) (232) (42) (3.502) (3.742)
Resultado financeiro liquido 6.881 1.767 168 152 7.049 1.919
Lucro antes do IR e da CS 108.668 109.375 45.335 98.237 154.003 207.612
IR e CS correntes (6.596) (9.019) (5.153) (16.015) (11.749) (25.034)
IR e CS diferidos (2.686) (728) (1.408) - (4.094) (728)
Lucro líquido do exercício 99.386 99.628 38.774 82.222 138.160 181.850
27. Transações não caixa: Em 31 dezembro de 2021, a Companhia realizou a seguinte operação não  
envolvendo caixa, portanto, está não está refletida na demonstração do fluxo de caixa: 2021 2020
Dividendos provisionados e não recebidos 7.042 3.998
Juros capitalizados 6.633 7.189
Transferência de Propriedade para Investimento - 15.081
28. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração para emissão em 31 de março de 2022. 29. Eventos subsequentes: Em 14 de março de 
2021, a Companhia vendeu sua participação total na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., 
através das controladas Gamaro Propriedade e Gamaro Desenvolvimento, mediante a transferência de 
3.104.284.200 quotas para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. Apurando uma perda total de R$2.784.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5  -  A Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Gamaro Serviços e Participações S.A. - São Paulo - SP - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Gamaro Serviços e Participa-
ções S.A. (“Companhia”), identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Gamaro Serviços e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 

Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ên-
fase: Conforme descrito na Nota Explicativa n° 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
entidades registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela Entidade, 
para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída, 
sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela 
CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP n.º 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opi-
nião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidada da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram audita-
das por outro auditor independente que emitiu relatório, em 22 de abril de 2021, com uma opinião sem 
modificação sobre essas demonstrações financeiras. Responsabilidade da diretoria e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 

(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas 
na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-
veis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-

ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
TORIA� !L£M DISSO� s )DENTIFICAMOS E AVALIAMOS OS RISCOS DE DISTOR½áO RELEVANTE NAS DEMONSTRA½µES
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
OSCONTROLESINTERNOS�CONLUIO�FALSIFICA½áO�OMISSáOOUREPRESENTA½µESFALSASINTENCIONAIS�s/BTIVEMOSO
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
CONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIAESUASCONTROLADAS�s!VALIAMOSAADEQUA½áODASPOL¤TICASCONTÕBEISUTI-
LIZADASEARAZOABILIDADEDASESTIMATIVASCONTÕBEISERESPECTIVASDIVULGA½µESFEITASPELADIRETORIA�s#ONCLU-
ímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
PODEMLEVARA#OMPANHIAANáOMAISSEMANTEREMCONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áO
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 31 
de março de 2022. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6; Marcos 
Kenji de Sá Pimentel Ohata - Contador CRC-1SP209240/O-7.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 72CC-C46B-3FA9-7FD8.
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GAMARO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A. E CONTROLADAS - CNPJ: 16.416.362/0001-06
Demonstrações Financeiras para o Exercício findo em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro (prejuízo) por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações 
do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, para os exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo NE 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante 26.328 31.326 412.265 327.346
Caixa e equivalentes de caixa 4 21.496 30.725 43.034 140.309
Contas a receber 5 - 53 96.096 84.591
Imóveis a comercializar 6 - - 271.447 100.247
Impostos a recuperar 766 496 1.292 1.960
Adiantamentos 124 52 396 239
Dividendos a receber 3.942 - - -
Não circulante 580.210 595.224 479.836 479.423
Contas a receber 5 - - 343.761 233.223
Imóveis a comercializar 6 - - 57.260 157.141
Impostos a recuperar 265 39 1.572 428
Depósitos judiciais 154 70 366 285
Investimentos 9 515.550 561.640 1.534 960
Adiantamento para futuro aumento de capital 9 63.882 33.085 - 8
Propriedades para investimento 8 - - 68.830 75.818
Imobilizado 22 71 6.008 11.063
Intangível 337 319 505 497
Total do ativo 606.538 626.550 892.101 806.769

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido NE 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20
Circulante 27.554 28.739 75.064 80.915
Fornecedores 10 311 198 23.154 22.847
Empréstimos e financiamentos 13 - - 2.085 3.875
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 542 658 2.391 4.574
Tributos de recolhimento diferido 11 - - 4.116 3.803
Adiantamentos de clientes 12 - - 5.626 13.588
Dividendos a pagar 15 24.470 25.072 24.470 25.072
Partes relacionadas 7 2.231 2.811 5.240 2.966
Provisão para distrato 14 - - 7.022 3.134
Provisões para garantia 14 - - 960 1.056
Não circulante 6.824 2.970 229.640 115.633
Fornecedores 10 - - - 472
Tributos de recolhimento diferido 11 - - 15.759 10.486
Adiantamentos de clientes 12 - - 21.732 22.102
Empréstimos e financiamentos 13 - - 182.800 74.889
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 14 4.337 2.946 4.702 3.430
Provisão para perda de investimentos 9 2.487 24 - 8
Provisão para garantia 14 - - 4.647 4.246
Patrimônio líquido 572.160 594.841 587.397 610.221
Capital social 465.906 465.738 465.906 465.738
Reserva de capital 1.869 723 1.869 723
Reserva de lucros 104.385 128.380 104.385 128.380
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 15 572.160 594.841 572.160 594.841
Participação de não controladores - - 15.237 15.380
Total do passivo e do patrimônio líquido 606.538 626.550 892.101 806.769

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
NE 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Receita operacional líquida 16 368 141 432.633 435.919
Custo dos imóveis vendidos, das locações 

e dos serviços prestados 17 - - (284.960) (286.422)
Lucro bruto 368 141 147.673 149.497
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 17 (12.316) (8.265) (33.844) (35.149)
Resultado de equivalência patrimonial 9 113.664 112.879 (9) (2)
Perda de valor recuperável 8 (1.793) - (5.865) -
Outras (despesas) receitas operacionais 472 - 445 767
Lucro antes do resultado financeiro 100.395 104.755 108.400 115.113
Receitas financeiras 2.774 862 9.018 4.812
Despesas financeiras (140) (52) (3.210) (3.644)
Resultado financeiro líquido 18 2.634 810 5.808 1.168
Lucro antes do IR e da contribuição social 103.029 105.565 114.208 116.281
Imposto de renda e contribuição social correntes 19 - - (6.596) (9.019)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 - - (2.686) (728)
Lucro líquido do exercício 103.029 105.565 104.926 106.534
Lucro líquido do exercício atribuível a:
Acionistas controladores 103.029 105.565 103.029 105.565
Participação de acionistas não controladores - - 1.897 969
Lucro por ação do capital social - R$ 15.e 0,22 0,24

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Lucro líquido do exercício 103.029 105.565 104.926 106.534
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 103.029 105.565 104.926 106.534
Total do resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores - - 103.029 105.565
Participação de acionistas não controladores - - 1.897 969

Demonstrações dos fluxos de caixa
- método indireto

Controladora Consolidado
NE 31/12/21 31/12/20 31/12/21 31/12/20

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 103.029 105.565 114.208 116.281
Ajustes:
Ajuste a valor presente 5 - - 8.859 4.259
Resultado de equivalência patrimonial 9 (113.664) (112.879) 9 2
Perda valor recuperável 1.793 - 5.865 -
Depreciações e amortizações 19 148 106 6.228 2.173
Depreciação de stand de vendas - - - 4.046
Encargos financeiros sobre empréstimos 

e financiamentos 13 - - 307 2.288
Encargos financeiros capitalizados 13 - - 6.633 7.189
Provisão para perda de créditos esperada e distratos 14 - - 12.623 (1.830)
Impostos correntes com recolhimento diferido - - 5.586 1.507
Provisão (reversão) para riscos tributários, 

cíveis e trabalhistas 14 1.391 (1.835) 1.272 (1.832)
Provisões (reversão) para garantias 14 - - 305 (733)

(7.303) (9.043) 161.895 133.350
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 53 9 (139.637) (36.565)
Impostos a recuperar (496) 79 (476) 191
Estoques - - (71.319) 45.705
Outros valores a receber - - - (187)
Depósitos Judiciais (84) - (81) -
Adiantamentos (72) 79 (157) 627
Demais ativos (3.941) 227 - 419
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 112 (120) (165) (1.756)
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes (116) (77) 4.413 1.821
Dividendos pagos (128.349) (60.081) (138.948) (61.931)
Adiantamentos recebidos de clientes - - (8.332) 6.488
Demais passivos - - 2.274 (176)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 

pelas atividades operacionais (140.196) (68.927) (190.533) 87.986
Imposto de renda e contribuição pagos no exercício - - (6.596) (9.019)
Juros pagos 13 - - (3.741) (8.040)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 

pelas atividades operacionais (140.196) (68.927) (200.870) 70.927
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Partes relacionadas - - - -
Dividendos recebidos 9 165.942 100.500 - -
Aumento de capital social (3.649) (29.366) - -
Aquisições de investimento - (33.469) 555 -
Aquisições de propriedade para investimento - - - (1.130)
Intangível e imobilizado (117) (204) (58) -
Adiantamento para futuro aumento de capital (30.797) (19.188) 8 (4)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades 

de investimento 131.379 18.273 505 (1.134)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Captação de financiamentos e empréstimos 13 - - 130.688 95.891
Pagamentos de financiamentos e empréstimos 13 - - (27.766) (132.529)
Empréstimos pagos de partes relacionadas (580) (1.355) - (1.798)
Aumento de capital social 16 168 30.949 168 30.949
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 

atividades de financiamento (412) 29.594 103.090 (7.487)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (9.229) (21.060) (97.275) 62.306
Saldos iniciais de caixa e equivalentes de caixa 30.725 51.785 140.309 78.003
Saldos finais de caixa e equivalentes de caixa 21.496 30.725 43.034 140.309
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (9.229) (21.060) (97.275) 62.306

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
NE

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de capital

Reserva 
de lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio líquido atribuído 
aos controladores

Patrimônio líquido atribuído 
aos não controladores Total

Saldos em 31/12/2019 15 434.789 6.504 (17.298) 97.497 - 521.492 14.537 536.029
Ações preferenciais 15.a 30.949 - - - - 30.949 - 30.949
Dividendos distribuídos nos exercícios (PN) - - - (60.081) - (60.081) - (60.081)
Reversão dividendos não distribuídos - - - 21.265 - 21.265 - 21.265
Resultado de transações com sócios 15.c - - 18.021 (17.298) - 723 1.719 2.442
Lucro líquido do exercício - - - - 105.565 105.565 969 106.534
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 15.b - 5.278 - - (5.278) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 15.b - - - - (25.072) (25.072) (1.845) (26.917)
Reserva de retenção de lucros 15.b - - - 75.215 (75.215) - - -
Saldos em 31/12/2020 465.738 11.782 723 116.598 - 594.841 15.380 610.221
Ações preferenciais 15.a 168 - - - - 168 - 168
Dividendos distribuídos nos exercícios (PN) - - - (103.277) - (103.277) (183) (103.460)
Resultado de transações com sócios 15.c - - 1.146 723 - 1.869 (18) 1.851
Lucro líquido do exercício - - - - 103.029 103.029 1.897 104.926
Destinação do lucro líquido:
Reserva legal 15.b - 5.151 - - (5.151) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 15.b - - - - (24.470) (24.470) (1.839) (26.309)
Reserva de retenção de lucros 15.b - - - 76.743 (73.408) - - -
Saldos em 31/12/2021 465.906 16.933 1.869 90.787 - 572.160 15.237 587.397

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) foi constituída em 
18/06/2012, atua sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e tem sua sede na cidade de 
São Paulo, na avenida Chedid Jafet, 222 - 1º Andar - Bloco C, Edifício Millenium Office Park. As opera-
ções compreendem o planejamento, desenvolvimento de projetos, incorporação, divulgação e comer-
cialização de empreendimentos imobiliários a serem desenvolvidos na forma da legislação vigente, e 
também a participação, direta ou indireta, em outras sociedades. As operações da Companhia são 
conduzidas no contexto de um conjunto de empresas, nas quais certas operações têm a coparticipação 
ou intermediação de empresas associadas. O benefício dessas operações e os custos da estrutura 
operacional e administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são absorvidos em conjunto ou 
individualmente. 1.1. Principais operações societárias em 2021: Em outubro de 2021, a Companhia 
vendeu sua participação na GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 
1 quotas, correspondente a 0,01%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi cedi-
do pelo seu valor de patrimônio líquido de R$2.313 (dois mil trezentos e treze reais), registrado como 
perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia vendeu sua participação na 
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1.246 quotas, cor-
respondente a 1%, para a empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi cedido pelo seu valor 
de patrimônio líquido de R$13.071 (treze mil e setenta e um reais), registrado como ganho na conta 
“transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR 14 Em-
preendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quotas, correspondente a 1%, da em-
presa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de 
R$1.694 (um mil seiscentos e noventa e quatro reais), registrado como ganho na conta “transações com 
sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Casa do Ator 90 Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Ga-
maro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$65 
(sessenta e cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em outubro de 
2021, a Companhia adquiriu participação na GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a 
transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento 
foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$5 (cinco mil reais), registrado como ganho na 
conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Brás 
01 - Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, cor-
respondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor 
de patrimônio líquido de R$931 (novecentos e trinta e um mil reais), registrado como ganho na conta 
“transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Brás 06 - 
Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspon-
dente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de 
patrimônio líquido de R$312 (trezentos e doze mil reais), registrado como ganho na conta “transações 
com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR 04 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro 
Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$19 (trezentos 
e doze mil reais), registrado como perda na conta “transações com sócios”. Em outubro de 2021, a 
Companhia adquiriu participação na GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transfe-
rência de 1 quota, correspondente a 1%, da empresa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi 
adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$3 (três reais), registrado como ganho na conta 
“transações com sócios”. Em outubro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Alves Em-
preendimentos Imobiliários Ltda., mediante a transferência de 1 quota, correspondente a 1%, da empre-
sa Gamaro Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de 
R$1.208 (um mil duzentos e oito reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. Em 
dezembro de 2021, a Companhia adquiriu participação na GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., mediante a transferência de 1.102.736 quotas, correspondente a 12,26%, da empresa Gamaro 
Propriedades Ltda. O investimento foi adquirido pelo seu valor de patrimônio líquido de R$745 (setecen-
tos e quarenta e cinco mil reais), registrado como ganho na conta “transações com sócios”. 1.2. Princi-
pais operações societárias em 2020: Em 29/10/2020, a Companhia adquiriu a totalidade das ações 
da empresa GMR Tamandaré Empreendimento Imobiliário Ltda. (antiga denominação Jorge Tibiriçá 
Patrimonial S.A.), passando a deter 100% de participação pelo valor de R$33.469, sendo R$910 de in-
vestimento e R$32.559 registrado na conta de mais valia de terreno. 1.3. Impactos da COVID-19: Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a Administração, considerou o Ofício Circular SNC/SEP 
01/2022 (“Ofício”) da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), que traz orientações para as companhias 
abertas a respeito de garantir a publicidade e transparência dos eventuais impactos da pandemia (Co-
vid-19), bem como riscos e incertezas que possam afetar suas operações e que devam ser refletidas 
para prover informações que espelhem a realidade econômica. Nesse sentido, a Administração da Com-
panhia mantém as medidas de monitoramento contínuas na operação, descritas abaixo: 1. Obras: todas 
as obras continuam em operação, sendo observados os protocolos e medidas de segurança orientadas 
pelos governos de cada Estado de atuação da Companhia. Em relação aos prazos de entrega das 
obras, a Companhia não espera impactos decorrentes desse assunto com a manutenção da entrega 
nos prazos estabelecidos inicialmente; 2. Vendas: a Administração entende que há risco de impacto nas 
vendas enquanto o cenário de pandemia se fizer presente, porém identificamos no exercício de 2021, 
um resultado de vendas e adesões acima do esperado, tanto dos estoques quanto dos empreendimen-
tos lançados desde então; 3. Fluxo de caixa: a Administração da Companhia continua fazendo a gestão 
do caixa de modo cauteloso, buscando o equilíbrio entre liquidez e segurança. Não foi identificado ne-
nhum outro risco, operacional ou econômico-financeiro, em suas atividades além dos itens mapeados 
na NE nº 24 (iii) - Risco de mercado, sendo o principal, a possibilidade de suspensão temporária total ou 
parcial das obras de algumas regiões. A Administração da Companhia tem acompanhado todos os 
desdobramentos relacionados à pandemia causada pela COVID-19, com monitoramento diário da situa-
ção e das orientações e recomendadas pelos órgãos de saúde e pelas autoridades públicas competen-
tes e está tomando as medidas necessárias para garantir a saúde e o bem-estar de nossos colaborado-
res. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), aplicá-
veis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. Os aspectos relacionados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem 
o entendimento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício-
-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). A Administração afirma 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, ou seja, que a 
Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação 
quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não identificou nenhu-
ma incerteza significativa sobre o assunto. 2.1. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme 
descrito nas práticas contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em real (R$), que é a moeda funcional, sendo 
todos os valores apresentados em milhares de reais (R$) e de apresentação da Companhia e de suas 
controladas. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com práticas contábeis adotadas no 
Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, bem como as divul-
gações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhe-
cidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As 
informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar 
em um ajuste material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes 
aspectos descritos abaixo: Valor realizável liquido: Anualmente, a Companhia revisa o valor de seus 
imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em construção) para identificar se há alguma indicação de 
que os montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do valor realizável 
líquido. Uma perda decorrente da análise do valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um 
ativo excede o seu valor realizável líquido, o qual está representado pelo preço de venda estimado, no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e as despesas estimadas para 
efetuar a venda. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
realizável líquido é constituída provisão. Valor recuperável: Avaliação do valor recuperável de ativos: a 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deteriora-
ção ou perda de seu valor recuperável nas contas a receber, nos investimentos, no imobilizado e no in-
tangível. Quando tais evidências são identificadas, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor. Custos orçados: Os custos orçados, compostos, principalmente, pelos 
custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, são regularmente revisa-
dos, conforme evolução das obras, e eventuais ajustes identificados com base nesta revisão são refleti-
dos nos resultados da Companhia. Perdas de créditos esperadas e provisão para distratos: A Adminis-
tração da Companhia revisa periodicamente as premissas para constituição da perda de créditos 
esperada e de provisão para distratos, face ao acompanhamento e a revisão dos históricos de suas 
operações correntes e para melhoria de suas estimativas. O julgamento feito com base na perda histó-
rica e esperada pode divergir do valor que será realizado, face as características de cada cliente. Provi-
sões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia 
possui uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento passado, em que é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de 
maneira confiável. A Administração da Companhia reconhece provisão para riscos judiciais quando há 
expectativas de perdas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. As informações sobre as provisões para riscos judiciais estão 
demonstradas na NE nº 15. Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis 
são apenas divulgados em nota explicativa. Os passivos contingentes são também apenas divulgados 
em nota explicativa. Em 31/12/2021 e de 2020, não há causas envolvendo ativos contingentes registra-
das nas demonstrações financeiras. Provisão para garantia: São fornecidas garantias limitadas pelo 
período de até 5 anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados. 
Determinadas garantias pela execução dos serviços (responsabilidades e custos) são normalmente 
conduzidas pelas sociedades subcontratadas, portanto, reduzindo a exposição de fluxo de caixa da 
Companhia. Estima-se que os montantes a serem desembolsados são de 1% a 2% do valor da obra, 
sendo que a Companhia registra a melhor estimativa para fazer face às futuras ocorrências desta natu-
reza, levando em consideração o prazo de evolução do custo financeiro dos empreendimentos imobiliá-
rios. Tributos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Inte-
gração Social - PIS e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com 
recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo circulante e não circulante, conforme expectativa 
de recebimento das parcelas previstas nos contratos de compra e venda. O saldo referente ao recolhi-
mento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar pelo critério contábil, de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 32 - “tributos sobre o lucro”, e o critério fiscal, em que a re-
ceita é tributada no momento do recebimento das parcelas em aberto de clientes. Valor justo das pro-
priedades para investimento: O valor justo das propriedades para investimento é determinado mediante 
a avaliação de cada propriedade por especialistas internos. A Administração da Companhia usa o seu 
julgamento para escolher o método e definir as premissas que se baseiam, principalmente, nas condi-
ções de mercado existentes. 2.4. Base de consolidação: A Companhia controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações 
financeiras de suas controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da 
data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Saldos e transações entre 
partes relacionadas intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transa-
ções intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas, regis-
trados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação 
da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são elimi-
nados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por 
redução ao valor recuperável. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente pelas enti-
dades consolidadas. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos 
das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. (ii) Eliminação da participação no ca-
pital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada. (iii) Destaque do valor da participa-
ção dos cotistas minoritários nas demonstrações financeiras consolidadas. Participação de acionistas 
não controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não controladores na adqui-
rida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. Mudanças na 
participação da controladora em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabili-
zadas como transações de patrimônio líquido. 2.5. Apuração do resultado de incorporação e venda 
de imóveis e outras: Na apropriação da receita e resultado com a venda de imóveis, nas sociedades 
investidas, consolidadas as seguintes práticas são adotadas: Na venda de unidades não concluídas, 
foram observados os procedimentos e as normas estabelecidos pelo CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente, que prevê que a entidade deve reconhecer receitas quando (ou à medida que) a entidade satis-
fizer à obrigação de performance ao transferir o bem ou o serviço prometido ao cliente. O ativo é consi-
derado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. O enquadramento 
dos contratos de venda dos empreendimentos para fins de aplicação da referida norma foi efetuado com 
base no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no. 02/2018. A partir da referida norma, os seguintes procedi-
mentos são adotados para o reconhecimento de receita de vendas de unidades em construção: O custo 
incorrido, incluindo o custo do terreno, correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmen-
te ao resultado pela evolução financeira do empreendimento. É apurado o percentual do custo incorrido 
das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação a seu custo total orçado (POC), o qual é apli-
cado sobre o valor justo da receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contra-
tos de venda; sendo assim, é determinado o montante da receita de venda reconhecida. A receita com 
venda de unidades imobiliárias é mensurada pelo valor efetivamente contratado, sendo os valores de 
contas a receber, calculados a valor presente considerando os prazos dos recebimentos futuros. Os 
resultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são apresentados, de 
acordo com o objeto social específico de cada Companhia. i) Venda de bens (Incorporação imobiliária): 
(a) Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida no momento em que a venda é efetiva-
da (transferência de riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contra-
tual, e as receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (b) Nas 
vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: A Companhia, suas 
controladas e controladas em conjunto, adotaram o NBC TG 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com 
Clientes”, a partir de 01/01/2017, antecipadamente, contemplando também as orientações contidas no 
Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12/12/2018, o qual estabelece procedimentos contábeis 
referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasileiras 
do setor de incorporação imobiliária. O Ofício Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) 
às transações de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades registradas 
na CVM do setor de incorporação imobiliária, têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato (uni-
dade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos contratos; (c) uma estrutura de controles internos em 
padrão de qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os propósitos aos quais se destina; (d) a 
realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor preditivo e confirmatório 
das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identifique que 
não exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com 
o cliente. Os contratos de venda firmados entre a Companhia dá-se no modelo no qual a incorporadora 
financia o promitente durante a fase de construção do projeto, através de recursos próprios e/ou obten-
ção de financiamento (SFH) junto a instituições financeiras (contrato tipo 3), bem como contratos de 
venda onde o saldo devedor, após a fase de construção, é financiado pela Companhia (contrato tipo 4), 
nessa modalidade de contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamento à própria 
Companhia por meio de alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias 
voltados a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se 
compromete a pagar durante a fase de construção aproximadamente 20% ou mais do valor da unidade 
imobiliária diretamente à incorporadora, que suporta todo o risco de crédito durante a fase de constru-
ção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o saldo devedor com recursos próprios (in-
cluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma instituição financeira - IF o financiamento 
necessário para pagar o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em torno de 80% do valor da 

unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fi-
duciária à IF). A Companhia também realiza financiamento direto com o promitente em certas situações 
quando este não consegue obter o repasse com a instituição financeira. Assim como nos financiamen-
tos através de IF as unidades são dadas como garantia. O risco de mercado da unidade imobiliária, 
desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se beneficiar de eventuais valoriza-
ções e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com a anuência 
da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários 
forcejam o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes 
PROCEDIMENTOS�s!SRECEITASDEVENDAS�AJUSTADASSEGUNDOASCONDI½µESESTABELECIDASNOSCONTRATOS
de venda e compra, e os custos de terrenos e construção, são apropriados ao resultado utilizando o 
método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo esse percentual mensurado em 
RAZáODOCUSTOINCORRIDOEMRELA½áOAOCUSTOTOTALOR½ADODOSRESPECTIVOSEMPREENDIMENTOS�s/CUSTO
incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do 
estoque) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unida-
des ainda não comercializadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comer-
CIALIZARv�s/SMONTANTESDASRECEITASDEVENDASRECONHECIDOSQUESEJAMSUPERIORESAOSVALORESEFETI-
vamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circulante ou realizável a longo prazo, na 
rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades que sejam supe-
riores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica «Adiantamentos de clientes»; 
s!VARIA½áOMONETÕRIA�INCIDENTESOBREOSALDODECONTASARECEBER�ASSIMCOMOOAJUSTEAVALORPRE-
sente do saldo de contas a receber, são apropriadas as receitas de imóveis vendidos, quando incorridos 
durante a construção até a conclusão da obra, obedecendo ao regime de competência dos exercícios 
hPRORATATEMPORISv�s/SENCARGOSFINANCEIROSDETERRENOSAPAGAR�QUANDOAPLICÕVEL�EOSDIRETAMENTE
associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos imóveis a comerciali-
zar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se 
os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades 
VENDIDASEMCONSTRU½áO�s/STRIBUTOSINCIDENTESEDIFERIDOSSOBREADIFEREN½AENTREARECEITAINCORRIDA
de incorporação imobiliária e a receita acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos 
CONTABILMENTEPOROCASIáODORECONHECIMENTODESSADIFEREN½ADERECEITA�s/SJUROSPREFIXADOSEAVA-
riação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data de entrega das chaves 
são apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência dos 
EXERC¤CIOS�s!SDEMAISDESPESAS�INCLUINDO�OSESTANDESDEVENDAS�QUANDOCOMVIDA¢TILIGUALOUINFE-
rior a 1 ano), propaganda e publicidade e comissões sobre as vendas, são apropriadas ao resultado 
quando incorridas e estão apresentadas na rubrica de Despesas comerciais - vide NE nº 18. (c) Nos 
distratos de contrato de compromisso de compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido no 
resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração mencionados anteriormente. A reversão do 
custo aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também reconhece, por efeito do 
distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são reco-
nhecidos imediatamente ao resultado na rubrica de receita operacional líquida conforme apresentado 
na Nota Explicativa 17. (d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua análise são 
identificadas incertezas quanto à entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamen-
tos vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de receita está condicionado ao grau de confiabilidade 
quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a partir da receita reconhecida. Os crité-
rios para constituição da provisão para distratos encontra-se na NE nº 2.3. ii) Receitas e despesas finan-
ceiras: As receitas de juros sobre aplicações financeiras são reconhecidas no resultado, através do 
método dos juros efetivos e os juros e atualizações monetárias das unidades vendida após a entrega 
das chaves. Os custos de empréstimos são registrados em despesas financeiras no período em que são 
incorridos pelo método da taxa efetiva. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incor-
ridos pela Companhia, exceto aqueles capitalizados conforme divulgado na NE nº 2.5 (i) “encargos fi-
nanceiros”. iii) Outras práticas relacionadas à atividade imobiliária: Permutas: (i) As permutas de terre-
nos (físicas), com a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno adquirido pela Companhia 
e por suas controladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem entre-
gues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapartida de adiantamento de 
clientes no passivo, no momento da assunção dos riscos e definição do projeto de comercialização.; (2) 
As permutas financeiras são compromissos a pagar vinculados diretamente com os recebíveis de obras 
em andamento, representado por percentual sobre as parcelas recebidas, líquidas de impostos. Parte 
destes compromissos são reconhecidos pelo valor justo, decorrente do percentual sobre o VGV das 
unidades não comercializadas. Prevalecem para estas transações (permuta física e financeira) os mes-
mos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. A 
classificação entre o passivo circulante e o não circulante é realizada mediante a expectativa de prazo 
para o lançamento dos empreendimentos imobiliários. Provisão de garantia de obra: constituída para 
cobrir gastos com reparos em empreendimentos cobertos no período de garantia. A provisão é consti-
tuída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os custos de unidades vendidas incorrem. 
Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo de garantia oferecida. 
A provisão é revisada anualmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi 
obtido pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiencias adquiridas em 
outros empreendimentos. Periodicamente a Administração analisa suficiência da provisão face os gas-
tos de manutenção e se necessário efetua correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre 
os imóveis com base na legislação vigente por um período de cinco anos. A constituição da provisão de 
garantia é registrada em todos os empreendimentos imobiliários da Companhia e de suas controladas 
e controladas em conjunto ao longo da construção dos mesmos, compondo o custo total da obra, e após 
a sua entrega inicia-se o processo de realização. A classificação entre o passivo circulante e o passivo 
não circulante é realizada de acordo com a curva estimada de gastos históricos dessa natureza com os 
empreendimentos imobiliários da Companhia, definidos pela área de Engenharia. Prestação de serviços 
e demais atividades: As receitas, os custos e as despesas são registradas em conformidade com o re-
gime de competência dos períodos. Receita de aluguel: As receitas dos serviços compreendem o valor 
reconhecido através de contratos de locação dos imóveis da Companhia e suas controladas firmados 
com terceiros. As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados. 2.6. Caixa e 
equivalentes de caixa: São considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores mantidos 
como caixa, contas correntes bancárias e aplicações financeiras de curto prazo e alta liquidez, cujo 
vencimento original igual ou menor do que 90 dias e que têm baixo risco de variação no valor justo. São 
reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do encerramento de cada balan-
ço, em base “pro rata temporis”, em linha com os valores de realização. Na demonstração de fluxo de 
caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis 
imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia e controladas. 2.7. Contas a 
receber de clientes por incorporação de imóveis: Correspondem aos valores a receber da venda das 
unidades imobiliárias, reconhecidos inicialmente conforme descrito na Nota Explicativa nº 5, atualizados 
pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos do ajuste a valor presente, quando aplicável. A per-
da estimada com créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de 
que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das 
contas a receber, e também constituída de acordo com a perda esperada da Companhia. A provisão 
para distrato é constituída pela Administração quando existem evidências objetivas de que a Companhia 
ou promitente comprador distrate à unidade em algum momento, por quaisquer motivos. Quando do 
registro da provisão para distrato os valores do contas a receber de clientes são ajustados em contra-
partida as receitas de imóveis vendidos, bem como os custos de imóveis vendidos e imóveis a comer-
cializar, também são ajustados pelos montantes anteriormente reconhecidos no resultado. A parcela da 
receita de imóveis vendidos que a Companhia não devolverá aos clientes é reclassificada para conta 
específica no resultado como receita de indenização por distrato. Eventual passivo financeiro devido 
pelo potencial de devolução de valores recebidos, está apresentado na rubrica “Outros passivos”, no 
balanço patrimonial. 2.8. Imóveis a comercializar: Referem-se aos valores empregados na construção 
de empreendimento imobiliário e são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção. 
Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição ou construção de um ativo qualificá-
vel são reconhecidos como parte do custo do bem em construção. Formação do custo: O custo de for-
mação compreende o custo para aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do empreen-
dimento com as autoridades governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção 
relacionados com materiais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de cons-
trução relacionados, e compreende também o custo financeiro incorrido durante o exercício de constru-
ção, até a finalização da obra. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imó-
veis a comercializar são calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, 
sendo os encargos financeiros calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializa-
das integralmente apropriados no resultado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Permuta: A 
Companhia e suas controladas adquirem parte dos terrenos mediante operações de permuta, nas 
quais, em troca de terrenos adquiridos, compromete-se a: entregar unidades imobiliárias do empreendi-
mento em construção. Capitalização de encargos financeiros: Os juros dos empréstimos e financiamen-
tos, identificados diretamente aos empreendimentos imobiliários, são qualificados a serem capitalizados 
como custo dos imóveis a comercializar na ocorrência dos seguintes fatos: (i) que as atividades neces-
sárias para a construção ou para preparar o imóvel para comercialização estejam em progresso; e (ii) 
que os custos com empréstimos e financiamentos estejam sendo incorridos. Os encargos financeiros 
capitalizados e mantidos nos estoques de imóveis a comercializar são calculados proporcionalmente às 
unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos financeiros calculados proporcionalmen-
te às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no resultado, como custo das 
unidades imobiliárias vendidas. Segregação entre circulante e não circulante: A classificação entre o 
circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos empreendimentos 
imobiliários, revisada periodicamente. 2.9. Propriedades para investimento: São propriedades manti-
das para obter renda com aluguéis e são mensuradas ao custo de aquisição, incluindo os custos da 
transação, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o 
valor líquido recebido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. 2.10. Imobili-
zado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição, constru-
ção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em 
construção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação 
entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado. Custos subsequentes: O 
custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja 
provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia 
e suas controladas e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do compo-
nente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado 
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o 
valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor resi-
dual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas 
úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto refle-
te o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são 
depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não 
ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a propriedade ao 
final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. 2.11. Intangíveis: Outros ativos intangí-
veis: Outros ativos intangíveis referem-se à aquisição de software adquiridos de terceiros e que têm vi-
das úteis finitas, eles são mensurados pelo custo e deduzido da amortização acumulada. Amortização: 
A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear baseada nas vidas úteis esti-
madas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As vidas úteis 
estimadas para o período corrente e comparativo são de 5 anos. 2.12. Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o obje-
tivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de 
capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço 
de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhantes. Durante o exercício 
findo em 31/12/2021 e de 202 não foram identificadas perdas ao valor recuperável dos ativos. Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes). Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômico-futuro serão gerados em favor da Companhia e suas controladas e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.13. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável 
que seus benefícios econômico-futuro serão gerados em favor da Companhia e suas controladas e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Companhia e suas controladas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra 
nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.14. Ativos e passi-
vos contingentes e provisão para demandas judiciais e administrativas: As práticas contábeis para 
REGISTROEDIVULGA½áODEATIVOSEPASSIVOSCONTINGENTESEOBRIGA½µESLEGAISSáOASSEGUINTES�s!TIVO
contingentes: são reconhecidos somente quando existem garantias reais ou decisões judiciais favorá-
veis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em 
NOTAEXPLICATIVA�QUANDOAPLICÕVEL�s0ASSIVOSCONTINGENTES�SáOPROVISIONADOSQUANDOASPERDASFOREM
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Também são adicionadas as provisões os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de in-
tenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as instâncias. A provisão para demandas 

A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber:
Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

A vencer - 53 454.498 324.836
Vencidos:
Até 30 dias - - 2.253 791
De 30 a 60 dias - - 217 1.093
De 61 a 90 dias - - 155 449
De 91 a 120 dias - - 52 5
Acima de 120 dias - - 777 -

- - 3.454 2.338
Provisão para credores de liquidação duvidosa - (18.053) (9.289)
Provisão para distratos - - (42) (71)

- 53 439.857 317.814
A seguir estão apresentadas as movimentações das provisões para perda de créditos esperada e pro-
visão de distrato:

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial (9.360) (19.240)
Adições (14.027) (2.798)
Reversão/recebimento 5.292 12.678
Saldo final (18.095) (9.360)
6. Imóveis a comercializar: Representado pelos custos incorridos dos empreendimentos imobiliários 
em construção e disponíveis para venda ou incorporação, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
2021 2020

Terreno (a) 103.329 77.537
Imóvel em construção 205.941 164.139
Imóveis concluídos 1.082 11.768
Adiantamentos 16.226 2.867
Encargos financeiros capitalizados 2.129 1.077

328.707 257.388
Circulante 271.447 100.247
Não circulante 57.260 157.141
(a) O aumento do saldo de terrenos decorre das aquisições dos empreendimentos denominados GMR 
Pompeia Empreendimento Imobiliário Ltda., adquiridos no exercício findo em 31/12/2021. A Administra-
ção da Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos, unidades concluídas e em construção, 
a preço de mercado, e com base no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por 
redução para o valor realizável líquido. Em 31/12/2021 e de 2020, não foram identificadas perdas desses 
estoques. 7. Partes relacionadas: a) Partes relacionadas:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Passivos financeiros
Gamaro Propriedades S.A. 15 2.248 5.240 2.966
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários. Ltda. 2.116 - - -
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários. Ltda. 100 - - -
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários. Ltda. - 563 - -
Total passivo 2.231 2.811 5.240 2.966
Os valores registrados referem-se a operações de mútuo, baseadas em contratos que não possuem 
prazo de vencimento estipulado, juros e encargos financeiros. b) Remuneração de administradores e 
diretores: A Companhia apresenta no quadro a seguir informações sobre remuneração da Administra-
ção:

Consolidado
2021 2020

Remuneração da Administração 2.836 1.839
8. Propriedades para investimento: Consolidado
Empresa Ativo 2021 2020
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. Hotel 21.404 21.637
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. Residencial 53.291 54.181
Perda redução de valor recuperável (i) (5.865) -

68.830 75.818
(i) Em 31/12/2021, foi apurada uma perda ao valor recuperável de R$588 na Controlada GMR Tiraden-
tes. O valor justo da propriedade foi apurado com base em uma proposta de compra e venda assinada 
em 21/12/2021. Os efeitos dessa perda foram registrados no resultado do exercício na conta de “valor 
recuperável”. Movimentação para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020:

Consolidado
2021 2020

Saldo inicial 75.818 76.192
Adição - 1.145
Transferência - (390)
Depreciação (1.123) (1.129)
Perda por redução ao valor recuperável (5.865) -

68.830 75.818
Conforme facultado pelo CPC 28 - Propriedades para Investimento, a Sociedade decidiu avaliar seus 
imóveis para investimento ao custo histórico menos a provisão para perda por redução ao valor recupe-
rável. O resultado da avaliação a valor justo das propriedades para investimento indica que o valor recu-
perável do ativo registrado na GMR Tiradentes está inferior ao valor contábil residual em 31/12/2021, 
razão pela qual foi reconhecido a perda por redução ao valor recuperável nas demonstrações financei-
ras para o exercício findo em 31/12/2021.

Consolidado
Ativo Valor contábil Valor de mercado

GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda. Hotel 15.539 19.023
GMR 99 Empreendimento Imobiliário Ltda. Residencial 53.291 110.673

68.830 129.696
O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2021 foi avaliado internamente por meio da 
metodologia de fluxo de caixa descontado. A Sociedade calculou o valor presente utilizando uma taxa 
de desconto de 8,76% em 2021 (8,58% em 2020), seguindo o “Capital Asset Pricing Model - CAPM”, e 
para o cálculo da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimento real de 2% para o hotel, edifí-
cios educacionais, corporativos e hotel. O fluxo de caixa futuro dos edifícios residenciais e hoteleiros 
foram obtidos por meio dos fluxos de caixa individuais de cada empreendimento. Todos os cálculos são 
baseados na análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informações diversas 
levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação dos 
empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos as potenciais expansões e os projetos não anun-
ciados. As seguintes premissas foram utilizadas para avaliação:

2021 2020
Taxa média de desconto 9,37% 8,58%
Taxa de crescimento real na perpetuidade 2% 2%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como nível 3, com 
base na técnica de avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como premissa a utilização de 
outras técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam 
baseados em dados observáveis no mercado. A principal variável não observável é a taxa de desconto, 
que levou em consideração a capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições 
do mercado. 9. Investimentos: São compostos por:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Participações em controladas 482.991 527.286 - -
Participações em não controladas - 2 - 2
SCP - Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP - - 1.534 958
Mais valia de terreno (a) 32.559 34.352 - -

515.550 561.640 1.534 960
Adiantamento para futuro aumento de capital 

de controladas e não controladas 63.882 33.085 - 8
Provisão para perdas  com investimentos em controladas (2.487) (16) - -
Provisão para perdas  com investimentos em não controladas - (8) - (8)

(2.487) (24) - (8)
576.945 594.701 1.534 960

(a) Refere-se ao saldo de mais valia de terreno do empreendimento GMR Tiradentes, que detém a 
operação do Hotel Ramada, e do futuro empreendimento a ser incorporado na GMR Tamandaré. 
9.1. Composição e informações financeiras sumarizadas em 31/12/2021 e de 2020:

judiciais e administrativas especificamente, está relacionada às questões trabalhistas, fiscais e cíveis e 
está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pelos consultores jurídi-
cos e Administração da Companhia, inclusive quanto a sua classificação no não circulante. 2.15. Ajuste 
a valor presente: A Companhia ajusta os saldos de contas a receber a prazo de unidades não concluí-
das a valor presente, considerando como taxa de desconto a variação das Notas do Tesouro Nacional 
- série B (NTN-B). Para os saldos do circulante é avaliada a relevância de seu efeito em relação às de-
monstrações financeiras tomadas em conjunto. 2.16. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Os 
ativos financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e 
ativos que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspon-
dem a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim do recebimento dos fluxos contratuais ou pela venda 
do ativo, ou ativos que contenham pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (c) Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que correspondem a ativos que não aten-
dem as condições de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de 
resultado. No reconhecimento inicial a Companhia irá avaliar individualmente cada ativo para classificá-
-lo de acordo com as estratégias e modelos de negócio da administração. Um ativo financeiro, ou parte 
aplicável de um ativo financeiro ou grupo de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: 
(i) A instituição não tiver expectativa razoáveis de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou 
parte dele. (ii) A instituição transfere o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou retiver os direitos 
contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas tenha assumido a obrigação de pagar o 
fluxo de caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro e se a instituição trans-
feriu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro 
é reconhecido quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No re-
conhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos, exce-
to por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos financeiros são classificados como 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstâncias, que 
incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Quando passivos finan-
ceiros mensurados a custo amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não 
for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos 
termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento re-
mensurado quando da modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamen-
te anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no resultado do período. 2.17. Divi-
dendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício com base no Estatuto Social da 
Companhia. 2.18. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.19. Re-
ceita e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações fi-
nanceiras e multas. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. 
As despesas financeiras abrangem despesas com multas, juros e variação sobre impostos parcelados. 
2.20. Benefício de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia e suas controladas 
tiverem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 2.21. Tribu-
tação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos corren-
tes e diferidos. Impostos correntes: s2EGIME%SPECIALDE4RIBUTA½áO�2%4	�REPRESENTAMESUBSTITUEMO
imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS de Controladas. As receitas financeiras vin-
culadas a incorporação imobiliária são tributadas com base no RET, assim o imposto é calculado à alí-
QUOTADE��SOBREOTOTALDERECEBIMENTOSDECLIENTESDEUNIDADESVENDIDAS�s,UCROPRESUMIDO�AS
receitas financeiras vinculadas a incorporação imobiliária bem como as receitas de aluguel de controla-
das foram tributadas com base no lucro presumido, o imposto de renda e contribuição social são calcu-
LADOS�ÍAL¤QUOTADE���SOBREOLUCROPRESUMIDODA#OMPANHIA�s,UCROREAL�A#ONTROLADORAOPTOUPELO
regime do lucro real no exercício. O imposto de renda e contribuição social foram calculados, respecti-
vamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% para lucros superiores a R$240 para impos-
to de renda, e de 9% para contribuição social. 2.22. Demonstrações dos fluxos de caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o CPC 03 (R2) IAS 17) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 2.23. Investimentos: A va-
lorização dos investimentos na data de encerramento das demonstrações financeiras, e dos efeitos so-
bre o resultado do exercício, é realizada usando método de equivalência patrimonial, nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas. 2.24. Sociedade em contas de participação “SCP”: Para 
viabilização da operação hoteleira, a Companhia firmou acordo com a operadora do hotel, os quais são 
denominados como sócios ostensivos, de acordo com o Art. 991 do Código Civil, sendo o responsável 
legalmente pelos riscos e obrigações da operação conforme previsto na Lei. Nesse acordo a Companhia 
figura como o socio participante/investidor, e participa apenas dos resultados obtidos na operação. To-
dos os aportes realizados na SCP estão registrados na conta de investimentos conforme demonstrado 
na nota explicativa nº9 Investimentos. 2.25. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros 
(teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o 
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade 
geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor 
presente, utilizando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de 
capital. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por 
despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço 
de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhantes. Durante o exercício 
findo em 31/12/2021 foi registrada R$588 como perda ao valor recuperável da controlada GMR Tiraden-
tes Empreendimento Imobiliário Ltda., conforme detalhado na NE nº 9. No exercício findo em 31/12/2020 
não foram identificadas perdas ao valor recuperável dos ativos. 3. Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou 
alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. Alterações ao IAS 1: Classifica-
ção de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
OPASSIVOCOMOCIRCULANTEOUNáOCIRCULANTE�!SALTERA½µESESCLARECEM�s/QUESIGNIFICAUMDIREITODE
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classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
s1UESOMENTESEUMDERIVATIVOEMBUTIDOEMUMPASSIVOCONVERS¤VELFOREMSIUMINSTRUMENTODECAPI-
tal próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação. Alterações ao IAS 8: Definição de 
estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 
23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além 
disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as 
estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 01/01/2023 e 
aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início 
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
16 79 1.731 1.614

Caixa e bancos 21.480 30.646 41.303 138.695
Aplicações financeiras 21.496 30.725 43.034 140.309
As aplicações financeiras referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários, remune-
radas a taxas de mercado, tendo como característica alta liquidez, baixo risco de crédito e remuneração 
pela variação de aproximadamente 75% a 110% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI em 
31/12/2021 e de 2020. 5. Contas a receber: São compostos por:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Incorporação imobiliária - - 484.156 344.490
Serviços prestados - 53 - 53
Aluguel - - 259 235
Provisão para perda de créditos esperada - - (42) (71)
Provisão de distratos - - (18.053) (9.289)
Ajuste a valor presente - - (26.463) (17.604)

- 53 439.857 317.814
Circulante - 53 96.096 84.591
Não circulante - - 343.761 233.223
As contas a receber de vendas de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice 
Nacional da Construção Civil (INCC) até a entrega das chaves e pelo Índice Geral de Preços de Merca-
do (IGPM) mais juros de 12% ao ano após a entrega das chaves. O ajuste a valor presente de contas a 
receber para unidades não concluídas, é calculado utilizando-se uma taxa de desconto média de 4,13% 
nas demonstrações financeiras de 31/12/2021 (3,24% no exercício findo em 2020). A taxa atual utilizada 
é a NTN-B. A taxa de desconto é revisada periodicamente pela Administração da Companhia. O saldo 
não circulante apresentava o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
Ano 2021 2020
2022 - 46.661
2023 330.340 179.059
2024 10.972 7.503
Após 2024 2.449 -

343.761 233.223

Capital social
Participação 

total Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício Investimento Equivalência
Sociedade controladas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 276.651 276.651 97,44% 97,44% 639.637 375.788 218.968 68.388 420.669 307.400 113.269 33.246 409.898 299.531 110.369 32.395
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 31.685 31.685 94,82% 94,82% 56.765 58.273 33.546 32.797 23.219 25.476 (2.256) (2.549) 22.016 24.156 (2.139) (2.417)
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 4.142 99,99% 99,99% 15.890 20.184 12.701 13.223 3.189 6.961 3.188 12.424 3.189 6.960 3.187 12.423
GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda. 29.936 29.936 82,84% 82,84% 20.132 24.886 1.109 586 19.023 24.300 (5.277) (615) 15.758 20.130 (4.371) (509)
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 4.519 100% 99,00% 2.049 2.037 1.823 1.639 226 398 112 (134) 226 394 111 (133)
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8.998 7.920 100% 86,08% 6.415 6.189 2 584 6.413 5.605 (270) (434) 6.413 4.825 (234) (374)
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 1 14.004 100% 99,00% 2.846 36.386 910 7.711 1.936 28.675 2.262 9.801 1.936 28.388 2.236 9.703
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos 

Imobiliários Ltda. 1 31.603 100% 99,00% 3.074 104.364 1.975 16.427 1.099 87.937 5.162 25.438 1.099 87.058 5.110 25.184
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 13.846 100% 99,83% 2.602 46.675 2.601 6.302 1 40.373 (2.491) 37.650 1 40.305 (2.487) 37.587
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 99,00% 21.291 19.013 23.713 19.022 (2.422) (9) (2.413) - (2.420) (9) (2.395) -
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 99,00% 14 1 15 8 (1) (7) 6 (4) (1) (7) 6 (4)
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 18.171 15.604 100% 99,99% 23.885 16.569 5.331 2.299 18.554 14.270 1.716 (1.334) 18.554 14.269 1.716 (1.334)
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100,00% 36.990 - 37.044 - (54) - (54) - (54) - (54) -
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100,00% 1 - 1 - - - - - - - - -
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - 100% 100,00% - - 1 - (1) - (1) - (1) - (1) -
GMR Tamandaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 236 236 100% 100,00% 6.998 3.783 3.097 2.513 3.901 1.270 2.631 360 3.901 1.270 2.631 360
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 - 100% 1% 5 27 15 - (10) - (12) - (11) - (12) -
Subtotal 480.504 527.270 113.664 112.881
Investimento em controladas 482.991 527.286
Provisão para perdas com controladas (2.487) (16)
Sociedade controladas 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
Sociedades não controladas
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 20.574 - 0,01% - 23.369 - 941 - 22.428 - 1.931 - 2 (2) -
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 1.091 - 1,00% - 11 - 540 - (529) - (200) - (5) (7) (2)
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 350 - 1,00% - 27 - 317 - (290) - 37 - (3) - -
Subtotal - (6) (9) (2)
Classificados como:
Investimentos     
Saldo de investimentos líquidos das provisões para perdas 513.063 561.616 113.664 112.879
Sociedades não controladas - Consolidado
GMR 08 Empreendimentos - 20.574 0,00% 0,01% - 23.369 - 941 - 22.428 - 1.931 - 2 (2) -
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 1.091 0,00% 1,00% - 11 - 540 - (529) - (200) - (5) (7) (2)
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 350 0,00% 1,00% - - - 290 - (290) - 37 - (3) - -
Ramada Encore Avenida Tiradentes - SP (SCP) - - - - - - - - - - - - 1.534 958 - -
Subtotal 1.534 952 (9) (2)
9.2. Movimentação para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020:

Controladora Consolidado
Saldos no início do exercício, líquido de provisão 

para perdas com investimentos
2021 2020 2021 2020

561.616 496.569 952 536
Adições por aporte de capital (a) 3.649 29.366 - -
Adições por mais valia de terreno (b) - 32.559 - -
Adições por aquisição de investimento (b) - 910 - -
Dividendos (165.942) (111.390) - -
Ganho ou perda em transação com sócio (c) 1.869 723 591 418
Equivalência patrimonial 116.551 112.879 (9) (2)
Saldo no final do exercício, líquido de provisão 

para perdas com investimentos 517.743 561.616 1.534 952
(a) Refere-se a integralização dos adiantamentos para futuro aumento de capital de suas controladas. 
(b) Durante o exercício findo em 31/12/2020, a companhia realizou a aquisição da empresa GMR Ta-
mandaré que resultou na mais valia do terreno no valor de R$32.559, do futuro empreendimento a ser 
lançado através do investimento na GMR Tamandaré Empreendimento Imobiliário Ltda. (c) Refere-se a 
ganho e perdas em transações com sócios, conforme detalhado na NE nº 16.c. 9.3. Adiantamento para 
futuro aumento de capital:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 8.457 - -
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 23.698 18.826 - -
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 37.040 - - -
GMR Tamandaré Empreendimento Imobiliário Ltda. 2.999 2.441 - -
GMR Brás 01 - Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100 99 - -
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 15 8 - -
GMR 14 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 15 3 - 3
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 8 8 - -
GMR Brás 06 - Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 5 5 - -
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 - - -
GMR 13 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1 - - -
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 2.249 - -
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 3 - 3
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 2 - 2
GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda. - 484 - -
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 500 - -

63.882 33.085 - 8

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 625C-D636-E936-7C1E.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 6

25
C

-D
63

6-
E9

36
-7

C
1E

.



QUARTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2022Página 14 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continuação

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. - São Paulo/SP - 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Gamaro Desenvol-
vimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), identificadas como “Controladora” e “Consolidado”, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31/12/2021, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Bra-
sil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opi-
nião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 

de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na NE nº 2, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa forma, a determinação da 
política contábil adotada pela Entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e 
venda de unidade imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, 
seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a 
aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outros assuntos: As demonstrações financeiras individuais e consolidada da Companhia para o exer-
cício findo em 31/12/2020 foram auditadas por outro auditor independente que emitiu relatório, em 
31/03/2021, com uma opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras. Responsabili-
dade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 

individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspec-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
AUDITORIA�!L£MDISSO�s)DENTIFICAMOSEAVALIAMOSOSRISCOSDEDISTOR½áORELEVANTENASDEMONSTRA½µES
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 

10. Fornecedores: Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fornecedores 311 198 23.154 23.319
Circulante 311 198 23.154 22.847
Não circulante - - - 472
11. Tributos de recolhimento diferido: A Companhia possui impostos de recolhimento diferidos, cons-
tituídos conforme critérios descritos na NE nº 2.4.

Consolidado
2021 2020

IRPJ diferido 7.094 5.335
CSLL diferido 3.478 2.556
COFINS diferido 7.648 5.260
PIS diferido 1.655 1.138

19.875 14.289
Circulante 4.116 3.803
Não circulante 15.759 10.486
12. Adiantamentos de clientes: Consolidado

2021 2020
Adiantamento de clientes por recebimento:
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 22.279 26.996
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.151 -

25.430 26.996
Adiantamento de clientes por permuta - física:   
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.928 2.287
Adiantamento de clientes por permuta - financeira:
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) - 2.562
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. (i) - 3.845

- 6.407
Total 27.358 35.690
Circulante 5.626 13.588
Não circulante 21.732 22.102
Os recebimentos de clientes são registrados no passivo quando são superiores aos saldos dos créditos 
a receber decorrentes da venda de imóveis, conforme descrito na Nota Explicativa nº 2.5. (i) Refere-se 
a permutas a pagar de unidades dos projetos da GMR Brás I e GMR Brás II utilizadas para quitação de 
parte do pagamento do terreno do empreendimento. Em 31/12/2021, as Controladas GMR Brás 01 e 
GMR Brás 06 quitou o saldo com o permutante. 13. Empréstimos e financiamentos: a) Empréstimos 
e financiamentos:

Consolidado
2021 2020

Cédula de Crédito Bancário - CCB (i) 39.918 40.149
Crédito Imobiliário (ii) 144.967 38.615

184.885 78.764
Circulante 2.085 3.875
Não circulante 182.800 74.889
(i) A operação de Cédula de Crédito Bancário (CCB) está sujeita à variação da Taxa Referencial - TR e 
IPCA, acrescida das taxas que variam entre 8,00% e 11,00% a.a. (ii) As operações de crédito imobiliário 
estão sujeitas à variação da Taxa Referencial - TR de juros, acrescida das taxas que variam entre 8,00% 
e 10,00% ao ano. As garantias dadas aos empréstimos e financiamentos são os imóveis e cotas das 
controladas da Companhia. Os contratos de operações de crédito imobiliário possuem cláusulas de 
vencimento antecipado no caso do não cumprimento dos compromissos neles assumidos. A apresenta-
ção das demonstrações financeiras nos prazos definidos contratualmente é uma exigência que consta 
na maioria dos contratos de financiamento e o não cumprimento pode gerar um vencimento antecipado 
das dívidas. Índice financeiro, a razão em percentual entre o patrimônio imobiliário consolidado do grupo 
e o saldo devedor não poderá ser inferior 200%. Considera-se patrimônio imobiliário o total das proprie-
dades para investimento detidas pela Companhia. A Companhia e suas controladas não identificaram 
nenhum evento de não conformidade em 31/12/2021 e de 2020. b) Movimentação de empréstimos e fi-
nanciamentos: Os empréstimos e financiamentos apresentam a seguinte movimentação:

Consolidado
2021 2020

Saldos no início do exercício 78.764 113.965
Captação de financiamentos 130.688 95.891
Pagamentos de empréstimos (principal) (27.766) (132.529)
Pagamentos de empréstimos (juros) (3.741) (8.040)
Juros sobre empréstimos capitalizados 6.633 7.189
Juros sobre empréstimos 307 2.288
Saldo no final do exercício 184.885 78.764
Em 31/12/2021 e de 2020, o saldo de empréstimos e financiamentos não circulante apresentava o se-
guinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
2021 2020

2022 - 18.722
2023 144.941 52.422
2024 924 3.745
2025 em diante 36.935 -

182.800 74.889
14. Provisões: a) Provisão cíveis, trabalhistas e tributárias: Em 31/12/2021, a Companhia e suas con-
troladas estavam envolvidas em processos de natureza civil, trabalhista e tributárias, decorrentes do 
curso normal dos seus negócios, que não envolvem valores individuais significativos. Com base na 
opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da Administração, foi registrada provisão 
para demandas judiciais nos montantes de R$4.337 e R$4.702, controladora e consolidado, respectiva-
mente (R$2.946 e R$3.430 em 31/12/2020, controladora e consolidado, respectivamente), relativo a 
processos de naturezas cível, tributária e trabalhista, cuja probabilidade de perda foi classificada como 
provável. Em 31/12/2021 a Companhia e suas controladas apresentam um saldo de contingências pos-
síveis no valor de R$1.614 (R$1.287 em 31/12/2020). b) Provisão de garantia: A Companhia concede 
garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente, pelo período de cinco anos. Uma provisão é 
reconhecida considerando a estimativa dos custos a serem incorridos no atendimento de eventuais rei-
vindicações. A constituição da provisão para garantias é registrada nas controladas ao longo da cons-
trução dos empreendimentos e, após a entrega destes, tem início o processo de reversão da provisão 
de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de Engenharia.

Consolidado
Saldos finais em 31/12/2019 4.648
Reversão de provisão para garantia (733)
Constituição de provisão para garantia 1.387
Saldos finais em 31/12/2020 5.302
Reversão de provisão para garantia (1.056)
Constituição de provisão para garantia 1.361
Saldos finais em 31/12/2021 5.607

Consolidado
Circulante 960
Não circulante 4.647
c) Provisão de distrato: A Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentam 
evidências significativas de cancelamento de seus contratos, tanto para as obras entregues e em pro-
cesso de repasse ou financiamento próprio, quanto aquelas em fase de construção. A parcela corres-
pondente a expectativa de recursos a serem devolvidos aos clientes, em decorrência dos distratos em 
31/12/2021, totaliza R$7.022 (R$3.134 em 31/12/2020). Os impactos da provisão de distrato são como 
segue:

Consolidado
2021 2020

Adição (redução) do contas a receber (8.764) 9.617
Adição (redução) dos imóveis a comercializar 10.718 (8.702)
Reversão (constituição) de provisão (valores a restituir) (3.889) 1.830
Efeito líquido da provisão (1.935) 2.745
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social da Companhia em 31/12/2021 é de R$465.906 
(R$465.738 em 31/12/2020), representados por 465.906 ações ordinárias, nominativas sem valor nomi-
nal. Em 03 de Maio de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento do capital 
social no valor de R$168 (cento e sessenta e oito mil reais) mediante a integralização das ações subs-
critas e não integralizadas. Foi aprovado na mesma assembleia a conversão da totalidade das ações 
preferenciais em ordinárias, nominativas e sem valor nominal representadas por 330.949.306. Em 25 de 
novembro de 2020 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária o aumento de capital no valor de 
R$30.949 mediante a emissão de 30.949.306 ações preferenciais, as quais foram totalmente subscritas 
e integralizadas nesta data. As ações ordinárias possuem as seguintes características: As ações ordiná-
rias conferem o direito a um voto nas Assembleias Gerais ou o direito ao voto múltiplo nos casos e na 
forma previstos em lei. As ações ordinárias conferem direito ao recebimento de dividendos. Em 
31/12/2021 a composição das ações ordinárias da Companhia está demonstrada da seguinte forma:
Acionistas Ações ordinárias Capital votante - %
Gamaro Serviços e Participações S.A. 134.080.305 28,78%
Acionistas pessoa física 331.825.923 71,22%

465.906.228 100,00%
b) Reserva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se ao saldo remanescente de lucros acumu-
lados, ainda não distribuídos pela Companhia. c) Transações com acionistas: Representa os efeitos de 
transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2021 e de 2020 que devem ser regis-
trados no patrimônio líquido como determina o CPC 36 (R3). Em 2021 foram reconhecidas os ganho 
referente as cessões de quotas nesta Companhia no valor de R$1.869 (R$723 em 31/12/2020). Confor-
me demonstrado na nota explicativa nº 1.1. Em 3 de maio de 2021 a Companhia realizou uma reunião 
da administração, aprovando a transferência do saldo mantido na conta de transações com acionistas 
para a reserva de lucros acumulados no montante de R$723. d) Destinação dos lucros: Conforme esta-
belecido no estatuto social da Companhia, os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a 
assembleia geral lhes der, após efetuadas deduções determinadas em lei. A Companhia poderá, por 
deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro apurado nes-
se balanço. A Companhia poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em períodos menores, 
desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante 
das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei nº 6.404/76. A diretoria poderá também decla-
rar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no úl-
timo balanço anual ou semestral. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 03 de maio de 2021 foi 
aprovado a distribuição de lucros aos titulares detentores das ações preferencias e ordinárias no valor 
de R$73.277, mediante a utilização do saldo mantido na conta de reserva de lucros. Em Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 17 de novembro de 2021 foi aprovado a distribuição de lucros aos titulares 
detentores das ações preferencias e ordinárias no valor de R$30.000, mediante a utilização do saldo 
mantido na conta de reserva de lucros. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 24 de novembro 
de 2020 foi aprovado a distribuição antecipada de lucros ao titular detentor das ações preferencias de 
forma desproporcional no valor de R$60.081. A destinação de lucro líquido do exercício findo em 
31/12/2021 é como segue:

2021 2020
Lucro líquido do exercício 103.029 105.565
Reserva legal - 5% (5.151) (5.278)
Base de cálculo dos dividendos 97.878 100.287
Dividendos mínimos obrigatórios proposto - 25% (24.470) (25.072)
Retenção de lucros 73.408 75.215
O saldo do lucro líquido do exercício foi transferido para reserva de retenção de lucros cuja destinação, 
assim como a distribuição de dividendos será aprovada na próxima Assembleia Geral Ordinária. Duran-
te o exercício de 2021 a Companhia realizou a distribuição de lucros no valor total de R$128.349 
(R$60.081 no exercício de 2020), registrado no fluxo de caixa como atividade operacional. e) Lucro bá-
sico e diluído por ação: A seguir demonstramos o cálculo do lucro básico e diluído por ação:

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas controladores 103.029 105.565
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação (em milhares) 465.906 437.757
Lucro básico e diluído por ação expresso em reais 0,22 0,24
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o lucro 
básico e lucro diluído por ação.
16. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita de incorporação imobiliária - - 435.245 438.537
Receita de aluguel e serviços 429 165 6.951 7.275
Outras receitas - - - -
Impostos sobre receitas (61) (24) (9.563) (9.893)
Receita operacional líquida 368 141 432.633 435.919
17. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Custos das incorporações, locações e serviços prestados:
Custo com venda de imóveis - - (275.309) (276.772)
Encargos financeiros apropriados - - (7.270) (8.370)
Custo com locações e serviços prestados - - (2.381) (1.280)
Total - - (284.960) (286.422)
Despesas administrativas, comerciais e gerais:
Despesas com salários e encargos (5.720) (6.079) (6.380) (7.046)
Despesas com serviços prestados (1.136) (1.258) (6.251) (8.589)
Despesas com ocupação imóvel (1.150) (898) (6.027) (4.229)
Despesas comerciais - (13) (9.061) (13.649)
(Provisão) reversão para contingências (1.392) 1.835 (1.272) 1.832
Reversão (Provisão) de garantia - - 1.056 733
(Provisão) reversão de distrato - - (1.935) 2.745

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Reversão (Provisão) de perdas com crédito esperada - - 29 263
Despesas com depreciação e amortização (123) (106) (1.060) (2.173)
Despesas administrativas (2.795) (1.746) (2.943) (5.036)
Total (12.316) (8.265) (33.844) (35.149)
18. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras 2.771 791 3.927 1.586
Juros ativos sobre contas a receber - - 5.089 3.018
Descontos obtidos 3 71 2 208

2.774 862 9.018 4.812
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias passivas (2) (1) (2.607) (2.671)
Descontos concedidos sobre conta a receber - - (297) (750)
Outras despesas (138) (51) (306) (223)

(140) (52) (3.210) (3.644)
Total 2.634 810 5.808 1.168
19. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: A Companhia não apurou resultado 
tributável nos exercícios de 2021 e de 2020, e também não constituiu imposto de renda diferido ativo 
oriundo de prejuízos fiscais e de base negativa da contribuição, que serão reconhecidos somente no 
momento em que houver consistentes perspectivas de sua realização. Em 31/12/2021 e de 2020, a 
Companhia apresenta saldo de prejuízos fiscais e de base negativa no montante de R$7.361 e 
R$40.659, respectivamente. Abaixo segue a reconciliação da despesa de imposto de renda:

Controladora
2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 103.029 105.565
Efeitos das diferenças permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial (113.664) (112.879)
Outras adições (exclusões), líquidas 1.481 (1.835)
Prejuízos fiscais e base negativa não reconhecidos (9.154) (9.149)
Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguin-
te reconciliação:

Consolidado
2021 2020

Receita de controladas consolidadas:
Investidas pelo lucro presumido 13.881 18.050
Investidas pelo RET 305.465 424.210

319.346 442.260
Efeito do imposto de renda e da contribuição social corrente no exercício (a) (6.595) (9.019)
Efeito do imposto de renda e da contribuição social diferido no exercício (2.686) (728)
Total de impostos correntes e diferidos (9.281) (9.747)
(a) A apuração das alíquotas de imposto de renda e contribuição social do regime de lucro presumido e 
de patrimônio de afetação resulta para o exercício de 2021 e de 2020 a média de 2,07% e 2,04%, res-
pectivamente, sobre as receitas tributáveis. 20. Receita de venda de imóveis a apropriar e custos 
orçados de imóveis vendidos a apropriar: As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades 
imobiliárias vendidas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos compro-
missos de custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refletidos 
nas demonstrações financeiras.

2021 2020
Receita de imóveis vendidos a apropriar (*) 234.940 364.228
Custos orçados dos imóveis vendidos a apropriar (**) (153.757) (252.605)
(*) A receita de imóveis vendidos a apropriar está mensurada pelo valor nominal dos contratos, acresci-
do das atualizações contratuais e deduzido de distratos, líquida da parcela de receita apropriada, e não 
contempla ajuste a valor presente nem impostos incidentes. (**) Os custos orçados dos imóveis vendi-
dos a apropriar não contemplam encargos financeiros, os quais são apropriados aos imóveis a comer-
cializar e ao resultado (custo dos imóveis vendidos), proporcionalmente às unidades imobiliárias vendi-
das, à medida que são incorridos a qual é apropriada às unidades imobiliárias vendidas à medida da 
evolução financeira da obra. a) Outras informações sobre obras em andamento: A receita contratada de 
vendas acumuladas desde o início dos projetos em construção, deduzida da receita de vendas apropria-
da acumulada, totaliza a receita de vendas a apropriar (parcela residual da receita calculada pelo méto-
do de transferência contínua, conforme orientação técnica OCPC 04), relacionada aos empreendimen-
tos imobiliários em construção na data-base 31/12/2021, e é assim apresentada:

R$
Empreendimentos imobiliários em construção:
Receita contratada de imóveis vendidos (*) 1.022.482
Receita de imóveis vendidos apropriada 787.542
Receita de imóveis vendidos a apropriar (*) 234.940
(*) As informações sobre receita de imóveis vendidos a apropriar e receita contratada de imóveis vendi-
dos não contemplam os empreendimentos que estão sob restrição por cláusula suspensiva. Os totais de 
custo incorrido e a incorrer para as unidades imobiliárias vendidas e em estoque, estimados até a con-
clusão dos empreendimentos em construção, em 31/12/2021, estão demonstrados a seguir:

R$
Custo incorrido das unidades em estoque (i) (159.891)
Custo orçado a incorrer de unidades em estoque (ii) (60.193)
Custo total incorrido e orçado a incorrer das unidades em estoque (220.084)
Custo incorrido das unidades vendidas (iii) (517.446)
Custo orçado das unidades vendidas a apropriar (ii) (153.757)
Custo total incorrido e orçado das unidades vendidas (671.203)
Total de custo incorrido e a incorrer dos empreendimentos em construção (891.287)
(i) Não contempla custo financeiro capitalizado. (ii) Não contempla os encargos financeiros a incorrer. 
(iii) Não contempla os encargos financeiros incorridos. 21. Instrumentos financeiros: Gerenciamento 
de riscos financeiros: A Companhia e controladas apresentam exposição aos seguintes riscos advindos 
DOUSODEINSTRUMENTOSFINANCEIROS�s2ISCODECR£DITO�s2ISCODELIQUIDEZ�s2ISCODEMERCADO�%STANOTA
explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia e controladas a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerencia-
mento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e controladas. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. i) Estrutura do gerenciamento de 
risco: A Companhia e controladas não possuem um comitê específico de gerenciamento de risco. A 
Administração tem a responsabilidade pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamen-
to de risco. ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia e contro-
ladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obriga-
ções contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e controladas de clientes e 
em títulos de investimento. A receita da Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. é baseada na venda 
de imóveis e são efetuadas para diversos clientes sem concentração específica e com análise rígida de 
crédito. Os principais instrumentos financeiros referem-se a caixa e bancos, contas a receber, fornece-

dores e empréstimos e financiamentos. Considerando a natureza dos saldos, as condições e os venci-
mentos em curto prazo, os valores contabilizados aproximam-se ao valor justo. Os valores contábeis já 
estão divulgados nas demais notas explicativas referentes a esses instrumentos financeiros. a) Classifi-
cação dos instrumentos financeiros:

Consolidado
Classificação 2021 2020

Ativos
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 43.034 140.309
Contas a receber Custo amortizado 439.857 317.814
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 23.154 23.319
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 184.885 78.764
Partes relacionadas Custo amortizado 5.240 2.966
iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia e controladas irão encontrar difi-
culdades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia e controladas na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia e controladas. iv) Risco de mercado: 
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas 
de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia e controladas ou no valor de suas participa-
ções em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. A Companhia e controladas não utiliza instrumentos financeiros para proteção das 
oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda estrangeira relativos a taxas de câmbio, 
taxas de juros ou no valor em instrumentos financeiros. v) Risco de taxas de juros: Decorre da possibili-
dade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes 
sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação e a aplicação de 
recursos em termos de taxas pós-fixadas visando à mitigação desse tipo de risco. vi) Análise de sensi-
bilidade: A Companhia e suas controladas possuem empréstimos com terceiros, sujeitos às flutuações 
dos índices previstos nos referidos contratos, através de variação da Taxa Referencial (TR) e juros. Es-
tão expostas a flutuações das taxas de juros a receber de clientes e saldos de aplicações financeiras, 
nesse caso, pela variação do CDI. Em 31/12/2021, a Administração da Companhia e de suas controla-
das efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido pela Instrução 
CVM nº 475, de 17/12/2008, não representando necessariamente as expectativas da Companhia. Para 
os empréstimos a Companhia não efetuou análise de sensibilidade por ter baixa exposição a índices 
variáveis. Os financiamentos para a construção de imóveis e cédula de crédito bancário - CCB estão 
sujeitos a juros que variam de 10% a 11% ao ano em média, indexados pela TR. A TR futura (12 meses) 
com base na projeção para a TR de um ano, o que equivale ao cenário provável de TR de 0,80% ao ano. 
Para os ativos foi considerado um decréscimo (ativo) ou acréscimos (passivo) de 25% e de 50% nas 
taxas de juros, utilizando 0,80% (TR), 4,42% (CDI), 10,06% (IPCA), e 13,84% (INCC) esperadas sobre 
os saldos de aplicações financeiras e contas a receber, créditos imobiliários e:

Fator Cenário
2021 de risco Provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras 41.303 CDI 1.826 1.370 913
Contas a receber 439.857 INCC 60.876 45.657 30.438

481.160  62.702 47.027 31.351
Crédito Imobiliário - SFH 144.967 TR 1.160 1.450 1.740
Cédula de Crédito Bancário - CCB 39.918 IPCA 4.016 5.020 6.024
Aplicações financeiras 138.695 CDI 3.814 2.861 1.907
Contas a receber 317.814 INCC 35.182 26.387 17.591

456.509  38.996 29.248 19.498
Empréstimos e financiamentos 78.764 IPCA 3.560 4.450 5.340
vii) Risco de capitalização:

2021 2020
Dívida de empréstimos, financiamentos 184.885 78.764
Caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários e aplicações
 financeiras vinculadas (43.034) (140.309)
Dívida líquida 141.851 (61.545)
Patrimônio líquido 572.160 594.841
Índice de alavancagem financeira - % 24,79% -10,35%
21.1. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e controladas ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia e controladas para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. 21.2. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de seus 
valores justos, considerando os prazos de realização e de liquidação desses saldos. 22. Seguros: A 
Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a na-
tureza de sua atividade. A vigência das apólices possui vencimento em fevereiro de 2023 e dezembro 
de 2024. As coberturas de seguros em 31/12/2021, estão demonstradas a seguir:
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia 604.752
Seguro de responsabilidade civil (a) 10.000
Total 614.752
(a) Cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da 
execução da obra, instalações e montagens no local objeto do seguro. 23. Transações não envolvendo 
caixa: Em 31 dezembro de 2021, a Companhia realizou as seguintes operações não envolvendo caixa, 
portanto, está não está refletida na demonstração do fluxo de caixa:

2021 2020
Juros capitalizados 6.633 7.099
Transações com não controladores - 721
Redução de investimento por meio de compensação de passivo de adiantamento
 de dividendos - 10.890
Transferência de propriedades para investimento - (390)
Antecipação de dividendos - 10.890
24. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Administração para emissão em 31/03/2021. 25. Eventos subsequentes: Em 14/03/2021, a Compa-
nhia vendeu sua participação total na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., correspon-
dente a 79,89%, mediante a transferência de 2.480.048.100 quotas para a Hotel Nacional Inn Campinas 
Ltda. Apurando uma perda no valor de R$2.585.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5
A Diretoria

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
s/BTIVEMOSOENTENDIMENTODOSCONTROLESINTERNOSRELEVANTESPARAAAUDITORIAPARAPLANEJARMOSPROCE-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
SOBREAEFICÕCIADOSCONTROLESINTERNOSDA#OMPANHIAESUASCONTROLADAS�s!VALIAMOSAADEQUA½áODAS
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
TASPELADIRETORIA�s#ONCLU¤MOSSOBREAADEQUA½áODOUSO�PELADIRETORIA�DABASECONTÕBILDECONTINUI-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
MANTEREMCONTINUIDADEOPERACIONAL�s!VALIAMOSAAPRESENTA½áOGERAL�AESTRUTURAEOCONTE¢DODAS
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 31/03/2022. ERNST 
& YOUNG Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6; Marcos Kenji de Sá Pimentel Oha-
ta - Contador CRC-1SP209240/O-7.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 625C-D636-E936-7C1E.
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continua …

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: A administração da Goodstorage Holding Participações S.A. submete à sua 
apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, 
acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021.
Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sistema Oracle (ERP), o 
que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras e facilitou o gerencia-
mento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas melhorias nos processos 
de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo 
de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade no pagamento a 
fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos contábeis men-
sais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. Em relação 
às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvimento da 
interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e integração 

da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através 
do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade da 
entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da empresa 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementou novos processos de gerenciamento, gestão e 
desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, uma melhor 

programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional 

das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos operacionais, a 

Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recuperações de cré-

ditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi implementado o 

novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos deslocamentos, 

Goodstorage Holding Participações S.A.: Demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 

de dezembro de 2021 organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos 

de auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 

as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 

com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: 
A Goodstorage Holding Participações S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 

fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 3.737 475 3.864 489
Créditos Diversos 499 11 499 19
Valores a receber de partes 
relacionadas 4 2.251 2.248 2.233 2.222

Projetos em andamento 5 28 112 28 112
Tributos a Recuperar 127 80 177 136
Despesas antecipadas 178 39 182 39
Estoques – – 106 66
Total do ativo circulante 6.820 2965 7.087 3.082

Não circulante
Investimento em Controlada 6 183 63 – –
Imobilizado 7 839 503 839 503
Intangível 7 234 7 234 7
Ativos de direito de uso (arren-
damento) 8 351 438 351 438

Total do ativo não circulante 1.607 1.011 1.424 948

Total do ativo 8.427 3.976 8.512 4.030

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Fornecedores 405 315 426 342
Passivo de arrendamento mercantil 6 137 134 137 134
Valores a pagar para partes 
relacionadas 4 – – 2 –

Obrigações trabalhistas e previ-
denciárias 9 3.448 1.458 3.448 1.468

Obrigações tributárias 12 51 14 52
Adiantamento de clientes – – 61 –
Provisão para demandas judiciais 30 30 30 30
Outros passivos 17 16 17 32
Total do passivo circulante 4.049 2.004 4.134 2.058
Não circulante
Passivo de arrendamento mercantil 8 191 293 191 293
Total do passivo não circulante 191 293 191 293
Patrimônio líquido
Capital social 10.a 41.706 31.262 41.706 31.262
Adiantamentos para futuro 
aumento de capital 10.d 3.098 2.444 3.098 2.444

Prejuízos acumulados (40.617) (32.027) (40.617) (32.027)
Total do patrimônio líquido 4.187 1.679 4.187 1.679
Total do passivo e patrimônio líquido 8.427 3.976 8.512 4.030

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Receita operacional líquida – – 94 64
Custo de Operações – – (40) (32)
Lucro bruto – – 54 32
Despesas operacionais
Despesa com ocupação 328 (142) 328 (142)
Despesa com pessoal 12 (6.486) (3.048) (6.493) (3.093)
Despesas Gerais e Administrativas 13 (1.580) (553) (1.629) (608)
Depreciação e Amortização (291) (241) (291) (241)
Despesas Tributárias (33) (14) (36) (13)
Outras despesas (399) (62) (370) (62)
Resultado da Equivalência Patrimonial 6 9 (81) – –
Prejuízo operacional antes do resul-
tado financeiro (8.451) (4.141) (8.437) (4.127)

Resultado financeiro líquido (140) (98) (153) (112)
Receitas financeiras 9 2 9 2
Despesas financeiras (149) (100) (161) (114)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (8.591) (4.239) (8.589) (4.239)

Impostos IRPJ e CSLL – – (2) –
Prejuízo do exercício (8.591) (4.239) (8.591) (4.239)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Prejuízo do exercício (8.591) (4.239) (8.591) (4.239)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes do 
exercício (8.591) (4.239) (8.591) (4.239)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020  (Em milhares de Reais)

Nota
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Prejuízos 
acumulados

Patrimônio
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 24.412 3.619 (27.790) 241
Adiantamentos para futuro aumento de capital –  5.675 – 5.675
Aumento de capital 6.850 (6.850) – –
Prejuízo líquido do exercício – – (4.236) (4.236)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 31.262 2.444 32.026 1.679
Adiantamentos para futuro aumento de capital 7.b – 11.098 – 11.098
Aumento de capital 7.a 10.444 (10.444) – –
Prejuízo líquido do exercício – – (8.591) (8.591)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 41.706 3.098 (40.617) 4.187

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas (Em milhares de reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 17 de setembro 
de 2013, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
cidade de São Paulo, SP, Brasil. A Companhia tem como objeto social: (i) 
realizar investimentos diretamente ou por meio de participações societárias, 
em ativos imobiliários destinados à locação temporária de espaços individuais 
e privativos sob a modalidade de self-storage; (ii) adquirir, deter, explorar, 
administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços para tais 
investimentos; (iii) realizar atividades incidentais ou auxiliares às mencionadas 
anteriormente; e (iv) deter participação como sócia, acionista ou quotista em 
outras sociedades que tenham como objeto social os negócios mencionados 
nos itens (i) a (iii) acima e/ou que tenham como objeto social a participação, 
como sociedade patrimonial, em quaisquer sociedades que tenham como 
objeto social os negócios mencionados nos itens (i) a (iii) acima. A Companhia 
desenvolve seus negócios dentro do contexto do grupo empresarial Goods-
torage, fornecendo atividades de gestão e administração dos negócios para 
as empresas do Grupo. Além do rateio das despesas entre as empresas do 
Grupo, a Companhia conta com o suporte financeiro de seu acionista contro-
lador por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital e aumentos 
de capital social para fornecer os recursos necessários para a continuidade de 
suas atividades operacionais, entre outras: (a) o pagamento de fornecedores; 
(b) a manutenção das despesas de forma geral; e (c) os dispêndios futuros 
necessários para a continuidade da Companhia. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão descritas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício 
apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações 
e instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
deliberados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia 
de dar continuidade a suas atividades durante a elaboração das demonstrações 
financeiras. Em conexão com a preparação dessas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Administração efetuou análises e concluiu por 
não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações da 
Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da preparação 
destas demonstrações financeiras em 18 de março de 2022. Todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. a. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, ajustadas para refletir os ativos financeiros mensurados ao 
valor justo. b. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações 
financeiras consolidadas da Companhia incluem as demonstrações financei-
ras da Goodstorage Holding Participações S.A. e de sua controlada REC SS 
Comércio de Materiais Ltda. O controle sobre essa entidade é obtido quando a 
Companhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais 
e tem a capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas 
atividades. A controlada é consolidada a partir da data que o conrole integral se 
inicia, até a data em qua deixa de existir. Controladas são todas as entidades 
nas quais a Companhia tem: (a) direto a dirigir as atividades relevantes; (b) 
exposição, ou direitos, a retornos variáveis de sua participação na investida; 
e (c) capacidade e utilizar seu poder sobe a investida para afetar o valor dos 
retornos ao investidor. As controladas são consolidadas a partir da data em que 
o controle é transferido para a Companhia e é interrompida a partir da data em 
que o controle termina. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e 
resultados são combinados integralmente, e o valor patrimonial da participação 
dos acionistas não controladores é determinado pela aplicação do respectivo 
percentual de participação sobre o patrimônio líquido das controladas. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, as demonstrações financeiras consolidadas 
incluem a consolidação na seguinte proporção: 

% de Par-
ticipação

% de Par-
ticipação

Investidas 2021 2020 Operação Consolidação
REC SS Comércio de 
Materiais Ltda. 99,9% 99,9%

Vendas no 
varejo Integral

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
foram elaboradas e estão identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente. c. Demonstrações financeiras individuais (controladora)
Nas demonstrações financeiras individuais a controlada é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas 
demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas da Companhia. 2.2. Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: A Companhia e sua investida não realiza operações em moeda 
estrangeira e atua em um único ambiente econômico, usando o Real como 
“moeda funcional”, a qual é também a moeda de apresentação das demons-
trações financeiras. Todos os saldos foram arrendondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis por parte da Administração da Companhia. As 
estimativas levaram em consideração experiências de eventos passados e 
correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos 
e subjetivos, com base no julgamento da Administração para a determinação 
dos valores adequados a ser registrados nas demonstrações financeiras. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são: Nota 
explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo 
ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 
seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões em relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos 
mantidos para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não 
para fins de investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja 
qualificado como equivalentes de caixa ele deve ser prontamente conversível 
em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um 
baixo risco (que seja insignificante) de variação no valor justo de mercado. 
Considerando a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia não 
existem diferenças significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, 
calculado com base na taxa de juros até a data do balanço. Caixa e equiva-
lentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à 
vista e outros ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com 
vencimento original de 90 dias da data de contratação ou período menor. As 
aplicações financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de 
caixa. 2.5. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados 
pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos 
ao ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, 
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo 
financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando 
os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia 
transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando 
a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Passivos 
financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos financeiros 
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amorti-
zado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo 
período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos 
de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro 

ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial 
do valor contábil líquido. 2.6. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. A depreciação de outros 
ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada.

Anos
Instalações 10
Benfeitorias 5
Móveis, utensílios e equipamentos 10
Computadores, periféricos e veículos 5
2.7. Intagivel: Os ativos intagíveis são bens incorpóreos, separáveis ou resul-
tants de diretios contratuais ou de outros direitos legais. A Companhia possui 
registrado os diretio de uso de software e marcas de sua propriedade ao custo 
de aquisição deduzidos dos valores amortizáveis, calculados pelo método linear 
ao longo de suas vidas úteis. 2.8. Investimentos em controladas: Os inves-
timentos em sociedades controladas, nas demonstrações contábeis individuais, 
são registrados pelo método de equivalência patrimonial, conforme CPC 18 
– Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado 
em Conjunto. De acordo com esse método, tais investimentos são reconheci-
dos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação 
da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados 
abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle 
conjunto deixa de existir. 2.9. CPC 06 R.2 Arrendamentos: No início de um 
contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca 
de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a 
contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base 
em seus preços individuais. A Companhia reconhece um ativo de direito de 
uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor 
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer 
custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos 
a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, 
menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de 
uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início 
até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira 
a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arren-
damento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário 
exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma 
base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é perio-
dicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, 
e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O 
passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental 
da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre os 
recursos tomados de seus cotistas como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de 
fontes internas de financiamento e fazendo alguns ajustes, quando aplicável, 
para refletir o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento inclu-
ídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: 
- pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; - pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente 
mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; - valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor 
residual; e O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma altera-
ção nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice 
ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de 
acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação 
se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um paga-
mento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspon-
dente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado 
se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 
2.10. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros não-derivativo: 
A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment 
são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos finan-
ceiros que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por 
impairment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o 
valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 2.11. Redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa 
anualmente e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para des-
valorização, ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são 
lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 2.12. Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens e ser-
viços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados 
como passivo circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. 2.13. Despesas antecipadas: As despesas antecipadas representam 
os pagamentos antecipados cujo benefício ou prestação de serviço ocorrerá 
em períodos futuros. São registradas no ativo no momento do desembolso 
financeiro, observado o princípio da competência para o devido reconhecimento 
no resultado, a medida em que os benefícios ou prestação dos serviços forem 
usufruídos. 2.14. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido 
no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melho-
res estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 
2.15. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, cíveis, previden-
ciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado 
de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja neces-
sária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segurança. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor 
temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da 
obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 
financeira. 2.16. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre 
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio 
líquido. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. A Companhia apresenta em 31 de 
dezembro de 2021 um saldo de prejuízo fiscal de R$ 41.979, a Administração 
da Companhia decidiu por não reconhecer o imposto de renda e contribuição 
social diferido ativo sobre esse valor, pois a Companhia não possui expectativa 
de lucro tributável futuro. 2.17. Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são reconhecidas com base no regime de competência. 2.18. Rateio de 
despesas (Cost Sharing): A controladora disponibilizada a sua estrutura e 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (8.591) (4.239) (8.589) (4.239)
Ajustes para:
Resultado da Equivalência Patrimonial #N/D 81 – –
Depreciação e amortização #N/D 241 #N/D 241
Provisão contingências trabalhistas – 30 – 30
Provisão para participação nos Lucros 2.364 477 2.348 477
Variações nas contas de ativo e passivo
Créditos Diversos (488) 42 (480) 38
Valores a receber de partes relacionadas (3) (615) (11) (620)
Projetos em andamento 84 374 84 374
Tributos a Recuperar (47) (15) (41) (48)
Despesas Antecipadas (139) (28) (143) (28)
Estoques – – (40) 29
Fornecedores 90 (249) 84 (227)
Valores a pagar para partes relacionadas – – 2 (12)
Obrigações tributárias (39) 37 (40) 37
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (374) (1.169) (368) (1.168)
Demandas judiciais – 30 – 30
Outros passivos 8 13 (8) 10
Adiantamento de clientes – – 61 –
Caixa líquido consumido pelas atividades 
operacionais #N/D (4.990) #N/D (5.076)

Juros pagos (nota explicativa nº 8 (iii)) (46) (26) (46) (26)
Caixa líquido consumido das atividades 
operacionais #N/D (5.016) #N/D (5.102)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em Controlada #N/D (94) – –
Adições de imobilizado (483) (55) (483) (55)
Adições de intangível (244) (3) (244) (3)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento #N/D (152) (727) (58)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivos de arrendamento (100) (125) (100) (125)
Adiantamento para futuro aumento de capital 11.098 5.675 11.098 5.675
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento 10.997 5.550 10.997 5.550

Aumento líquido de caixa e equivalente de 
caixa #N/D 382 #N/D 390

Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 475 93 489 99

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 3.737 475 3.864 489

Aumento líquido de caixa e equivalente de 
caixa 3.262 382 3.375 390

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

determinados profissionais para as empresas coligadas, que através da meto-
dologia de rateio, estabelecida em política da Companhia, compartilham 
despesas/custos com a demais empresas do Grupo GoodStorage. Os grupos 
de rateio são divididos em Despesas com Pessoal (denominado “FOPAG”), 
Despesas Gerais e Administrativas (denominado “G&A”) e Propaganda e 
Marketing (denominado “MKT”) e obedecem a critérios pré-estabelecidos entre 
as partes na política da Compannhia. 2.19. Adiantamentos para futuro 
aumento de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são 
classificados no patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de 
não cancelamento ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são 
registrados como adiantamento para futuro aumento de capital, e posterior-
mente integralizados ao capital social, através de atos societários. Os termos 
de integralização consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade 
fixa de ações. 2.20. Adoção inicial dos pronunciamentos vigentes em 1º 
de janeiro de 2021. 
• Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho de 
2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrenamento (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (alterações 
ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia.
Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para arren-
datários en contratos de arrendamento após 30 de junho de 

2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25)

Imobilizado – Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27) Referências à estrutura conceitual (alterações ao 

CPC 15)

1º de janeiro 
de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circulantes 
(alterações ao CPC 26 e CPC 23)

Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23)

Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários de curto 
prazo (a) 3.737 475 3.864 489

3.737 475 3.864 489
(a). Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo.
4. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativo 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Casa Verde Empre-
endimentos S.A. 101 113 101 113

REC SS Estado Empreendi-
mentos S.A. 108 125 108 125

REC SS Genebra Empreen-
dimentos S.A. 105 126 105 126

REC SS Leopoldina Empre-
endimentos S.A. 101 118 101 118

REC SS Sabará Empreendi-
mentos S.A. 93 109 93 109

REC SS Tiradentes Empre-
endimentos S.A. 99 112 99 112

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 92 111 92 111
REC SS Morumbi Empreen-
dimentos S.A. 126 151 126 151

REC SS Guarulhos Empre-
endimentos S.A. 3 29 3 29

REC SS Pinheiros Empreen-
dimentos S.A. 97 111 97 111

REC SS Campo Belo 
Empreend. S.A. 11 18 11 18

REC SS Vila Olímpia Empre-
end. S.A. 105 114 105 114

REC SS Tatuapé Empreend. S.A. 116 111 116 111
REC SS GS Pipeline VII 
Empreend. S.A. 98 47 98 47

REC SS Jaguaré Empreen-
dimentos S.A. – 16 – 16

REC SS Comercio de Materiais Ltda. 19 32 – –
REC SS Aclimacao Empre-
endimentos S.A. 106 116 106 116

REC SS Clinicas Empreendi-
mentos S.A. 11 17 11 17

REC SS Bandeirantes 
Empreendimentos S.A. 4 14 4 14

REC SS Augusta Empreen-
dimentos S.A. 92 31 92 31

REC SS Jaguare SJ Empre-
endimentos Ltda. 126 133 126 133

REC SS Perdizes Empreen-
dimentos S.A. 7 15 7 15

REC SS Ibirapuera Empre-
endimentos S.A. 5 16 5 16

REC SS Higienópolis Empre-
endimentos S.A. 4 15 4 15

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos VIII S.A. 66 13 66 13

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos IX S.A. 4 14 4 14

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos X S.A. 4 22 4 22

Ebpark Nações Unidas SPE S.A. 108 78 108 78
Associação da Instituidora e dos 
locatários Nações Unidas 62 97 62 97

REC Marginal Direita Empre-
endimentos S.A. 159 110 159 110

REC Santo Andre Empreen-
dimentos S.A. 138 72 138 72

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

REC SS Mooca Empreendi-
mentos S.A. 58 – 58

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos XI S.A. 1 42 1 42

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos XII S.A. 8 – 8 –

REC SS Pipeline Empreendi-
mentos XIII S.A. 8 – 8 –

Multiáreas Empreendimentos LTDA. 10 – 10 –
Evergreen Investment Advisors – – – 6

2.251 2.248 2.232 2.222
Passivo
Rec SS Casa Verde Empren-
dimentos S.A – – 1 –

REC SS Morumbi Empreen-
dimentos S.A. – – 1 –

– – 2 –
A Companhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas 
dentro do prazo de 180 dias. Os saldos não são atualizados e não sofrem 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
A remuneração dos administradores, registrada nas rubricas de despesas com 
pessoal, durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foi de R$ 435 
(R$ 363, em 2020), a qual é considerada como benefício de curto prazo. 
5. Projetos em andamento – A conta de projetos em andamento refere-se à 
investimentos realizados na área de due diligence societária, jurídica e ambien-
tal de imóveis com potencial de compra para realização de edificações para a 
atividade de Self Storage e Urban Commercial Properties (centros empresarias).

Controladora e Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Projeto SS TDC Sion 18 18
Projeto Berrini – 32
Projeto Fame – 6
Projeto Lapa – 2
Projeto Multiareas – 41
Projeto Pipe Novas 10 10
Projeto Vila Anastácio – 3

28 112
6. Investimentos em controlada – Em 8 de abril de 2014, a Companhia 
passou a investir na empresa REC SS Comércio de Materiais Ltda., detendo 
99,9% de participação societária. A REC SS Comércios de Materiais Ltda. 
tem por objeto (a) compra e venda de mercadorias em geral; (b) participação 
no capital social de outras sociedades; e (c) prática de demais atos correlatos 
ao seu objeto social.
a. Movimentação do investimento em controladas
Saldo em 31 de dezembro de 2019 51
Adiantamento para futuro aumento de capital 93
Equivalência patrimonial (81)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 63
Adiantamento para futuro aumento de capital 111
Equivalência patrimonial 9
Saldo em 31 de dezembro de 2021 183
b. Informação da controlada: Segue abaixo a participação da Companhia 
no resultado da controlada direta, sociedade por quotas com responsabilidade 
limitada, como também no total de seus ativos e passivos:
Em 31 de dezembro de 2021

Ativo Passivo
Patrimônio

líquido
Lucro/

Prejuízo
REC SS Comércios de Materiais Ltda. 287 104 183 9
Em 31 de dezembro de 2020
REC SS Comércios de Materiais Ltda. 152 89 63 (81)
c. Equivalência patrimonial
Em 31 de dezembro de 2021
Quantidade de quotas possuídas 
pela Companhia

Participação direta nas ações 
ordinárias – %

Saldo de investimentos
Resultado de equivalência patrimonial
REC SS Comércios de Materiais Ltda. 99 99% 183 9
Em 31 de dezembro de 2020
Quantidade de quotas possuídas 
pela Companhia

Participação direta nas ações 
ordinárias – %

Saldo de investimentos
Resultado de equivalência patrimonial
REC SS Comércios de Materiais Ltda. 99 99% 63 (81)

Goodstorage Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.897.459/0001-03

7. Imobilizado e intangível
Movimentação do Imobilizado Móveis e  Utensílios Computadores e Periféricos Veículos Instalações Benfeitorias Valor total
Em 31 de dezembro de 2019 265 86 12 196 2 561
Adições 21 50 - 4 - 75
Depreciação (59) (26) (9) (37) (2) (133)
Em 31 de dezembro de 2020 227 110 3 163 – 503
Adições 31 246 - 206 - 483
Depreciação (40) (68) (3) (36) – (147)
Em 31 de dezembro de 2021 218 288 – 333 – 839
Movimentação do Intagível

Softwares Valor total
Em 31 de dezembro de 2019 13 13
Adições 3 3
Amortização (9) (9)
Em 31 de dezembro de 2020 7 7
Adições 244 244
Amortização (17) (17)
Em 31 de dezembro de 2021 230 234

8. Ativos de direito de uso (Arrendamento) e Passivo de Arrendamento – (i). 
Ativos de direito de uso: A Companhia arrenda imóvel não resindencial para 

atividades administrativas. O contrato possui prazo de locação de 60 meses a 

partir da data de celebração de Aditivo ao Contrato celebrado em 29 de julho 

de 2019. Os pagamentos de arrendamento são reajustados anualmente pelo 

IGP-M para refletir os valores de mercado. O imóvel alugado para fins admi-

nistrativos não pode ser sub- arrendado. As informações sobre arrendamentos 

para o qual a Companhia é a arrendatária está apresentado abaixo:

Direito de Uso Aluguel
Em 31 de dezembro de 2019 560
Depreciação (122)
Em 31 de dezembro de 2020 438
Reajuste 40
Depreciação (127)
Em 31 de dezembro de 2021 351
(ii). Passivo de arren-
damento

Saldo em
31/12/2020

(+) Despesas
de juros

(-) Contra-
prestação

Saldo em
31/12/2021

Locação 427 46 (146) 327
Circulante 136

Não circulante 191
Saldo em 

31/12/2019
(+) Despesas 

de juros
(-) Contra-
prestação

Saldo em 
31/12/2020

Locação 552 26 (151) 427
Circulante 134

Não circulante 293

(iii). Valores reconhecidos no resultado 2021 2020
Despesas com juros sobre arrendamento (a) 46 26
Despesas com depreciação (b) 127 122
Total 173 148
(a). Valores registrado na rubrica de “Despesas financeiras”. (b). Valores regis-

trados na rubrica “Despesas com depreciação”. (iv). Opções de prorrogação: 
O contrato de locação do imóvel não prevê opções de prorrogação.

9. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Salários e Ordenados 410 548 410 548
Provisão para participação 
nos lucros (*) 2.600 818 2.600 828

Provisões de férias 438 92 438 92
3.448 1.458 3.448 1.468

(*) Em 2020 a Companhia havia realizado uma provisão de R$ 818, dos quais 
apenas R$ 582 foram efetivamente pagos em 2021. O valor restante de R$ 236 
foi estornado em 2021 e impactou o resultado da Companhia, desta forma o 
impacto no resultado de 2021 foi de R$ 2.364. 
10. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capi-
tal social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional da 
Companhia é de R$ 41.706 (R$ 31.262 em 2020) é representado por 41.705.571 
(31.261.600 em 2020) das seguintes espécies e classes: 41.705.561 ações 
ordinárias sem valor nominal e 10 ações preferenciais classe A, assim detidas:

Acionistaa

Quantidade 
de ações 

ON

Quantidade 
deações 

PN

Total de 
ações ON 

e PN
Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações 41.520.253 – 41.520.253

Thiago Augusto Cordeiro 185.308 10 185.318
41.705.561 10 41.705.571

Em 29 de maio de 2020, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o 
aumento de capital da Companhia, mediante a emissão de 6.850.000 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralizadas por meio de 
capitalização de créditos decorrentes de adiantamento para futuro aumento 
de capital, no montante de R$ 6.850. Em 12 de maio de 2021, foi aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital da Companhia, 
mediante a emissão de 10.443.971 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, integralizadas por meio de capitalização de créditos decorrentes de 
adiantamento para futuro aumento de capital, no montante de R$ 10.444. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E47F-83AA-3200-08F0.
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b. Reservas de Lucros: (i). Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, 
até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a 
Companhia não possuia saldo em Reserva Legal. (ii). Reserva de Lucros: 
É constituída somente se a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra 
forma sobre os dividendos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
a Companhia não possuia saldo em Reserva de lucros. c. Dividendos: O 
estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do 
lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no 
prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia 
Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o 
lucro da Companhia. Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente 
após as deduções e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo 
com a política de distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente 
seja destinado em sua integralidade para os acionistas. Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 não houve deliberação de dividendos, uma vez que a Companhia 
apresentou prejuízos. d. Adiantamento para futuro aumento de capital: 
Refere-se a aportes efetuados pelos acionistas Evergreen e Thiago Augusto 
Cordeiro, conforme instrumento particular de contrato de adiantamento para 
futuro aumento de capital, assinados durante o exercício de 2021, no valor de 
R$ 3.098 (R$ 2.444, em 2020), que serão integralizados em cotas da sociedade 
durante o exercício de 2022, convertidos em quantidade fixas de cotas, no valor 
de um real por cota, totalizando 3.098.000 novas ações.e. Ações Preferen-
ciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto nas Assembleias 
Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na distribuição de 
dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos 
dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados pelo Conselho 
de Administração até outubro do ano anterior à incidência dos dividendos, 
seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o 
ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de Administração nenhum 
critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcio-
nalmente à participação de cada acionista, sem que houvesse a necessidade 
de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 11. Resultado por 
ação – O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível 
aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal do exercício:

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo atribuível aos acionistas (8.591) (4.239)
Número de ações ordinárias 74.705.561 31.261.590
Prejuízo por ação (em reais – R$) (0,11499) (0,13559)
12. Despesas com pessoal Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Salário e Ordenados (7.516) (3.606) (7.500) (3.645)
Encargos sobre folha de 
pagamento (2.159) (1.283) (2.159) (1.286)

Férias e 13º Salário (1.026) (787) (1.026) (787)
Benefícios (1.495) (912) (1.495) (915)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Subtotal (12.196) (6.588) (12.180) (6.633)
(-) Cost sharing – nota 
explicativa 2.17 5.709 3.540 5.686 3.540

Total (6.486) (3.048) (6.493) (3.093)
13. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Serviços Terceirizados (1.214) (723) (1.263) (767)
Propaganda e Marketing (2.247) (812) (2.247) (812)
Emolumentos e Publicações (11) (8) (11) (11)
Serviços de informática e 
telecomunicação (771) (417) (771) (425)

Materiais de Manutenção (81) (46) (81) (46)
Outras despesas (341) (67) (341) (67)
Subtotal (4.666) (2.073) (4.715) (2.128)
(-) Cost sharing – nota 
explicativa 2.17 3.086 1.520 3.086 1.520

Total (1.580) (553) (1.629) (608)
14. Instrumentos Financeiros – Todas as operações com instrumentos 

financeiros estão integralmente registradas e, de acordo com a avaliação da 

Administração, não há outras classificações possíveis para os instrumentos 

financeiros da Companhia, além da seguintes classificação: custo amortizado. 

Os instrumentos financeiros da Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 

2020, são os seguintes:

Controladora 2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizad
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 3.737 475

Créditos diversos 499 11
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 405 315

Consolidado 2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizad
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 3.864 489

Créditos diversos 499 19
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 426 342

(i). Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (ii). Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 15. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Com-
panhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados 
pela adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: 
a. Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, a Companhia não apresentas instrumentos financeiros remunerados a 
uma taxa de juros. c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de 
a Companhia incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com 
seus clientes, que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a 
Companhia. Pelas característica e atividade desempenhada pela Companhia 
não identificamos aplicação de risco de crédito em suas operações. d. Risco de 
liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da Companhia gerenciar os 
prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Goodstorage Holding Participações 
S.A. São Paulo - SP – Examinamos as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas da Goodstorage Holding Participações S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Goodstorage Holding 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que 

compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a 
de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 

à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional.  – Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de março de 2022
 KPMG Auditores Independentes Ltda.
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia

 CRC 1SP 294.059/O-8

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor

Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Alcazar – Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0

das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade entre 
os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a serem emitidos e os 
lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de liquidez, avaliando 
frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que estão sendo em 
linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. e. Risco 
operacional: Entendido como relacionado à possibilidade de perdas não 
previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas e medidas 
de controle em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocor-
rência de falhas na modelagem de operações e na infraestrutura de apoio, de 
erros humanos, de variações no ambiente empresarial e de mercado e/ou das 
outras situações adversas que atentem contra o fluxo normal das operações. 
Com o objetivo de minimizar esses efeitos, a Companhia estabeleceu rotinas 
de verificação, realizada por profissionais diferentes e/ou de área diversa 
daquela em que o procedimento se originou. 16. Contingência – A Admi-
nistração da Companhia não tem conhecimento de nenhum outro passivo 
contingente a ser registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 17. Outras 
informações – Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial a Saúde 
(OMS) anunciou que o coronavírus (COVID-19) é uma emergência de saúde 
global. O surto desencadeou decisões significativas de governos e entidades 
do setor privado, que somadas ao impacto potencial do surto, aumentaram o 
grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar os seguintes 
impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
Considerando a situação atual da disseminação do surto, entendemos que a 
nossa projeção de receitas e dos fluxos de caixa operacionais para o ano de 
2022 poderá ser revisada. Considerando a imprevisibilidade da evolução do 
surto e seus impactos, entretanto até o momento, a Empresa não possui efeito 
financeiro do surto nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados. A 
Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e 
na posição patrimonial e financeira da Empresa, com o objetivo de implementar 
medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas 
demonstrações financeiras. 18. Eventos Subsequentes – A Administração 
efetuou a análise dos eventos subsequentes e não identificou assuntos que 
gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas em 31 de 
dezembro de 2021.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E47F-83AA-3200-08F0.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

ng
el

o 
Au

gu
st

o 
D

el
l A

gn
ol

o 
O

liv
ei

ra
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 E

47
F-

83
AA

-3
20

0-
08

F0
.



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para verif icar as assinaturas clique no l ink: 

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E47F-83AA-3200-08F0 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: E47F-83AA-3200-08F0

Hash do Documento 

678CF85E25DF6EE04225B7C5FEC9446CA1BA82AB3CDB3F43F4F52465ADA2C910

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 06/04/2022 é(são) :

Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira (Signatário - AZ EDITORES 

DE JORNAIS LIVROS REVISTAS EIRELI) - 091.260.448-46  em 

06/04/2022 00:10 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital - AZ EDITORES DE JORNAIS LIVROS 

REVISTAS EIRELI - 64.186.877/0001-00



QUARTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2022 Página 17Jornal O DIA SP ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

continua …

REC SS Aclimação Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 26.074.834/0001-35

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 29 de agosto de 
2016, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 1.794, Cambuci, cidade de São Paulo, SP, 
Brasil, com a denominação de REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. A 
Companhia tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou 
por meio de participações societárias, em ativos imobiliários destinados à 
locação temporária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de 
self-storage; (b) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, 
alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades 
incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter participação 
como sócia, acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como 
objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham 
como objeto social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer 
Companhias que tenham como objeto social os negócios mencionados nos 
itens (a) e (c) acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração 
de locações temporárias de espaços individuais, de self-storage ou não, em 
empreendimento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplica-
das na preparação destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apre-
sentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demons-
trações financeiras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela 
Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram elabo-
radas no curso normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação 
da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas atividades durante 
a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão com a preparação 
dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu 
por não existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações 
da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da pre-
paração destas demonstrações financeiras em 07 de março de 2022. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia 
não realiza operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente 
econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda 
de apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da 
Companhia. As estimativas levaram em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para a 
determinação dos valores adequados a ser registrados nas demonstrações 
financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para investimento: mensuração 
do valor de mercado para fins de impairment. Nota explicativa nº 16 – reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração 
do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos 
para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins 
de investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado 
como equivalentes de caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor 
conhecido de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco 
(que seja insignificante) de variação no valor justo de mercado. Considerando 
a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia não existem diferenças 
significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com 
base na taxa de juros até a data do balanço. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros 
ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento origi-
nal de 90 dias da data de contratação ou período menor. As aplicações 
financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de caixa. 2.3. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos financeiros (exceto por ativos financeiros reconhecidos ao valor justo 
por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos 
ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultadosão reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros 
ao custo amortizado: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 
se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integral-
mente, quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando 
a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo 
ou quando a Companhia não transfere nem retêm substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. 
Passivos financeiros registrados ao custo amortizado: Os outros passivos 
financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo res-
pectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os 
fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo 
financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros não-derivativo: A Companhia avalia na data de cada balanço se 
há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e 
as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de 
espaços temporários a receber de clientes correspondentes aos contratos 
firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de competência. 
Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é 
inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo 
para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 
no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 

de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A administração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com empresas do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos
• Novos requerimentos atualmente em vigor
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho de 
2020

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
arrendatários en contratos de arrenamento (alteração ao 

CPC 06)
1º de janeiro 
de 2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 (altera-
ções ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 
2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
arrendatários en contratos de arrenamento após 30 de 

junho de 2021 (alteração ao CPC 06)
1º de janeiro 
de 2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas antes do uso 

pretendido (alterações ao CPC 27) Referências à estrutura 
conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro 
de 2023

Classificação de passivos como circulantes ou não circu-
lantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) Divulgação de 

Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) Definição de 
estimativa contábil (Alterações ao CPC 23) Imposto diferido 

relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única 
transação (Alterações ao CPC 32)

Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 904 428
Aplicação financeira (b) 684 729

1.588 1.157
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a receber
Circulante 2021 2020
Aluguéis a receber 156 210
Seguros a receber (b) 6 7
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (141) (134)
Linearização da receita (a) 20 20
Total Circulante 41 103
Não Circulante
Linearização da receita (a) 178 198
Total Não Circulante 178 198
Total Circulante e Não Circulante 219 301
(a) Refere-se a carência concedida ao locatário no início do contrato de loca-
ção pelo período de 7 meses sem pagamento de aluguel, que corresponde a 
R$ 300 de locação. (b) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção 
de contratar um plano de seguro que é cobrado mensalmente com a valor 
da locação. Estes valores são repassados através de apólice emitida pela 
Seguradora responsável pela comercialização do produto. A Companhia não 
comercializa seguros ou reconhece receita nesta operação. A Companhia adota 
as orientações existentes no CPC 48 para registar a provisão para crédito de 
liquidação duvidosa. A análise consiste na criação de uma matriz de recupe-
ração histórica e o uso de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade 
de um valor a receber avançar por estágios sucessivos de inadimplemento 
até a baixa completa, resultando em uma taxa média ponderada segregada 
por faixas de vencimento: 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: A administração da REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. submete à sua 
apreciação o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, 
acompanhadas do relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021. Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sis-
tema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das informações financeiras 
e facilitou o gerenciamento dos números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um controle 
mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade 
no pagamento a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 
contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das informações financeiras e gerenciais. 
Em relação às tecnologias embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvi-
mento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Oracle), a implementação e 

integração da nova ferramenta tributária (Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais 
através do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fechamento, qualidade 
da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões 
por parte da administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. As políticas da empresa 
estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No 
mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e proteção de 
informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de 
obras, tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, resultando numa tomada 
de decisão mais efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, 
operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 

gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, 
uma melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico 
e operacional das obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em termos 
operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetividade nas recu-
perações de créditos e negociações e maior velocidade na liberação de box para revendas. Também foi 
implementado o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização de compras. Procedimentos de 
auditorias operacionais foram atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o relacionamento 
com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: A 
REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. agradece a valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, 
fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021. A Administração

Balanços Patrimoniais exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.588 1.157
Contas a receber 4 41 103
Créditos diversos 40 10
Tributos a Recuperar 166 151
Valores a receber de partes relacionadas 6 9 2
Despesas Antecipadas 2 2
Total do ativo circulante 1.846 1.425
Não circulante
Contas a Receber. 178 198
Imobilizado 334 321
Propriedade para investimentos 5 27.515 27.871
Total do ativo não circulante 28.027 28.390

Total do ativo 29.873 29.815

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 13 76
Valores a pagar para partes relacionadas 6 128 142
Obrigações tributárias 74 28
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 76
Adiantamento de clientes 46 61
Dividendos a pagar 1.206 395
Total do passivo circulante 1.486 778
Não circulante
Impostos diferidos 12 1.150 1.489
Total do passivo não circulante 1.150 1.489
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 27.077 27.514
Reserva Legal 7.b 160 34
Total do patrimônio líquido 27.237 27.548
Total do passivo e patrimônio líquido 29.873 29.815

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 4.235 3.092
Custo de Operação 10 (1.150) (1.038)
Lucro bruto 3.085 2.054
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (299) (285)
Despesas gerais e administrativas 11 (386) (338)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (7) (15)
Outras receitas/despesas 104 (69)
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 2.452 1.315

Resultado financeiro líquido (27) 22
Receitas financeiras 60 69
Despesas financeiras (87) (47)
Lucro antes do imposto de renda e da contri-
buição social 2.425 1.337

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 337 (437)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (246) (18)
Lucro dos exercícios 2.516 882

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 2.516 882
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 2.516 882

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota Capital social Reserva Legal Lucros/Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.356 – (651) 28.705
Redução de capital 7.a (1.842) – 442 (1.400)
Lucro líquido do exercício 7.b – – 882 882
Reserva Legal – 34 (34) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – (160) (160)
Dividendos Adicionais (479) (479)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 27.514 34 – 27.548
Redução de capital 7.a (437) – – (437)
Lucro líquido do exercício – – 2.516 2.516
Reserva Legal 7.b – 126 (126) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – (597) (597)
Dividendos Adicionais – – (1.792) (1.792)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 27.077 121 – 27.237

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 2.425 1.337
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 399 391
PIS e COFINS diferido (2) (2)
Provisão para participação nos Lucros 1 54
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa 7 70

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 75 (51)
Créditos Diversos (30) 13
Valores a receber de partes relacionadas (7) –
Tributos a Recuperar (15) (150)
Despesas Antecipadas – 3
Fornecedores (63) 54
Valores a pagar para partes relacionadas (14) 68
Obrigações tributárias (200) (4)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (58) (56)
Adiantamento de clientes (15) 18
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 2.503 1.745
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (56) (143)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (56) (143)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (437) (1.400)
Distibuição de Dividendos (1.579) (275)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (2.016) (1.675)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 431 (73)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.157 1.230
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.588 1.157
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 431 (73)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 16 79
31 – 60 dias 9 9
61 – 90 dias – 2
91 – 120 dias 7 12
121 – 150 dias 6 21
151 – 180 dias 6 1
181 – 270 dias 10 27
271 – 365 dias 18 25
Acima de 365 dias 91 41

162 217
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (64)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (70)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (134)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (7)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (141)
Recebimentos mínimos futuros: A tabela abaixo demonstra os valores nomi-
nais dos futuros recebimentos mínimos do arrendamento com o locatário Banco 
Itaú S.A., cujo vencimento do contrato está previsto para 2031: 

2021 2020
Até um ano 896 736
De dois a cinco anos 4.478 2.943
Acima de 5 anos 3.508 4.353

8.882 8.032
5. Propriedade para investimentos

Ter-
reno

Edifi-
cação

Edificação
 em Anda-

mento
Depreciação 

Acumulada
Valor
 total

Em 31 de dezembro 
de 2019 8.280 12.302 8.458 (812) 28.228

Transferência – 8.458 (8.458) – –
Depreciação – – – (357) (357)
Em 31 de dezembro 
de 2020 8.280 20.760 – (1.169) 27.871

Depreciação – – – (356) (356)
Em 31 de dezembro 
de 2021 8.280 20.760 – (1.525) 27.515

Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edifi-
cação do prédio utilizado na operação de “Self Storage” Conforme facultado 
pelo CPC 28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento 
ao custo histórico menos a depreciação e possível provisão para perda por 
redução ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 os estudos da 
Companhia não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por 
redução ao valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores 
calculados de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo 
das propriedades para investimentos é de R$ 42.922 (R$ 34.494 em 2020). 
a. Mensuração do valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo 
da propriedade para investimento foi determinado por um avaliador imobiliá-
rio interno, independentes ao processo da elaboração das demonstrações 
contábeis e com qualificação profissional adequada para esta mensuração. 
A mensuração do valor justo da propriedade para investimentos foi classifi-
cada como Nível 3. (ii) Técnica de avaliação: Lucro de Desenvolvimento 
Ponderado pelo Risco (Risk-Weighted Development Profit Recognition 
Metodology; “PR”) Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de 
mercado para ativos operacionais pré estabilizados. Esta metodologia calcula 
o lucro total (determinado com base nas estimativas de NOI (Net Operating 
Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de mercado (Cap Rates) 
e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e reconhece o lucro 
no período de desenvolvimento/estabilização conforme os riscos associados 
são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro de desenvol-
vimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento em cada 
projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um valor 
estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2019), com base nas negociações estabelecidas 
nos mercados considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, 
dentre outros empreendimentos para renda e afins. 
Partes relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Sabará Empreendimentos S.A. 1 2
REC SS Santo André Empreendimentos S.A. 8 –

9 2
Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 106 116
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 4

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. 14 14
REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A. 8 8

128 142
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores e 
administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 27.077 (R$ 27.514 – 2020), 
representado por 27.077.067 (2020 – 27.514.067) ações das seguintes espé-
cies e classes: 27.077.057 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total de 

ações
Evergreen Fundo de Investimento 
em Participações 26.941.682 – 26.941.682

Thiago Augusto Cordeiro 135.375 10 135.385
27.077.057 10 27.077.067

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante a absorção do saldo do prejuízo acumulado no montante de R$ 442, 
conforme balanço patrimonial levantado em 30 de abril de 2020, mediante o 
cancelamento de 442.333 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real. Na 
mesma data foi aprovado nova redução de capital através do cancelamento de 
1.400.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real, realizada mediante 
a devolução de capital em moeda corrente nacional no valor de R$ 1.400, 
proporcionais às respectivas participações que cada acionista detém na Com-
panhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro de 2020. Em 13 de 
maio de 2021 por considerar o capital excessivo em relação às atividades da 
Companhia, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária: (i) a redução 
do capital social nos termos dos artigos 173 da Lei 6.404/76, mediante a 
devolução de capital em moeda corrente nacional, mediante o cancelamento 
de 437.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de um real cada no valor de 
R$ 437 proporcionais às respectivas participações que cada acionista detêm 
na Companhia, montante integralmente pago até 31 de dezembro de 2021. b. 
Reserva de Lucros: (i) Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até 
o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia 
possui R$ 160 (R$ 34 em 2020) de saldo em Reserva Legal. c. Dividendos: 
O estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos Acionistas, 
como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo do 
lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da legislação 
aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser pago no 
prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a Assembleia 
Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção de todo o 
lucro da Companhia. Conforme estatuto social da Companhia, o lucro excedente 
após as deduções e destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo 
com a política de distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente 
seja destinado em sua integralidade para os acionistas. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.516 882
Compensação com prejuízos acumulados – (209)
Base para constituição de reserva legal 2.516 673
Constituição de reserva legal (5%) (126) (34)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 2.390 639

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 597 160
Dividendos adicionais 1.792 479
Dividendos a distribuir 2.390 639
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 1.215 275

Dividendos a distribuir 1.175 364
Dividendos declarados em exercícios anteriores 
e não distribuidos (i) 31 31

Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 

intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 189. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 86. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 269. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 289. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 657. (i) Em 31 de dezem-
bro de 2020, a Companhia possuia saldo de dividendos obrigatórios a pagar no 
valor de R$ 31 que referia-se a dividendos minímos obrigatórios referente ao 
resultado do exercício de 31 de dezembro de 2017, os quais foram aprovados 
subsequentemente em Assembléia Geral Ordinária ocorrida em 25 de maio de 
2018. Os valores não foram pagos. A Companhia realizará a regularização do 
pagamento no próximo exercício. d. Adiantamento para futuro aumento de 
capital: Companhia não possuia saldo de Adiantamento para futuro aumento 
de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. Ações Preferenciais: A 
ações preferenciais classe A não terão direito a voto nas Assembleias Gerais e 
poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na distribuição de dividendos 
anuais em relação às ações ordinárias. As métricas de cálculo dos dividendos, 
bem como seu funcionamento serão aprovados pelo Conselho de Administração 
até outubro do ano anterior à incidência dos dividendos, seguindo sempre os 
critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não 
foi divulgado pelo Conselho de Administração nenhum critério diferenciado de 
cálculo, portanto a distribuição foi realizada proporcionalmente à participação de 
cada acionista, sem que houvesse a necessidade de distribuição prioritária em 
relação às ações ordinárias. 8. Resultado por ação: O lucro por ação é calcu-
lado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 2.516 882
Número de ações ordinárias 27.077.057 27.514.057
Lucro por ação (em reais – R$) 0,09292 0,03206
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 4.560 3.302
Tributos incidentes sobre locação e descontos (325) (210)
Receita líquida 4.235. 3.092
10. Custos operacionais

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (107) (87)
Custo com pessoal (131) (178)
Custos com depreciação e amortização (399) (390)
Custos Gerais (147) (124)
IPTU (366) (259)

(1.150) (1.038)
11. Despesas gerais e administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (202) (155)
Propaganda e marketing (118) (126)
Materiais de manutenção (16) –
Emolumentos e publicações (16) –
Serviços de informática e telecomunicação – (22)
Outras despesas (34) (35)

(386) (338)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 
  31/12/2021 31/12/2020
Lucro Real – Demonstração do resultado
Diferença temporária – depreciação fiscal vs contábil – PPI 1.305 1.305
Diferença temporária gerada pela Linearização (20) (20)
Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças temporárias (437) (437)
a. Conciliação da alíquota do imposto efetiva

31/12/2020 31/12/2020
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 2.442 1.337
Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (830) (455)
Efeitos tributários sobre: Amortização despesas 
pré-operacionais 4 4

Reconciliação Adicional de 10% sobre o IRPJ 29 –
Compensação Prejuízo fiscal do exercício para qual 
não foi constituído ativo fiscal diferido 116 11

Linearização (6) (6)
Diferença temporária de PCLD (2) (24)
IR-CS Diferido Linearização 7 7
Constituição do imposto diferido ativo sobre prejuízo 
fiscal e diferenças temporárias 774 –

Imposto de renda e contribuição social correntes (246) (18)
Imposto de renda e contribuição social diferido 337 (437)
Taxa efetiva 4% 34%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021
Movi-

mentação

Saldo  em 31 
de dezembro

 de 2021
Prejuízo Fiscal 842 (116) 726
Diferenças temporárias 46 2 48
Imposto ativo diferido 888 (114) 774

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2020
Movi-

mentação

Saldo em 31 
de dezembro

  de 2020
Prejuizo Fiscal 853 (11) 842
Diferenças temporárias 22 24 46
Imposto ativo diferido 875 (13) 888
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 2.137 (R$ 2.477 em 2020), e diferença temporátia de R$141 (R$134 em 
2020), gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 774 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31 de 
dezembro 2021

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de janeiro 

de 2021
Reconhecido 
no resultado

Passivo 
fiscal diferido

Propriedade para inves-
timento – IR/CS 1.395 444 1.839

Linearização – IR/CS 74 (7) 67
Linearização – PIS/
COFINS 20 (2) 18

Imposto passivo 
diferido 1.489 435 1.924

(-) Imposto ativo diferido – (774) (774)
Imposto passivo 
diferido líquido 1.489 (339) 1.150

Saldo em 31 de 
dezembro 2020

Em milhares de Reais

Saldo líquido
 em 1º de janeiro 

de 2020
Reconhecido 
no resu ltado

Passivo 
fiscal diferido

Propriedade para inves-
timento – IR/CS 951 444 1.395

Linearização – IR/CS 80 (7) 74
Linearização – PIS/
COFINS 23 (2) 20

Imposto passivo 
diferido 1.054 435 1.489

13. Instrumentos financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa (nota 3) 1.588 1.157
Contas a receber (nota 4) 219 301
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 13 76
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DB02-0A28-9E7F-0BF0.
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tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: 
A Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, 
uma vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus 
valores justos.
14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia 
não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 

de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 684 729
Ativos financeiros 684 729

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor
Thomas Daniel Conway – Diretor

Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da 

REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. – São Paulo-SP

Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Aclima-

ção Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 

patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 

do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 

dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem 

como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 

contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 

as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS 

Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 

operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 

de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 

tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada independentes em 

relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 

no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 

pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-

sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 

de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  

Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-

vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 

demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 

base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 

a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 

operações.  Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 

as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 

de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 

as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-

tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 

conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 

econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 

financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 

e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Iden-

tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 

obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 

é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 

burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 

falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 

circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-

cia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a adequação das políticas 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 

nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 

existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 

até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 

a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 

respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de março de 2022

 KPMG Auditores Independentes LTDA.
 CRC 2SP 014.428/O-6

 Camila Coelho Querodia CRC 1SP 294.059/O-8

A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%

Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%
Ativo financeiro em 2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 684 R$ 30 R$ 23 R$ 15
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%

Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
Ativo financeiro em 2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 99% CDI R$ 729 R$ 20 R$ 15 R$ 10

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.588 1.157
Contas a receber (nota 4) 219 301

A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 

crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 

prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 

Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 

aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 

pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 
2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 13 –
2020
Fornecedores 76 –
e. Risco Operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus 
empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação opera-
cional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias 
de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de 
incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 
15. Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial 
para suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando 
todos os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas 
são contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 
Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 12.815, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros ces-
santes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval.
16. Contingência – Em 18 de dezembro de 2019 a empresa recebeu um auto 
de infração da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS 

imposto sobre serviço no valor original total de R$ 396, cuja atualização é 
realizada pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualizado do auto de infração em 31 de 
dezembro de 2021 é de R$396. Em 10 de fevereiro de 2020, a Companhia apre-
sentou a primeira impugnação na esfera administrativa, cuja a defesa aborda 
que a atividade de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária 
e portanto, não possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei 
e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada 
improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado 
Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 02 de 
agosto de 2021, a Prefeitura apresentou suas contrarrazões. Na mesma data 
os autos foram remetidos para 4ª CÂMARA JULGADORA. Em 22 de outubro 
de 2021 foi proferida decisão julgando improcedente o Recurso. Foi interposto 
recurso de revisão sob o nº 6017.2021/00584037-1. Sobreveio decisão em 08 
de novembro de 2021 negando o seguimento ao recurso e encerrando a fase 
administrativa. A Administração, com base no entendimento formado pelos 
seus consultores jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, 
visto que o auto de infração não possui argumentos técnicos sólidos e emba-
samento legal para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e 
por este motivo, não registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 
31 de dezembro de 2021. A Administração da Companhia não tem conheci-
mento de nenhum passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. 
17. Eventos Subsequentes – A Administração efetuou a análise dos eventos 
subsequentes e não identificou assuntos que gerassem impacto nas demons-
trações financeiras apresentadas em 31 de dezembro de 2021. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código DB02-0A28-9E7F-0BF0.
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REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.897.466/0001-05

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 17 de setembro 
de 2013, na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na 
Rua Professor Luciano Prata, 90, Vila Baruel, na cidade de São Paulo, SP, 
Brasil, com a denominação REC SS Casa Verde Empreendimentos e Partici-
pações S.A. A Companhia tem como objeto social: (i) realizar investimentos 
diretamente ou por meio de participações societárias, em ativos imobiliários 
destinados à locação temporária de espaços individuais e privativos sob a 
modalidade de Self-storage; (ii) adquirir, deter, explorar, administrar, desenvol-
ver, fiscalizar, alugar, dispor e prestar serviços para tais investimentos; (iii) 
realizar atividades incidentais ou auxiliares às mencionadas anteriormente; e 
(iv) deter participação como sócia, acionista ou quotista em outras sociedades 
que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens (i) a (iii) 
acima e/ou que tenham como objeto social a participação, como sociedade 
patrimonial, em quaisquer sociedades que tenham como objeto social os 
negócios mencionados nos itens (i) a (iii) acima. O plano de negócio da Com-
panhia consiste na exploração de locações temporárias de espaços individuais 
do ramo de self-storage, em empreendimento imobiliário localizado na cidade 
de São Paulo. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
estão descritas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consis-
tente no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as práticas contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela 
Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e 
instruções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deli-
berados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 
financeiras foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Administração 
efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas 
atividadesdurante a elaboração das demonstrações financeiras. Em conexão 
com a preparação dessas demonstrações financeiras, a Administração efetuou 
análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a conti-
nuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou 
a conclusão da preparação destas demonstrações financeiras em 07 de março 
de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: A Companhia não realiza operações em moeda estrangeira e atua em 
um único ambiente econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual 
é também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas: A preparação das demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da 
Administração da Companhia. As estimativas levaram em consideração 
experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a even-
tos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para a determinação dos valores adequados a ser registrados 
nas demonstrações financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As principais 
premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo 
riscos de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício financeiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para 
investimento: mensuração do valor de mercado para fins de impairment. Nota 
explicativa nº 16 – reconhecimento e mensuração de provisões e contingên-
cias: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; (i) Mensuração do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em 
uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: 
inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões em relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 2.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa são ativos mantidos para o propósito de pagamento de 
obrigações de curto prazo e não para fins de investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalentes de caixa ele deve 
ser prontamente conversível em um valor conhecido de caixa, ou seja, ser de 
alta liquidez, e sujeito a um baixo risco (que seja insignificante) de variação no 
valor justo de mercado. Considerando a natureza dos instrumentos mantidos 
pela Companhia não existem diferenças significativas entre o seu valor contá-
bil e o valor de mercado, calculado com base na taxa de juros até a data do 
balanço. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em espécie, contas 
bancárias, depósitos à vista e outros ativos de curto prazo como títulos e 
valores mobiliários com vencimento original de 90 dias da data de contratação 
ou período menor. As aplicações financeiras compromissadas estão incluídas 
em equivalentes de caixa. 2.3. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando a Companhia for parte dasdisposições 
contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos financeiros (exceto por ativos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou 
deduzidos do valor justo dos ativos, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é desreconhecido (bai-
xado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber fluxos de caixa 
do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não transfere nem retêm 
substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere 
o controle sobre o ativo. Passivos financeiros registrados ao custo amor-
tizado: Os outros passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos 
é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar 
sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da 
vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período 
menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 2.4. Redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros não-derivativo: A Companhia 
avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva de que um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorri-
das somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impair-
ment é mensurada como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de 
crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 2.5. Redução ao valor 
recuperável de ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente 
e/ou quando ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil 
líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao 
resultado do exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores 
de locações de espaços temporários a receber de clientes correspondentes 
aos contratos firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de 
competência. Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de 
recebimento é inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponde-
radas abaixo para reconhecer as perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: (a) 
uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) venda 

no curso das atividades normais do negócio. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A admintração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-
mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes) Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, doscorrespondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado 
com segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a proba-
bilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição 
social: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social são calculados com base no lucro real. Os tributos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o tributo também é reconhecido no patrimônio líquido. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na 
data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumi-
das pela Companhia nas obrigações acessórias com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribuição social – diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os 
prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição social 
e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determi-
nação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão 
em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções 
de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.13. 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas com base 
no regime de competência. Devido a rateios de despesas com Companhia do 
mesmo grupo econômico, a Companhia apresenta no grupo de despesas valo-
res com amortização de ativos intangíveis apesar de não possuir ativos desta 
natureza sob sua propriedade. 2.14. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital: Adiantamentos para futuro aumento de capital são classificados no 
patrimônio líquido, uma vez que há cláusulas contratuais de não cancelamento 
ou devolução. Os valores aportados pelos acionistas são registrados como 
adiantamento para futuro aumento de capital, e posteriormente integralizados 
ao capital social, através de atos societários. Os termos de integralização 
consideram um valor fixo de adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 
2.15. Novas normas ou alterações para 2021 e futuros requerimentos
• Novos requerimentos atualmente em vigor

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de junho de 2020
Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 
para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 
2021

Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 11 e 
CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade para 
seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos: A 
tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão ser 
aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 

Data efetiva Novas normas ou alterações

1º de abril de 2021

Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 
arrendatários en contratos de arrenamento após 30 de 
junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 
2022

Contratos Onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27) Referências à 
estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 
2023

Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) Divul-
gação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 23) 
Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (Alterações ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de caixa
31/12/2021 31/12/2020

Depósitos bancários de curto prazo (a) 600 223
Aplicação financeira (b) 403 390

1.003 613
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 99% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), 
resgatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 
4. Contas a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 186 289
Seguros a receber (i) 11 16
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (159) (270)

38 35
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: A administração da REC SS Casa Verde Empre-
endimentos e Participações S.A. submete à sua apreciação o Relatório 
da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras 
individuais, acompanhadas do relatório do auditor independente, referente 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Mensagem da 
Administração: A Companhia estabilizou as funcionalidades do sistema 
Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade na emissão das 
informações financeiras e facilitou o gerenciamento dos números divulgados 
pela Companhia. Também foram implementadas melhorias nos processos 
de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, que resultaram em um 
controle mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na redução dos índices 
de inadimplência e maior tempestividade no pagamento a fornecedores. 
Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos de fechamentos 

contábeis mensais, observamos significativa melhora da gestão das infor-
mações financeiras e gerenciais. Em relação às tecnologias embarcadas 
na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvolvimento da 
interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o ERP (Ora-
cle), a implementação e integração da nova ferramenta tributária (Synchro) 
e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através do sistema 
Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos de fecha-
mento, qualidade da entrega de obrigações fiscais e a melhoria da gestão 
de contratos, agilizando a tomada de decisões por parte da administração. A 
Companhia atualizou suas políticas de riscos e compliance, cumprindo com 
as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e instruções internas. 
As políticas da Companhia estão diretamente ligadas à lei de Anticorrupção 
(Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. No mesmo sentido, 

foram atualizados os controles e monitoramentos de segurança cibernética e 
proteção de informações, por meio de acesso a novas ferramentas, aplicação 
de treinamentos e revisão de processos internos. Ainda, foram implementados 
novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, 
tendo em vista uma melhor gestão em todas as fases das construções, 
resultando numa tomada de decisão mais efetiva na contratação de serviços 
e materiais, melhorando o gerenciamento logístico, operacional e financeiro 
das obras. Em 2021, foi implementado novos processos de gerenciamento, 
gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista a melhor gestão no 
planejamento financeiro da obra, uma melhor programação de aquisição de 
serviços e materiais, melhorando o gerenciamento logístico e operacional das 
obras, um melhor acompanhamento e controle das atividades da obra. Em 
termos operacionais, a Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, 

gerando mais efetividade nas recuperações de créditos e negociações e maior 
velocidade na liberação de box para revendas. Também foi implementado 
o novo sistema de chamados para manutenções, resultando em ganho de 
tempo e menos deslocamentos, organização de prioridades, planejamento 
e otimização de compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram 
atualizados, bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, 
as ações e campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comuni-
cação e o relacionamento com os clientes, reforçando a captura, conversão, 
aumento de locações e recorrência. Agradecimentos: A REC SS Casa Verde 
Empreendimentos e Participações S.A. agradece a valiosa contribuição de 
seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e acionistas pelo apoio 
recebido ao longo do ano de 2021. 

A Administração

Balanços Patrimoniais Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.003 613
Contas a receber 4 38 35
Créditos diversos 33 12
Tributos a Recuperar 51 82
Valores a receber de partes relacionadas 6 12 114
Despesas Antecipadas 1 1
Total do ativo circulante 1.138 857

Não circulante
Imobilizado 307 220
Propriedade para investimentos 5 12.117 12.234
Total do ativo não circulante 12.424 12.454

Total do ativo 13.562 13.311

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 19 45
Valores a pagar para partes relacionadas 6 115 127
Obrigações tributárias 27 21
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 19 67
Adiantamento de clientes 40 51
Dividendos a pagar 548 242
Total do passivo circulante 768 553
Não circulante
Impostos diferidos 12 265 1.042
Total do passivo não circulante 265 1.042
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 11.469 11.669
Reserva Legal 7.b 154 47
Total do patrimônio líquido 11.623 11.716
Total do passivo e patrimônio líquido 13.562 13.311

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 2.764 2.384
Custo de Operação 10 (559) (584)
Lucro bruto 2.205 1.800
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (250) (247)
Despesas gerais e administrativas 11 (326) (337)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (15)
Outras receitas/despesas 104 (55)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.685 1.114
Resultado financeiro líquido (123) 25
Receitas financeiras 40 61
Despesas financeiras (163) (36)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 1.562 1.139

Impostos IRPJ e CSLL diferidos 12 776 (178)
Impostos IRPJ e CSLL 12 (197) (137)
Lucro dos exercícios 2.141 824

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucros dos exercícios 2.141 824
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 2.141 824

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva
Nota Capital social Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros acumulados Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 11.969 6 77 – 12.052
Redução de capital 7.a (300) – – – (300)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 824 824
Reserva Legal – 41 – (41) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios – – – (196) (196)
Dividendos Adicionais – – (77) (587) (664)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 11.669 47 – – 11.716
Redução de capital 7.a (200) – – – (200)
Lucro líquido do exercício – – – 2.141 2.141
Reserva Legal 7.b – 107 – (107) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (508) (508)
Dividendos Adicionais – – – (1.525) 1.525
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 11.469 154 – – 11.623

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 1.562 1.139

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 162 156
Provisão para participação nos Lucros 4 42
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação 
duvidosa (111) 54

Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber 108 (47)
Créditos Diversos (21) 18
Valores a receber de partes relacionadas 102 (92)
Tributos a Recuperar 31 (46)
Despesas Antecipadas – (1)
Outros Ativos – 7
Fornecedores (26) 18
Valores a pagar para partes relacionadas (12) 53
Obrigações tributárias (191) (136)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (52) (46)
Adiantamento de clientes (12) 12
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 1.543 1.131
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (124) (62)
Adições de propriedade para investimento (8) –
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (132) (62)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (200) (300)
Distibuição de Dividendos (822) (647)
Caixa líquido proveniente das atividades de financia-
mento (1.022) (947)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 390 122
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 613 491
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.003 613
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 390 122

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade são compostos da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 30 25
31 – 60 dias 15 16
61 – 90 dias 2 –
91 – 120 dias 9 12
121 – 150 dias 9 24
151 – 180 dias 9 1
181 – 270 dias 19 19
271 – 365 dias 19 15
Acima de 365 dias 85 193

197 305
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) 
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (216)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (54)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (270)
Provisões, líquidas das reversões no exercício 111
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (159)
5. Propriedade para investimento

Terreno Edificação
Depreciação
 Acumulada Valor total

Em 31 de dezembro de 2019 5.381 7.940 (962) 12.359
Depreciação – – (125) (125)
Em 31 de dezembro de 2020 5.381 7.940 (1.087) 12.234
Depreciação – – (125) (125)
Adição – 8 – 8
Em 31 de dezembro de 2021 5.381 7.948 (1.211) 12.118
Propriedade para investimento corresponde ao valor de terreno e edificação do 
prédio utilizado na operação de “Self Storage”. Conforme facultado pelo CPC 28, 
a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histórico 
menos a depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor 
recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia 
não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por redução ao valor 
recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajus-
tados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores calculados de 
forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo das propriedades 
para investimentos é de R$ 30.381 (R$ 21.392 em 2020). a. Mensuração do 
valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade para 
investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, independentes 
ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com qualificação 
profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do valor justo 
da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) Técnica 
de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco (Risk-
-Weighted: Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado 
estimado nas seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) e 
reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme os ris-
cos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento de lucro 
de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desenvolvimento 
em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para chegar a um 
valor estável estimado e comparando esse valor resultante com o custo total do 
projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desenvolvimento deve 
ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida de um projeto é 
uma função das ponderações de risco relativas e da linha de tempo global do 
projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 31 de dezembro 
de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações estabelecidas 
nos mercados considerados de benchmarking: centros logísticos, shopping, 
dentre outros empreendimentos para renda e afins. 
6. Partes relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Estado Empreendimentos S.A. – 5
REC SS Tiradentes Empreendimentos S.A. – 2
REC SS Comércio de Materiais Ltda. 1 1
REC SS Leopoldina Empreedimentos S.A. – 5
REC SS Sabara Empreedimentos S.A. – 2
REC SS Genebra Empreedimentos S.A. – 5
REC SS Morumbi Empreedimentos S.A. – 3
REC SS Lapa Empreedimentos S.A. – 7
REC SS Pinheiros Empreedimentos S.A. – 5
REC SS Aclimação Empreedimentos S.A. – 4
REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A. – 6
REC SS Tatuape Empreendimentos S.A. – 7
REC SS Pipeline Empreendimentos III S.A. – 4
REC SS Jaguaré SJ Empreendimentos Ltda. – 14
REC SS Ibirapuera Empreendimentos S.A. – 5
REC SS Marginal Direita Empreendimentos S.A. – 13
REC SS Santo Andre Empreendimentos S.A. – 15
REC SS Mooca Empreendimentos S.A. 11 11

12 114
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 101 113
REC SS Lapa Empreedimentos S.A. 14 14

115 127
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores 
e administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social 
e adiantamentos para futuro aumento de capital: Em 31 de dezembro de 
2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional da Companhia é de R$ 11.469 (2020 – R$ 11.669), representado 
por 11.468.640 (2020 – 11.668.640) ações das seguintes espécies e classes: 
11.468.630 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 ações preferen-
ciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade de 

ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total 

de ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 11.411.297 – 11.411.297

Thiago Augusto Cordeiro 57.333 10 57.343
11.468.630 10 11.468.640

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediando ao cancelamento de 300.000 ações ordinárias, pelo valor nominal 
de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 300, proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital excessivo 
em relação às atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral 
Extraordinária a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da 
Lei 6.404/76, mediando ao cancelamento de 200.000 ações ordinárias, pelo 
valor nominal de um real, realizada mediante a devolução de capital em moeda 
corrente nacional no valor de R$ 200, proporcionais às respectivas participa-
ções que cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago 
até 31 de dezembro de 2021. b. Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: É 
constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos 
termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 
31 de dezembro de 2021 a Companhia possuia R$ 154 (R$ 47 em 2020) de 
saldo em Reserva Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída somente se 
a Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma sobre os dividendos 
obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia não possuia 
saldos em Reserva de lucros. c. Dividendos: O estatuto social da Companhia 
determina que será distribuído aos Acionistas, como dividendo obrigatório 
em cada exercício social, o percentual mínimo do lucro líquido do exercício 
(25%), previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável, ou seja, após a 
dedução da reserva legal, que deverá ser pago no prazo de 60 dias a contas 
da data de sua declaração, exceto se a Assembleia Geral de Acionistas decidir 
de outra forma, inclusive pela retenção de todo o lucro da Companhia. Con-
forme estatuto social da Companhia, o lucro excedente após as deduções e 
destinações de Reserva Legal, serão destinados de acordo com a política de 
distribuição de dividendos, a qual prevê que o lucro excedente seja destinado 
em sua integralidade para os acionistas. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.141 824
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 2.141 824
Constituição de reserva legal (5%) (107) (41)
Base para constituição de dividendo mínimos 
obrigatórios 2.034 783

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 508 196

31/12/2021 31/12/2020
Dividendos adicionais 1.525 587
Dividendos a distribuir 2.034 783
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 580 541

Dividendos a distribuir 1.454 242
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos refe-
rente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no montante 
de R$ 105, sendo R$ 28 provisionado em 2019 a título de dividendos mínimos 
obrigatórios e o montante restante de R$ 77 anteriormente destinado a reserva 
de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos intermediários 
da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante de R$ 215. 
Em 07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 189. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 137. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 227. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 121. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 232. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados pelo 
Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência dos divi-
dendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da Lei das S.A. 
Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de Administração 
nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição foi realizada 
proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que houvesse a 
necessidade de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 8. 
Resultado por ação – O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 2.141 824
Número de ações ordinárias 11.468.630 11.668.630
Lucro por ação (em reais – R$) 0,18668 0,07062
9. Receita operacional líquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 2.992 2.574
Tributos incidentes sobre locação e descontos (228) (190)
Receita líquida 2.764 2.384
10. Custo operacional

31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (53) (110)
Custo com pessoal (144) (128)
Custos com depreciação e amortização (162) (155)
Custos Gerais (115) (104)
IPTU (85) (87)
Total (559) (584)
11. Despesas administrativas

31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (217) (181)
Propaganda e marketing (74) (78)
Materiais de Manutenção (17) (29)
Serviços de informática e telecomunicações (9) (22)
Outras despesas (9) (27)

(326) (337)
12. Imposto de renda e contribuição social – Em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário do lucro real, 
conforme segue: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro Real – Demonstração do resultado
Diferença temporária – depreciação fiscal vs 
contábil – PPI 522 522

Alíquota nominal ponderada agregada – % 34% 34%
Impostos diferidos sobre as diferenças tempo-
rárias (178) (178)

Conciliação da alíquota do imposto efetiva
31/12/2021 31/12/2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
social 1.562 1.139

Alíquota nominal % 34% 34%
Impostos – normais (531) (387)
Efeitos tributários sobre:
Adições a base de cálculo (despesas indedutíveis) – (2)
Reconciliação Adicional de 10% sobre o imposto 
de renda 24 24

Compensação Prejuízo fiscal do exercício para 
qual não foi constituído 94 69

ativo fiscal diferido
Diferença temporária de PCLD 38 (18)
Constituição do imposto diferido ativo sobre preju-
ízo fiscal e diferenças 954 -

temporárias
Imposto de renda e contribuição social 
correntes (197) (137)

Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 776 (178)

Taxa efetiva 37% 28%
b. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2021
Movimen-

tação

Saldo em 31 
de dezem-

bro de 2021
Prejuízo Fiscal 994 (94) 900
Diferenças temporárias 92 (38) 54
Imposto ativo diferido 1.086 (132) 954

Em milhares de Reais

Saldo líquido 
em 1º de 

janeiro de 2020
Movimen-

tação

Saldo em 31 
de dezem-

bro de 2020
Prejuízo Fiscal 1.063 (69) 994
Diferenças temporárias 73 19 92
Imposto ativo diferido 1.136 (50) 1.086
A Companhia em 31 de dezembro de 2021 apresenta um saldo de prejuízo fiscal 
de R$ 2.649 (R$ 2.927 – 2019) e diferença temporária de R$ 159 (R$ 270 em 
2020) , gerando dessa forma, base para reconhecimento do imposto de renda 
e contribuição social diferido ativo. No exercício de 2021 com base no estudo 
elaborado pela Administração que prevê lucro tributável futuro, a Companhia 
decidiu por contabilizar o saldo de R$ 954 como imposto diferido ativo. Para 
fins de apresentação na demonstração financeira o saldo de ativo fiscal diferido 
está sendo compensado com o saldo de passivo fiscal diferido, conforme pre-
visto no CPC 32, uma vez que tais saldos serão liquidados simultaneamente. 

Saldo em 31 
de dezem-

bro 2021.

Em milhares de Reais
Saldo líquido em 1º 
de janeiro de 2021

Reconhecido 
no resultado

Passivo fis-
cal diferido

Propriedade para investimento 1.042 178 1.219
Imposto passivo diferido 1.042 178 1.219
(-) Imposto ativo diferido – (954) (954)
Imposto passivo diferido líquido 1.042 (777) 265

Saldo em 31 
de dezem-

bro 2021

Em milhares de Reais
Saldo líquido em 1º 
de janeiro de 2021

Reconhecido 
no resultado

Passivo fis-
cal diferido

Propriedade para investimento 1.042 178 1.219
Imposto passivo diferido 1.042 178 1.219
(-) Imposto ativo diferido - (954) (954)
Imposto passivo diferido líquido 1.042 (777) 265

Saldo em 31 
de dezem-

bro 2020

Em milhares de Reais
Saldo líquido em 1º 
de janeiro de 2020

Reconhecido 
no resultado

Passivo fis-
cal diferido

Propriedade para investimento 864 178 1.042
Imposto passivo diferido 864 178 1.042
13. Instrumentos Financeiros – (i) Classificação dos instrumentos finan-
ceiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integralmente 
registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, são os seguintes: 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 5D30-6CEC-4B0E-3009.
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2021 2020
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
Caixa e equivalentes (nota 3) 1.003 613
Contas a receber (nota 4) 38 35
Créditos diversos 33 12
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 19 45
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possui saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-
nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da REC SS Casa Verde Empreendimentos 
e Participações S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, bem como as correspondentes notas explicativas, compre-
endendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da REC SS Casa Verde Empreendimentos e Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 

e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da admi-
nistração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 

relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos enten-
dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-

dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 07 de março de 2022

 KPMG Auditores Independentes Ltda. 
 CRC 2SP 014.428/O-6
 Camila Coelho Querodia 

 CRC 1SP 294.059/O-8

adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 

de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 

Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 

a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 

atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 

aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 

valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 

2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 

de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 

Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 403 390
Ativos financeiros 403 390
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 

objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado:

Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 4,42% 3,32% 2,21%
2021 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 75% CDI R$ 403 R$ 18 R$ 13 R$ 9
Instrumentos Indexador Exposição Cenário Redução de índice em 25% Redução de índice em 50%
Ativo financeiro em Taxa CDI 2,76% 2,07% 1,38%
2020 Rendimento Anual Rendimento Anual Rendimento Anual
Aplicação em 75% CDI R$ 390 R$ 11 R$ 8 R$ 5

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 

incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 

que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 

Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 

os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 

quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 

dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 

adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 

novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.003 613
Contas a receber (nota 4) 38 35

A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 

Até 1 ano Acima de 1 ano
2021
Fornecedores 19 –
2020
Fornecedores 45 –
e. Risco operacional: Em virtude das receitas da Companhia serem direta-
mente relacionadas à capacidade de locar os espaços de seus empreendi-
mentos, a Companhia monitora periodicamente suas condições operacionais 
de modo a antecipar possíveis impactos. Para isso, na manutenção de 
seus empreendimentos, empresas especializadas com notória qualificação 
operacional são contratadas para acompanhamento das possíveis obras e 
melhorias de modo a ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, 
em caso de incêndio a Companhia tem seguro para seu empreendimento. 15. 
Seguros – A administração contrata anualmente um seguro patrimonial para 
suas edificações. A contratação ocorre de forma unificada, considerando todos 
os edifícios do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas são 
contratadas individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. 
Em 31 de dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto 

Seguro possui um limite máximo de indenização no valor de R$ 10.408, cujas 
as coberturas são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, 
derrame/vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros 
cessantes, impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 16. Contingências 
– Em 19 de dezembro de 2019 a Companhia recebeu um auto de infração 
da Prefeitura de São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS – imposto 
sobre serviço no valor original total de R$ 394, cuja atualização é realizada 
pelo IPCA + 1% a.a. O valor atualizado do auto de infração em 31 de dezembro 
de 2021 é de R$803. Em 10 de fevereiro de 2020, a Companhia apresentou 
a primeira impugnação na esfera administrativa, cuja a defesa aborda que 
a atividade de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária e 
portanto, não possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei 
e adotada pela Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada 
improcedente a Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado 
Recurso Ordinário e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 02 de 
agosto de 2021 a Prefeitura apresentou suas contrarrazões, na mesma data os 
autos foram remetidos para 4ª CÂMARA JULGADORA. Em 07 de outubro de 
2021 foi proferida decisão julgando improcedente o recurso, onde foi interposto 
recurso de revisão. Em 08 de novembro de 2021, sobreveio decisão negando 
seguimento ao recurso e encerrando a fase administrativa. A administração, 
com base no entendimento formado pelos seus consultores jurídicos, entende 
que a probabilidade de perda é possível, visto o auto de infração não possuir 
argumentos técnicos sólidos e embasamento legal para a cobrança do ISS 
sobre a receita oriunda de locação e por este motivo, não registrou provisão nas 
demonstrações apresentadas em 31 de dezembro de 2021. A administração 
da Companhia não tem conhecimento de nenhum passivo contingente a ser 
registrado em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 17. Eventos Subsequentes – A 
administração efetuou a análise dos eventos subsequentes e não identificou 
assuntos que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas 
em 31 de dezembro de 2021.

 Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora – CRC 1SP 163.264/O-0
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REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 26.227.955/0001-70

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma) 

1. Contexto operacional – A Companhia foi constituída em 21 de setembro 
de 2016, entretanto somente iniciou suas atividades em 20 de janeiro de 2017 
na forma de sociedade anônima de capital fechado domiciliada na Avenida Dr. 
Cardoso de Melo, 1155, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, SP, Brasil, com 
a denominação de REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A. A Companhia 
tem como objeto social: (a) realizar investimentos diretamente ou por meio de 
participações societárias, em ativos imobiliários destinados à locação tempo-
rária de espaços individuais e privativos sob a modalidade de self-storage; (b) 
adquirir, deter, explorar, administrar, desenvolver, fiscalizar, alugar, dispor e 
prestar serviços para tais investimentos; (c) realizar atividades incidentais ou 
auxiliares às mencionadas anteriormente; (d) deter participação como sócia, 
acionista ou quotista em outras Companhias que tenham como objeto social 
os negócios mencionados nos itens (a) e (b) e/ou que tenham como objeto 
social a participação, como Companhia patrimonial, em quaisquer Companhias 
que tenham como objeto social os negócios mencionados nos itens (a) e (c) 
acima. O plano de negócio da Companhia consiste na exploração de locações 
temporárias de espaços individuais do ramo de self-storage, em empreendi-
mento imobiliário localizado na cidade de São Paulo. 2. Resumo das principais 
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na prepara-
ção destas demonstrações financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo 
disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que incluem as práticas contábeis emanadas da Lei das Sociedades 
por Ações – Lei nº 6.404/76 alteradas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 
11.941/09 e os pronunciamentos, orientações e instruções emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), deliberados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade 
da Companhia de dar continuidade a suas atividadesdurante a elaboração das 
demonstrações financeiras. Em conexão com a preparação dessas demons-
trações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não 
existirem evidências de incertezas sobre a continuidade das operações da 
Companhia aqui apresentadas. A Diretoria autorizou a conclusão da prepara-
ção destas demonstrações financeiras em 07 de março de 2022. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. a. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado 
de outra forma. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: A Companhia 
não realiza operações em moeda estrangeira e atua em um único ambiente 
econômico, usando o Real como “moeda funcional”, a qual é também a moeda 
de apresentação das demonstrações financeiras. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. c. Uso de estimativas:  A preparação das demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis por parte da Administração da 
Companhia. As estimativas levaram em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para a 
determinação dos valores adequados a ser registrados nas demonstrações 
financeiras. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estima-
tivas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras, envolvendo riscos de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro são: Nota explicativa nº 5 – Propriedade para investimento: mensuração 
do valor de mercado para fins de impairment. Nota explicativa nº 16 – reco-
nhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas 
sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (i) Mensuração 
do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Com-
panhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 
1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indi-
retamente (derivado de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões em 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 2.2. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são ativos mantidos 
para o propósito de pagamento de obrigações de curto prazo e não para fins 
de investimento ou outros propósitos. Para que um investimento seja qualificado 
como equivalentes de caixa ele deve ser prontamente conversível em um valor 
conhecido de caixa, ou seja, ser de alta liquidez, e sujeito a um baixo risco 
(que seja insignificante) de variação no valor justo de mercado. Considerando 
a natureza dos instrumentos mantidos pela Companhia não existem diferenças 
significativas entre o seu valor contábil e o valor de mercado, calculado com 
base na taxa de juros até a data do balanço. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em espécie, contas bancárias, depósitos à vista e outros 
ativos de curto prazo como títulos e valores mobiliários com vencimento origi-
nal de 90 dias da data de contratação ou período menor. As aplicações 
financeiras compromissadas estão incluídas em equivalentes de caixa. 2.3. 
Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos instrumentos. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reco-
nhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhe-
cidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido 
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é 
desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de 
receber fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia transfere 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia 
não transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e benefícios relati-
vos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Passivos financeiros 
registrados ao custo amortizado: Os outros passivos financeiros são men-
surados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um 
passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A 
taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa 
futuros estimados ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor 
contábil líquido. 2.4. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
não-derivativos: A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidên-
cia objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as 
perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhe-
cimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) 
de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira 
confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demons-
tração do resultado. 2.5. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente e/ou quando ocorre algum 
evento específico o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecno-
lógicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Sendo tais evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor 
contábil ao valor recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do 
exercício quando identificadas. 2.6. Contas a receber: Valores de locações de 
espaços temporários a receber de clientes correspondentes aos contratos 
firmados junto à Companhia, apropriados conforme o regime de competência. 
Sua classificação é apresentada no circulante, pois o prazo de recebimento é 
inferior à um ano. A Companhia adota as taxas médias ponderadas abaixo 
para reconhecer perdas esperadas dos títulos vencidos: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
2.7. Propriedade para investimento: Propriedade para investimento é definida 
como propriedade (terreno, edificações, parte de edificações, ou ambos) man-
tida pelo proprietário, ou pelo arrendatário segundo contrato de arrendamento 
financeiro, para rendimento de aluguéis ou valorização ou ambos, e não para: 
(a) uso na produção de bens ou serviços ou para fins administrativos; ou (b) 
venda no curso das atividades normais do negócio. A entidade proporciona 
serviços de apoio aos locatários que, em relação ao acordo como um todo, 
foram considerados não significativos. A Companhia é proprietária de um 
imóvel, localizado na cidade de São Paulo, que será mantido para rendimento 
de locações de espaços temporários prazo e para valorização. O imóvel não 
será ocupado pela Companhia. A Administração reconhece a propriedade 
para investimento através do método de custo menos a sua depreciação e 
qualquer provisão para perda acumulada. O custo representa o custo histórico 
de aquisição. A depreciação será calculada pelo método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, levando em 
consideração as taxas de depreciação aplicáveis e reconhecidas no resultado 
do exercício. Os terrenos não são depreciados. A administração estimou a vida 
útil da propriedade para investimento em 58 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no início de cada 
exercício e seus valores calculados de forma prospectiva. 2.8. Imobilizado: 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acu-

mulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. 

Anos
Instalações 10
Máquinas 10
Móveis, utensílios e equipamentos 5
Computadores e periféricos 5
2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens e serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. 2.10. Outros ativos e passivos (circulantes e 
não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são 
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável 
que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.11. Provisões: As provisões e ações judiciais (trabalhistas, 
cíveis, previdenciárias e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor tiver sido estimado com segu-
rança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de 
liquidá-las é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma 
taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento 
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: Imposto 
de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados com base no regime de tributação do lucro presumido, o qual 
é aplicável às companhias cujo faturamento anual do exercício imediatamente 
anterior tenha sido inferior a R$ 78 milhões. Nesse contexto, a base de cálculo 
do imposto de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% 
para receitas de aluguéis e 100% para receitas financeiras, sobre as quais 
se aplicam as alíquotas regular dos respectivos imposto e contribuição (15% 
para o imposto de renda, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel excedente de R$ 240 mil, e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social). A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende 
os impostos correntes, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto 
corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, 
a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. 2.13. Apuração do resultado: 
As receitas e despesas são reconhecidas com base no regime de competência. 
Devido a rateios de despesas com empresas do mesmo grupo econômico, a 
Companhia apresenta no grupo de despesas valores com amortização de ativos 
intangíveis apesar de não possuir ativos desta natureza sob sua propriedade. 
2.14. Adiantamentos para futuro aumento de capital: Adiantamentos para 
futuro aumento de capital são classificados no patrimônio líquido, uma vez 
que há cláusulas contratuais de não cancelamento ou devolução. Os valores 
aportados pelos acionistas são registrados como adiantamento para futuro 
aumento de capital, e posteriormente integralizados ao capital social, através 
de atos societários. Os termos de integralização consideram um valor fixo de 
adiantamento por uma quantidade fixa de ações. 2.15. Novas normas ou 
alterações para 2021 e futuros requerimentos: • Novos requerimentos 
atualmente em vigor:
Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de junho de 2020 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos 

para arrendatários en contratos de arrenamento 
(alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2021 Reforma da taxa de juros de referência – Fase 2 
(alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC40, CPC 
11 e CPC 06)

A Companhia avaliou e não identificou nos assuntos acima aplicabilidade 
para seus negócios até 31 de dezembro de 2021. • Futuros requerimentos
A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas normas que deverão 
ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permitda 
para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil em períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se 
aplica a esta Companhia. 

Data efetiva Novas normas ou alterações
1º de abril de 2021 Benefícios relacionados à COVID-19 concedidos para 

arrendatários en contratos de arrenamento após 30 
de junho de 2021 (alteração ao CPC 06)

1º de janeiro de 2022 Contratos Onerosos – Custos para cumprir um con-
trato (alterações ao CPC 25) Imobilizado – Receitas 
antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27) Refe-
rências à estrutura conceitual (alterações ao CPC 15)

1º de janeiro de 2023 Classificação de passivos como circulantes ou não 
circulantes (alterações ao CPC 26 e CPC 23) Divul-
gação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26) 
Definição de estimativa contábil (Alterações ao CPC 
23) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (Alterações 
ao CPC 32)

3. Caixa e equivalentes de Caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos bancários de curto prazo (a) 619 297
Aplicação financeira (b) 657 778

1.276 1.075
(a) Com base na política interna da Companhia, os recursos em Caixa e 
Equivalentes, deverão permanecer sempre com alta liquidez, estando então 
sempre disponíveis para utilização nas atividades da Companhia, bem como 
para pagamento de obrigações de curto prazo. (b) As aplicações financeiras 
atendem aos critérios de classificação definidos no CPC 48, e são mensuradas 
ao custo amortizado, uma vez que o ativo financeiro é mantido para obter fluxo 
de caixa contratuais. As aplicações em operações compromissadas referem-
-se a aplicações de curto prazo, necessárias para a manutenção da atividade 
operacional da Companhia. Os recursos possuem rendimento prefixado de 95% 
(75% em 2020) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI), res-
gatáveis a qualquer momento sem penalidade no resgate. 4. Contas a receber

31/12/2021 31/12/2020
Aluguéis a receber 183 152
Seguros a receber (i) 10 9
(-) Perda Estimada de Crédito Liquidação Duvidosa (139) (119)
Total 54 42
(i) Os clientes no ato da locação de um box têm a opção de contratar um plano 
de seguro que é cobrado mensalmente com o valor da locação. Estes valores 
são repassados através de apólice emitida pela Seguradora responsável pela 
comercialização do produto. A Companhia não comercializa seguros ou reco-
nhece receita nesta operação. A Companhia adota as orientações existentes 
no CPC 48 para registar a provisão para crédito de liquidação duvidosa. A 
análise consiste na criação de uma matriz de recuperação histórica e o uso 
de um método de ‘rolagem’ com base na probabilidade de um valor a receber 
avançar por estágios sucessivos de inadimplemento até a baixa completa, 
resultando em uma taxa média ponderada segregada por faixas de vencimento: 
Taxa média ponderada de perda estimada %
1-30 9,9%
31-60 77,8%
61-90 84,6%
91-120 87,6%
121-150 89,0%
151-180 91,6%
181-270 85,1%
271-365 91,1%
Acima de 365 100,0%
O percentual de recuperação foi avaliado considerando também as condições 
econômicas, financeiras e políticas, atuais e futuras que poderiam corrigir a 
curva da taxa de perda histórica, bem como qualquer movimentação ou rees-
truturação interna que poderia distanciar a perda histórica da perda esperada 
pela administração. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os saldos a receber 
estão vencidos em sua totalidade e são compostos da seguinte forma: 

31/12/2021 31/12/2020
1 – 30 dias 50 33
31 – 60 dias 8 13
61 – 90 dias 1 –
91 – 120 dias 4 23
121 – 150 dias 8 16
151 – 180 dias 10 1
181 – 270 dias 22 20
271 – 365 dias 21 15
Acima de 365 dias 69 40
Total 193 161
Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) 
Movimentação R$
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (51)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (68)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (119)
Provisões, líquidas das reversões no exercício (20)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (139)
Os valores de provisões para crédito de liquidação duvidosa são registrados 
no resultado no grupo de outras despesas operacionais. 5. Propriedade para 
Investimento: O valor de custo destes ativos é representado por: 

Terreno Edificação
Depreciação 

Acumulada
Valor 
total

Em 31 de dezembro de 2019 8.775 9.677 (403) 18.049
Depreciação – – (165) (165)
Em 31 de dezembro de 2020 8.775 9.677 (568) 17.884
Depreciação – – (164) (164)
Em 31 de dezembro de 2021 8.775 9.677 (732) 17.720
Propriedade para investimentos correspondem ao valor de terreno e edificação 

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: A administração da REC SS Vila Olimpia Empreen-
dimentos S.A. submete à sua apreciação o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras individuais, acompanhadas do 
relatório do auditor independente, referente ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2021. 
Mensagem da Administração: A Companhia estabilizou as funcionalida-
des do sistema Oracle (ERP), o que trouxe maior agilidade e acuracidade 
na emissão das informações financeiras e facilitou o gerenciamento dos 
números divulgados pela Companhia. Também foram implementadas 
melhorias nos processos de tesouraria, contas a receber e contas a pagar, 
que resultaram em um controle mais efetivo do fluxo de caixa, auxiliando na 
redução dos índices de inadimplência e maior tempestividade no pagamento 
a fornecedores. Por meio da revisão e aprimoramento dos procedimentos 

de fechamentos contábeis mensais, observamos significativa melhora da 
gestão das informações financeiras e gerenciais. Em relação às tecnologias 
embarcadas na gestão administrativa e financeira, destacam-se o desenvol-
vimento da interface entre o sistema de gestão de contratos (Sankhya) e o 
ERP (Oracle), a implementação e integração da nova ferramenta tributária 
(Synchro) e a aplicação da ferramenta de informações gerenciais através 
do sistema Power BI, que, juntos, contribuíram com a redução dos prazos 
de fechamento, qualidade da entrega de obrigações fiscais e a melhoria 
da gestão de contratos, agilizando a tomada de decisões por parte da 
administração. A empresa atualizou suas políticas de riscos e compliance, 
cumprindo com as normas aplicáveis e agindo de acordo com as regras e 
instruções internas. As políticas da empresa estão diretamente ligadas à 
lei de Anticorrupção (Lei nº 12.846), aprovadas no ano de 2013 no Brasil. 

No mesmo sentido, foram atualizados os controles e monitoramentos de 
segurança cibernética e proteção de informações, por meio de acesso 
a novas ferramentas, aplicação de treinamentos e revisão de processos 
internos. Ainda, foram implementados novos processos de gerenciamento, 
gestão e desenvolvimento de obras, tendo em vista uma melhor gestão em 
todas as fases das construções, resultando numa tomada de decisão mais 
efetiva na contratação de serviços e materiais, melhorando o gerenciamento 
logístico, operacional e financeiro das obras. Em 2021, foi implementado 
novos processos de gerenciamento, gestão e desenvolvimento de obras, 
tendo em vista a melhor gestão no planejamento financeiro da obra, uma 
melhor programação de aquisição de serviços e materiais, melhorando 
o gerenciamento logístico e operacional das obras, um melhor acompa-
nhamento e controle das atividades da obra. Em termos operacionais, a 

Companhia revisou sua régua e fluxo de cobrança, gerando mais efetivi-
dade nas recuperações de créditos e negociações e maior velocidade na 
liberação de box para revendas. Também foi implementado o novo sistema 
de chamados para manutenções, resultando em ganho de tempo e menos 
deslocamentos, organização de prioridades, planejamento e otimização 
de compras. Procedimentos de auditorias operacionais foram atualizados, 
bem como a formalização de políticas e fluxos. No marketing, as ações e 
campanhas foram revisadas e aprimoradas, bem como a comunicação e o 
relacionamento com os clientes, reforçando a captura, conversão, aumento 
de locações e recorrência. 
Agradecimentos: A REC SS Vila Olimpia Empreendimentos S.A. agradece a 
valiosa contribuição de seus funcionários, clientes, fornecedores, parceiros e 
acionistas pelo apoio recebido ao longo do ano de 2021.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.276 1.075
Contas a receber 4 54 42
Créditos diversos 68 12
Tributos a Recuperar 3 –
Valores a receber de partes relacionadas 6 8 8
Despesas Antecipadas 3 2
Total do ativo circulante 1.412 1.139

Não circulante
Imobilizado 246 239
Propriedade para investimentos 5 17.720 17.884
Total do ativo não circulante 17.966 18.123

Total do ativo 19.378 19.262

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 63 50
Valores a pagar para partes relacionadas 6 124 139
Obrigações tributárias 141 127
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 21 69
Adiantamento de clientes 79 65
Dividendos a pagar 1.012 511
Total do passivo circulante 1.441 961
Não circulante
Impostos diferidos 12 – 300
Total do passivo não circulante – 300
Patrimônio líquido
Capital social 7.a 17.706 17.906
Reserva Legal 7.b 232 95
Total do patrimônio líquido e recursos capitalizáveis 17.938 18.001
Total do passivo e patrimônio líquido 19.378 19.262

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receita operacional líquida 9 4.372 3.689
Custo de Operação 10 (821) (774)
Lucro bruto 3.551 2.915
Despesas operacionais
Despesa com ocupação (45) (31)
Despesa com pessoal (254) (250)
Despesas gerais e administrativas 11 (332) (294)
Depreciação e amortização – (1)
Despesas tributárias (3) (6)
Outras receitas/despesas (50) (136)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 2.867 2.197
Resultado financeiro líquido 47 50
Receitas financeiras 56 89
Despesas financeiras (9) (39)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 2.914 2.247

Impostos IRPJ e CSLL 12 (482) (423)
Imposto IRPJ e CSLL diferidos 300 –
Lucro dos exercícios 2.732 1.824

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucros dos exercícios 2.732 1.824
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes dos exercícios 2.732 1.824

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Reserva

Nota
Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucros

Lucros/Prejuízos 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.906 4 51 – 18.961
Redução de capital 7.a (1.000) – – – (1.000)
Lucro líquido do exercício 7.b – – – 1.824 1.824
Reserva Legal – 91 – (91) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (433) (433)
Dividendos Adicionais – – (51) (1.299) (1.350)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7 17.906 95 – – 18.001
Redução de capital 7.a (200) – – – (200)
Lucro líquido do exercício – – – 2.732 2.732
Reserva Legal 7.b – 137 – (137) –
Dividendos Mínimos Obrigatórios 7.c – – – (649) (649)
Dividendos Adicionais – – – (1.945) (1.945)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 7 17.706 232 – – 17.938

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.914 2.247
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 198 195
Provisão para participação nos Lucros (2) 46
Provisão de perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 20 68
Variações nas contas de ativo e passivo
Contas a receber (32) (44)
Créditos Diversos (57) 90
Tributos a Recuperar (3) –
Despesas Antecipadas (1) 1
Fornecedores 13 20
Valores a pagar para partes relacionadas (15) 72
Obrigações tributárias (468) (332)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (46) (50)
Adiantamento de clientes 14 16
Caixa líquido consumido das atividades operacionais 2.535 2.329
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições de imobilizado (41) (52)
Caixa líquido aplicado das atividades de investimento (41) (52)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de Capital (200) (1.000)
Distibuição de Dividendos (2.093) (1.291)
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamento (2.293) (2.291)

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 201 (14)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 1.075 1.089
Caixa e equivalentes de caixa no fim dos exercícios 1.276 1.075
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 201 (14)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
do prédio utilizado na operação de “Self-Storage”. Conforme facultado pelo CPC 
28, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para investimento ao custo histó-
rico menos a depreciação e possível provisão para perda por redução ao valor 
recuperável. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 os estudos da Companhia 
não apresentam necessidade de reconhecimento de perda por redução ao 
valor recuperável. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, no início de cada exercício e seus valores calculados 
de forma prospectiva. Em 31 de dezembro de 2021, o valor justo das proprieda-
des para investimentos é de R$ 41.060 (R$ 32.019, em 2020). Mensuração do 
valor justo: (i) Hierarquia do valor justo: O valor justo da propriedade para 
investimento foi determinado por um avaliador imobiliário interno, independentes 
ao processo da elaboração das demonstrações contábeis e com qualificação 
profissional adequada para esta mensuração. A mensuração do valor justo 
da propriedade para investimentos foi classificada como Nível 3. (ii) Técnica 
de avaliação: Lucro de Desenvolvimento Ponderado pelo Risco (Risk-
-Weighted: Essa metodologia é utilizada para determinar o valor de mercado 
estimado nas seguintes situações: (i) ativos operacionais pré estabilizados. Esta 
metodologia calcula o lucro total (determinado com base nas estimativas de 
NOI (Net Operating Income) estabilizado, as taxas atuais de capitalização de 
mercado (Cap Rates) e os custos de aquisição/desenvolvimento projetados) 
e reconhece o lucro no período de desenvolvimento/estabilização conforme 
os riscos associados são eliminados (ou seja, combinando reconhecimento 
de lucro de desenvolvimento com mitigação de risco). O lucro total de desen-
volvimento em cada projeto é determinado pelos pressupostos utilizados para 
chegar a um valor estável estimado e comparando esse valor resultante com 
o custo total do projeto. A determinação de quanto desse lucro total de desen-
volvimento deve ser reconhecido em qualquer ponto durante o ciclo de vida 
de um projeto é uma função das ponderações de risco relativas e da linha de 
tempo global do projeto. A taxa de capitalização adotada na metodologia de 
31 de dezembro de 2021 foi de 8% (8% em 2020), com base nas negociações 
estabelecidas nos mercado considerados de benchmarking: centros logísticos, 
shopping, dentre outros empreendimentos para renda e afins. 
6. Partes Relacionadas
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
REC SS Aclimação Empreendimentos S.A. 8 8

8 8
Passivo
Goodstorage Holding e Participações S.A. (i) 123 114
REC SS Casa Verde Empreendimentos e 
Participações S.A. – 5

REC SS Lapa Empreendimentos S.A. – 18
REC SS Tatuape Empreendimentos S.A. 1 2

124 139
(i) Refere-se a valores devidos por rateio de custos com a Goodstorage Holding 
Participações S.A., cujo o processo está devidamente formalizado. A Compa-
nhia tem expectativa de liquidar os valores com partes relacionadas dentro do 
prazo de 180 dias. Os saldos não foram ou são atualizados e não sofreram 
acréscimos no momento da liquidação. Remuneração dos Administradores: 
Durante os exercícios de 2021 e 2020, não houve remuneração aos diretores e 
administradores da Companhia. 7. Patrimônio líquido – a. Capital social: Em 
31 de dezembro de 2021, o capital social totalmente subscrito e integralizado em 
moeda corrente nacional da Companhia é de R$ 17.706 (R$ 17.906 em 2020), 
representado por 17.706.400 (17.906.400 em 2020) ações das seguintes espé-
cies e classes: 17.706.390 ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 10 
ações preferenciais classe A, nominativas e sem valor nominal, assim detidas: 

Acionista
Quantidade 

de ações ON
Quantidade 

de ações PN
Total 

de ações
Evergreen Fundo de Investi-
mento em Participações 17.701.725 – 17.701.725

Thiago Augusto Cordeiro 4.665 10 4.675
17.706.390 10 17.706.400

Em 30 de junho de 2020 por considerar o capital excessivo em relação às 
atividades da Companhia, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária 
a redução do capital social nos termos dos artigos 12 e 173 da Lei 6.404/76, 
mediante o cancelamento de 1.000.000 ações ordinárias, pelo valor nominal 
de um real, realizada mediante a devolução de capital em em moeda corrente 
nacional no valor de R$ 1.000, proporcionais às respectivas participações 
que cada acionista detêm na Companhia, montante integralmente pago até 
31 de dezembro de 2020. Em 13 de maio de 2021 por considerar o capital 
excessivo em relação às atividades da Companhia, foi aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária: (i) a redução do capital social no termo do artigo 173 da 
Lei 6.404/76, mediante a devolução de capital em moeda corrente nacional, 
mediante o cancelamento de 200.000 ações ordinárias, pelo valor nominal de 
um real cada no valor de R$ 200 proporcionais às respectivas participações que 
cada acionista detém na Companhia, montante integralmente pago até 31 de 
dezembro de 2021. b. Reservas de Lucros: (i) Reserva Legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 
193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Em 31 de dezembro 
de 2021 a companhia possui R$ 232 (2020 – R$ 95) de saldo em Reserva 
Legal. (ii) Reserva de Lucros: É constituída somente se a Assembleia Geral 
de Acionistas decidir de outra forma sobre os dividendos obrigatórios. Em 31 de 
dezembro de 2021 a Companhia não possuia saldos em Reserva de lucros. c. 
Dividendos: O estatuto social da Companhia determina que será distribuído aos 
Acionistas, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual 
mínimo do lucro líquido do exercício (25%), previsto e ajustado nos termos da 
legislação aplicável, ou seja, após a dedução da reserva legal, que deverá ser 
pago no prazo de 60 dias a contas da data de sua declaração, exceto se a 
Assembleia Geral de Acionistas decidir de outra forma, inclusive pela retenção 
de todo o lucro da Companhia. Conforme estatuto social da Companhia, o 
lucro excedente após as deduções e destinações de Reserva Legal, serão 
destinados de acordo com a política de distribuição de dividendos, a qual prevê 
que o lucro excedente seja destinado em sua integralidade para os acionistas. 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 2.732 1.824
Compensação com prejuízos acumulados – –
Base para constituição de reserva legal 2.732 1.824
Constituição de reserva legal (5%) (137) (91)
Base para constituição de dividendo 
mínimos obrigatórios 2.595 1.733

Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 649 433
Dividendos adicionais 1.945 1.300
Dividendos a distribuir 2.595 1.733
Dividendos distribuídos antecipadamente ao 
longo do exercício corrente 1.583 1.222

Dividendos a distribuir 1.012 511
Em 29 de maio de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos refe-
rente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019 no montante 
de R$ 70, sendo R$ 19 provisionado em 2019 a título de dividenos mínimos 
obrigatórios e o montante restante de R$ 51 anteriormente destinado a reserva 
de lucros. Nesta data foi aprovado a distribuição de dividendos intermediários 
da Companhia referente ao 1º trimestre de 2020, no montante de R$ 422. Em 
07 de outubro de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição de dividendos 
intermediários da Companhia referente ao 2º trimestre de 2020, no montante 
de R$ 403. Em 17 de dezembro de 2020 foi deliberado em AGE a distribuição 
de dividendos intermediários da Companhia referente ao 3º trimestre de 2020, 
no montante de R$ 397. Em 12 de maio de 2021 foi deliberado em AGE distri-
buição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 1º trimestre 
de 2021, no montante de R$ 505. Em 11 de agosto de 2021 foi deliberado em 
AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia referente ao 2º 
trimestre de 2021, no montante de R$ 337. Em 16 de novembro de 2021 foi 
deliberado em AGE distribuição de dividendos intermediários da Companhia 
referente ao 3º trimestre de 2021, no montante de R$ 741. d. Adiantamento 
para futuro aumento de capital: Companhia não possuia saldo de Adianta-
mento para futuro aumento de capital em 31 de dezembro de 2021 e 2020. e. 
Ações Preferenciais: A ações preferenciais classe A não terão direito a voto 
nas Assembleias Gerais e poderão conferir aos seus acionistas a prioridade na 
distribuição de dividendos anuais em relação às ações ordinárias. As métricas 
de cálculo dos dividendos, bem como seu funcionamento serão aprovados 
pelo Conselho de Administração até outubro do ano anterior à incidência 
dos dividendos, seguindo sempre os critérios do artigo 17 e seguintes da 
Lei das S.A. Para o ano de 2021 e 2020 não foi divulgado pelo Conselho de 
Administração nenhum critério diferenciado de cálculo, portanto a distribuição 
foi realizada proporcionalmente à participação de cada acionista, sem que hou-
vesse a necessidade de distribuição prioritária em relação às ações ordinárias. 
8. Resultado por ação – O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal do exercício: 

31/12/2021 31/12/2020
Lucro atribuível aos acionistas 2.732 1.824
Número de ações ordinárias 17.706.390 17.906.390
Lucro por ação (em reais – R$) 0,15429 0,10186

9. Receita operacional liquida – Representada substancialmente pela receita 
de locações de espaços temporários. A reconciliação das receitas brutas para 
a receita líquida segue abaixo: 

31/12/2021 31/12/2020
Receita bruta locação 4.538 3.829
Tributos incidentes sobre locação e descontos (166) (140)
Receita líquida 4.372 3.689
10. Custo operacional 31/12/2021 31/12/2020
Custos com ocupação (69) (86)
Custo com pessoal (136) (141)
Custos com depreciação e amortização (198) (194)
Custos Gerais (148) (100)
IPTU (270) (253)

(821) (774)
11. Despesas Gerais e Administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Serviços terceirizados (213) (157)
Propaganda e marketing (63) (76)
Materiais de Manutenção (15) (20)
Serviços de informática e telecomunicações (9) (22)
Emolumentos e publicações (17) (9)
Outras despesas (15) (10)

(332) (294)
12. Imposto de renda e contribuição social – • Impostos correntes: Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia está inserida no regime tributário 
do lucro presumido, conforme segue: 
1. Receitas operacionais 31/12/2021 31/12/2020
Receita de locação (Nota 9) 4.538 3.829
Base de cálculo (32% IRPJ e CSLL) (1.452) (1.225)
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (348) (294)
2. Receitas financeiras 56 89
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) (9) (21)
3. Adicional de imposto de renda:
Adicional de imposto de renda (10%) (125) (108)
Total da despesa com imposto de renda e 
contribuição social (1 + 2 + 3) (482) (423)

• Impostos diferidos: Até 31 de dezembro de 2019 a Companhia estava 
inserida no regime tributário do lucro real e por tal motivo constituiu passivo 
fiscal diferido, no montante de R$ 300, sobre a diferença temporária gerada 
entre a depreciação contábil e fiscal. Uma vez que a Companhia mudou seu 
regime tributário para o lucro presumido, a Administração optou por baixar o 
saldo contabilizado afim de adequar os efeitos tributários ao regime atual da 
Companhia, além do saldo não refletir mais os efeitos que a entidade espera 
liquidar. 13. Instrumentos financeiros – (i) Classificação dos instrumentos 
financeiros: Todas as operações com instrumentos financeiros estão integral-
mente registradas e, de acordo com a avaliação da Administração, não há outras 
classificações possíveis para os instrumentos financeiros da Companhia, além 
da seguinte classificação: custo amortizado. Os instrumentos financeiros da 
Companhia, em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são os seguintes: 
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.276 1.075
Contas a receber (nota 4) 54 42
Créditos diversos 68 12
Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Fornecedores 63 50
(ii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não designa deriva-
tivos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo 
de contabilidade de hedge de valor justo durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 e não possuia saldos em aberto referentes a esses 
instrumentos nessas datas. (iii) Valor justo dos instrumentos financeiros: A 
Companhia não divulgou os valores justos para instrumentos financeiros, uma 
vez que seus valores contábeis são razoavelmente próximos de seus valores 
justos. 14. Gestão de riscos – Alguns riscos, inerentes às atividades da Compa-
nhia não são identificados nas suas operações, e outros são minimizados pela 
adoção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. 
Risco de mercado: Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação 
de taxas, descasamento de prazos ou moedas nas carteiras ativas e passivas. 
Esse risco será minimizado na Companhia pela compatibilidade entre os títulos 
a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. No que diz respeito à 
atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concentradas em 
aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. b. Risco de taxa de juros: Em 31 de dezembro de 2021 e 
2020, os instrumentos financeiros da Companhia, remunerados a uma taxa 
de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil: 
Ativos financeiros 2021 2020
Aplicações financeiras (nota 3) 657 778
Ativos financeiros 657 778
A Companhia realizou uma análise em seus instrumentos financeiros, com 
objetivo de ilustrar sua sensibilidade a mudanças em variáveis de mercado: 

Instrumentos
Inde-

xador
Expo-
sição

Cená-
rio

Redução de 
índice em 25%

Redução de 
índice em 50%

Taxa 
CDI 4,42% 3,32% 2,21%

Ativo financeiro em

2021

Rendi-
mento 
Anual

Rendimento 
Anual

Rendimento 
Anual

Aplicação em
99% 
CDI R$ 657 R$ 29 R$ 22 R$ 15

Instrumentos
Inde-

xador
Expo-
sição

Cená-
rio

Redução de 
índice em 25%

Redução de 
índice em 50%

Taxa 
CDI 2,76% 2,07% 1,38%

Ativo financeiro em

2020

Rendi-
mento 
Anual

Rendimento 
Anual

Rendimento 
Anual

Aplicação em
99% 
CDI R$ 778 R$ 21 R$ 16 R$ 11

c. Risco de crédito: Considerado como a possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, 
que os levem a não honrar os compromissos assumidos com a Companhia. 
Para minimizar esse risco, já na fase de cotação dos contratos de locação, 
os clientes são submetidos à rigorosa análise qualitativa. Adicionalmente, 
quando aplicável, os locatários estão garantidos por retenções, coobrigação 
dos cedentes, ou garantia real, assegurando a integridade do fluxo de caixa, 
adicionalmente a Companhia retoma o ativo e retoma o espaço para futuras 
novas locações, prevista mesmo na hipótese de inadimplência dos devedores: 

2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 1.276 1.075
Contas a receber (nota 4) 54 42
A Companhia utiliza uma matriz de provisões para mensuração da perda de 
crédito esperada com o contas a receber, conforme apresentado na nota de 
prática 2.6. d. Risco de liquidez: Considerado pela eventual incapacidade da 
Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação 
aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos 
a serem emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de 
liquidez, avaliando frequentemente o prazo de seus contratos de locação, que 
estão sendo em linha com o prazo de pagamento dos seus passivos financeiros. 
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual do vencimento. 
2021 Até 1 ano Acima de 1 ano
Fornecedores 63 –
2020
Fornecedores 50 –
e. Risco operacional
Em virtude das receitas da Companhia serem diretamente relacionadas à 
capacidade de locar os espaços de seus empreendimentos, a Companhia 
monitora periodicamente suas condições operacionais de modo a antecipar 
possíveis impactos. Para isso, na manutenção de seus empreendimentos, 
empresas especializadas com notória qualificação operacional são contra-
tadas para acompanhamento das possíveis obras e melhorias de modo a 
ter garantido a condição adequada do imóvel. Ainda, em caso de incêndio a 
Companhia tem seguro para seu empreendimento. 15. Seguros – A admi-
nistração contrata anualmente um seguro patrimonial para suas edificações. 
A contratação ocorre de forma unificada, considerando todos os edifícios 
do portfólio da Goodstorage, porém os riscos e coberturas são contratadas 
individualmente de acordo com a característica de cada imóvel. Em 31 de 
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dezembro de 2021, a apólice de seguro contratada junto a Porto Seguro possui 
um limite máximo de indenização no valor de R$ 9.250, cujas as coberturas 
são: incêndio, explosão e implosão, danos elétricos, tumultos, derrame/
vazamento de sprinklers, recomposição de documentos, lucros cessantes, 
impactos de veículos/aeronaves e vendaval. 16. Contingência – Em 18 de 
dezembro de 2019 a empresa recebeu um auto de infração da Prefeitura de 
São Paulo vinculado ao não recolhimento de ISS imposto sobre serviço no 
valor original total de R$ 396, cuja atualização é realizada pelo IPCA + 1% 

a.a. O valor atualziado do auto de infração em 31 de dezembro de 2021 é 
de R$442. Em 10 de fevereiro de 2020, a Companhia apresentou a primeira 
impugnação na esfera administrativa, cuja a defesa aborda que a atividade 
de Self Storage é classificada como uma atividade imobiliária e portanto, não 
possui sua classificação da tabela de serviços previstos em lei e adotada pela 
Prefeitura de São Paulo. Em 31 de agosto de 2020 foi julgada improcedente a 
Impugnação. Em 29 de setembro de 2020 foi protocolado Recurso Ordinário 
e atualmente aguarda-se julgamento do mesmo. Em 02 de agosto de 2021, 

a Prefeitura apresentou suas contrarrazões. Na mesma data os autos foram 
remetidos para 4ª CÂMARA JULGADORA. Em 22 de outubro de 2021 foi 
proferida decisão julgando improcedente o Recurso. Foi interposto recurso 
de revisão sob o nº 6017.2021/00584037-1. Sobreveio decisão em 08 de 
novembro de 2021 negando o seguimento ao recurso e encerrando a fase 
administrativa. A administração, com base no entendimento formado pelos 
seus consultores jurídicos, entende que a probabilidade de perda é possível, 
visto que o auto de infração não possui argumentos técnicos sólidos e emba-

samento legal para a cobrança do ISS sobre a receita oriunda de locação e 
por este motivo, não registrou provisão nas demonstrações apresentadas em 
31 de dezembro de 2021. A Administração da Companhia não tem conheci-
mento de nenhum passivo contingente a ser registrado ou divulgado em 31 
de dezembro de 2021 e 2020. 17. Eventos Subsequentes – A Administração 
efetuou a análise dos eventos subsequentes e não identificou outros assuntos 
que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas em 31 
de dezembro de 2021. 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
REC SS Vila Olímpia Empreendimentos S.A. 
São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da REC SS Vila Olímpia 
Empreendimentos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da REC SS Vila Olímpia 
Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. KPMG Auditores Indepen-
dentes Ltda., uma sociedade simples brasileira, de responsabilidade limitada e 
firma-membro da organização global KPMG de firmas-membro independentes 
licenciadas da KPMG International Limited, uma empresa inglesa privada de 
responsabilidade limitada. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 

as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
KPMG Auditores Independentes Ltda., uma sociedade simples brasileira, de 
responsabilidade limitada e firma-membro da organização global KPMG de 
firmas-membro independentes licenciadas da KPMG International Limited, 
uma empresa inglesa privada de responsabilidade limitada. KPMG Auditores 
Independentes Ltda., a Brazilian limited liability company and a member firm 
of the KPMG global organization of independent member firms affiliated with 
KPMG International Limited, a private English company limited by guarantee. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 07 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Camila Coelho Querodia
CRC 2SP 014.428/O-6 CRC 1SP 294.059/O-8

Thiago Augusto Cordeiro – Diretor Thomas Daniel Conway – Diretor Adriana Alcazar – Contadora CRC 1SP 163.264/O-0
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